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A Revista Eleitoral foi recebida com simpatia que nos desvane­

cem, despertando o mais vivo interêsse nos círculos políticos, parla­

mentares e jurídicos. Esta acolhida, entretanto, não nos surpreende. 

Publicação especializada, {mica n? gênero em todo o país, abrindo 

o debate dos doutros em rele'1antíssimo ramo do Direito, ainda em 

fase de estruturação, e dedicando amplo espaço à jurisprudência 

dos órgãos da Justiça Eleitoral - êste mensário teria de encontrar 

a auspiciosa ressonância que está enconrtando, estimuladora do 

nosso estôrço para o êxito de tão oportuna iniciativa. 

* * .'-

Os incorporadores desta revista não esperimentados no "metier" 

comercial da publicidade, fixaram para as respectivas assinaturas 

üm preço muito abaixo do imposto pelos encargos e despesas com 

a sua manutenção. É que antes e acima de qualquer intuito lucra­

tivo o que os inspira e anima é o trato de matéria do seu gôsto 
e o propósito de servir a causa pública. Logo no preparo dêste 

segundo número, porém, sentiram o deficit que levaria ao malogro 

o seu empreendimento se mantivessem a tabela estabelecida. Aliás, 

qualquer pessoa entendida no assunto, conhecendo o custo da mão 

(:e obra e do papel, que anda em alta impressionante, testemunhará, 

a luz de cifras e de cálculos singelos, a situação que aqui expomos 

com fraqueza, por fôrça da qual fomos compelidos a aumentar de 

Cr$ IS0,00 para Cr$ 200,00 o preço da assinatura anual, e de Cr$ 

50,00 para Cr$ 60,00 o acréscimo para o transporte aéreo. 

* * * 
Por dificuldades de locação conveniente, tivemos de início a 

110ssa redação provisàriamente instalada em escritório da Avenida 

Graça Aranha, mercê de obsequiosidade amiga. Já agora, porém, 

podemos anunciar a nossa instalação definitiva no Edifício São Borja, 
à Avenida Rio Branco, 277, sala 905, telefone 22-6990. 
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o SISTEMA PROPORCIONAL NA 

REPRESENTAÇÃO POLíTICA 

Depois dE'! ter sido adotada com entusiasmo por quase tôdas as 
nações democráticas, a representm::ão proporcional começa a encon­
trar censores e opositores. 

Entre nós , Barbosa Lima Sobrinho C Questões de Direito Eleitoral, 
pág. 265 ), em 1 LJ49 dizia: "Mas a representação das minorias não 
é o único interesse da democracia; há que pensar também na fôrça 
dos governos, ou na solidez das maiorias. A exagerada fragmenta­
ção dos partidos políticos e o enfraquecimento das I!iaiorias parla­
mentares tornam quase impossível a tarefa da administração. tsse 
o motivo do fracasso de quase tôdcs as democracias que, na Europa, 
haviam adotado o regime parlamentar e a representação proporcio­
nal" . 

E, paradoxalmente, o maior propugnador da implantação do 
sistema proporcional na representação política em nosso país, o 
Sr. Assis Brasil, achava que se devia estabelecer um sistema pro­
porcional que favorecesse a maioria, que permitisse a organização 
de governos fortes, de maiorias de grande superioridade numérica. 

Da mesma opinião é Carvalh() Mourão, grande jurista, ministro 
do Supremo Tribunal Federal, a quem muito deve o serviço elei· 
toral no seu período inicial, de 1933 a 1937. 

Na França a reforma eleitoral, que no momento agita o mundv 
político francês visa exatamente a abolir a representação propor­
cional verdadeira, aquela que se cestine a conceder aos partidos a ' 
representação a que lhes dá direito a fôrça numérica dos seU5 
adeptos. O senador Michel Debre, que representa o Indre e Lo ire, 
assl:n se manifesta: 

"A representação proporcional não ~ um sistema eleitoral im­
possível . Sem dúvida seus defeitos são consideráveis: em lugar de 
unir os eleitores, êste escrutínio os leva a se dividirem; dá aos 
partidos um aspecto profissional e os compele a adotar tendências 
sociais, religiosas e econômicas, que haveria, ao contrário, interesse 
em evitar que aparecessem em S'la nudez na cena política. A su­
pressão de tôda formação majoritária gera governos de coalisão, 
instáveis e divididos, e o regime parlamentar funciona mal. tsses 
diversos defeit0s, no entanto, são suportáveís, como a experiência 
tem mostrado. nas democracias cujo papel internacional é limitado. 
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Mas o caso muda de figura nas grandes nações, Aí o govêrno 
não tem somente uma responsabilidade intern~; há, e sobretudo 
nos períodos difíceis, uma respcnsabilidade externa , Segundo a 
firmeza de sua atitude, pode muucu a evolução de um continente, 
Quando é necessário tomar decisõ2s, tentar impor um futuro, evitar o 
excesso de fraqueza muito natural em democracia, verifica-se que o 
sistema eleitoral fundado na representacão proporcional gera go­
vernos que, n'"! melhor hipótese, tratam o:" negócios dia a dia, à me­
dida que se apresentam", 

Não nos surpreende êsse movimento francês contra a represen­
tação proporcionaL porque êsse povo, conservador e mesmo roti­
neiro sob alguns aspectos, é irrequieto e inconstante na sua orga­
l'.ização política, A França é o país que maior número de consti­
tuições tem tido e o que experimentou mais variados sistemas elei­
torais, Não querendo agora mudar de reg:ime político, tende para 
uma reforma eleitoral que transforme o govêrno sem alterar aquele , 

Temendo a influência que o exemplo francês possa exercer entre 
nós, onde, como vimos, já há ambiente para a deturpação do sis­
t",ma de representação proporcoinaL queremos chamar a atenção 
para a improcedência das críticas surgidas contra êsse sistema, 

Em primeiro lugar, desejamos salientar o fato da representação 
proporcional ter vindo justamente para acudir à falência em que 
cairia o govêrno democrático de maiorias esmagadoras, intolerantes 
e despóticas, Foi justamente a impotência das minorias insignifi­
cantes para impedir que o govêrno se considerasse onipotente, oni­
ciente e privilegiadamente esclarecido, que levou os políticos a cria­
rem ur', füstema de representação que desse equilíbrio as fôrças que 
se alinhavam nos parlamentos para as batalhas legislativas, Se 
ésse govê,rno forte tivesse feito a nação também forte como ê le, se 
empregasse a sua fôrça em controlar o futuro, como quer o senador 
francês acima aludido, se tivesse executado planos de 'administra­
ção bem organizados e úteis, ninguém se lembraria de procurar im­
plantar um outro sistema de representação política, 

Depois, a diversidade de i.dealogias, de concepções, de idéias, 
é um imperativo da complexidade do mundo moderno, A princípio, 
só havia duas tendências: uma conservadora e a outra liberal, Isso 
[.ão queria dizer que um conservador, não fosse também liberal, 
nem que o liberal não tivesse instin~os conservadores; indicava so­
mente a tendência preponderante no caráter de cada um, Atual­
mente, porém, as classes sociais se difere nçaram com tal nitidez, 
que os problemas não podem ser encarados pelos dois antigos ân­
gulos apenas , A proliferação de partidos é em grande parte resul­
tante dessa necessidade de enfrentar problemas sociais de acôrdo 
com o voto' e parecer 'dos dirétamente interessados, Os partidos 
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artificiois, criados sem base na opinião de uma classe ou de um:r 
tendência, morrem naturalmente e quase sempre não elegem 
representante. 

Em todos os sistemas eleitorais pode ocorrer a equivalência de 
fôrças políticas, se o pleito fôr livre e se o eleitorado tiver civismo 
8 independência. A Inglaterra, na sua última eleição geral, cons­
tituiu um parlamento em que a maioria excede a minoria em muito 
poucos votos. É fato normal e que não preocupou a opinião pública 
ir!glesa nem trouxe diminuição do prestígio exterior da Grã Bretanha. 
Porque a fôrça de uma deliberação do Congresso, mesmo de reper­
cussão internacional, não está na maioria que obteve, mas na ma­
neira por que tal deliberação foi recebida pela opinião pública. 
Em matéria de política exterior, a oposição britânica está quase intei­
ramente de acôrdo com o sentir da maioria, e, assim, pouco importa 
a maioria insignificante com que conte o govêrno. 

Se as deliberações valessem pelo resultado das votações, que 
im::.'orlância teriam as que fossem tomadas no fim de uma legisla­
tura? Os futuros legisladores poderiam anulá-las ou modificá-las. 

A crise francesa é mais social do que a política e não se resol­
verá com mudança de sistema eleitoral. Tôda vez que o vício na 
constituição de um parlamento consistir no defeito do eleitorado, não 
há regime eleitoral que preste nem subterfúgio que consiga saná-lo. 
As medidas para melhoria das condições materiais de existência, 
para difll!::ão da instrução, para ampliação da justiça e assis­
tênciu :'ociais, são muito mais difíceis de encontrar, mas são 
ta1l1b6m muitíssimo mais eficazes, 

Fazemos votos para que a g loriosa França, a ilustre represen­
tar,te cio civilização latina, resolva o seu problema político sem SCi­

crifício dos p rincípios democráticos . 

---*---
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DESPESAS DAS SECRETARIAS DOS 
TRIBUNAIS ELEITORAIS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

RESOLUÇÃO N.o 4295 

A provam-se as con­
tas prestadas pelo Di­
retor-Gera/, relativas a 
pagamentos de despesas 
feitas no exercício de 
1949, de acôrdo com o 
disposto no ar/. 11 da lei 
n. 486, de 14 de novem­
bro de 1948. 

Vistos, relatados, e discuti­
dos ôstes au!os de processo 
n. 2555, do Distrito Federal. 

RESOLVEM os Juizes do Tri­
bunal Superior Eleitoral aprovar 
as CO:1tas prestadas pelo Diretor­
Geral. Dr. Agripino Gomes Ve­
ado, e relativas 00 exercício de 
1949. 

Pela portaria n. 1, de 13 de 
ianS-lV) de 1949, o Diretor-Geral 
foi autorizado a expedir ordens 

de pagamentos e a requisitar 
adianlamentos e suprimentos à 
conta da Verba 2, I, lI, e m, do 
Anexo 25 da lei n. 537, de 14 de 
Dezembro de 1948. 

546917,90. O saldo de Cr$. 
10.582,10 foi recolhido ao Tesouro 
Naci"'nal ( fls. 421 a 424). 

;As despesa" foram verifi­
cados pelo Serviço Adminis­
trativo do Tribunal. sendo os 
comprovantes encaminhados pa­
ra o::: devidos fins à Auditoria 
Fiscol. como informou em 10 de 
outubro de 1950 o Dr. Adolpho 
Madruga (fls. 433). 

O processo está em ordem. 
Os d0cumentos, em número de 
379. que aprovam as despesas 
feitas. e s tão aritméticamente 
certc~i e são legalmente idôneos. 

Pelo disposto na lei n. 5 059, 
de 8 de novembro de 1926, que 
se deve observar por fôrça do 
citado art. 11 da lei n. 486, os 
crédilos são distribuídos ao Te­
souro Nacional e, assim, as des­
pesas feitas à conta dêles esca­
pam ao exame imediato do Tri­
bunal de Contas, como se tem 
admHido nos casos semelhantes 
das SGcretarias da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, 
do Supremo Tribunal Federal e 

Essa autorização baseou-se da Modormia do Palácio do 
na &::posição do "art. 11 da lei Govêmo. 
n . 48B,de 14 de novembro de 1948. Sala das Sessões do Tribunal 

Superior Eleitoral - Rio de Janei-
O Diretor-Geral da Secreta- ro, em 24 de abril de 1951. 

ria recebeu, assim, do Tesouro 
N · 1 t ' d C $ (aa) A. M. Ribeiro da Costa, OC10na a quan la e r . .... 
557.500,00, com que pagou des- Pres:dente. - Hahnemann Gui­
pesa~ devidamente classificadas marões, Relator. 
nas diversas sub-consignações, e. Fui presente. Plinio T r a-
que atiilgiram o total de Cr$ vassos, Procurador-Geral. 
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A SITUAÇÃO DOS SUPLENTES DE 
DEPUTADOS E SENADORES ELEITOS 

PARA OUTROS CARGOS 

Assunto interessante para a 
meditação dos doutos e enten­
didos em direito eleitoral é, por 
sem dúvida, o que diz respeito 
à situação dos suplentes de de­
tados e senadores que se can­
didatem a outros postos eleti­
vos e sejam eleitos. 

Convém fique inicialmente 
esclarecido que não são inele­
gíveis, uma vez que a Constitui­
ção Federal não prescreve tal 
inelegibilidade. Aliás, o Egrégio 
T. S . E. tem-se manifestado 
sempre no sentido da inexistên­
cia dessa restrição à capacida­
de eletiva dos suplentes. 

Posto isto, examinemos, à 
luz dos dispositivos legais regu­
dores da matéria, a situação do 
suplente que aceite outro man­
dato eletivo. A questão deverá 
ser encarada sob diversos aspec­
tos. O principal é saber se o exer­
cício de outro mandato eletivo 
acarreta a perda da suplência. 
O segundo diz respeito, no caso 
::l.e perda, ao momento em que 
esta ocorre: se desde a eleição 
para o novo cargo, vale dizer da 
data da expedição do diploma, 
ou a partir da posse do eleito. O 
terceiro aspecto cifra-se na de­
terminação do poder competen­
te para decretar a perda do man-

Dario Cardoso 

dato: se o Judiciário Eleitoral ou 
o ramo do Legislativo a que per­
tencer o suplente_ 

As incompatibilidades dos 
deputados e senadores têm as­
seI1to no art. 48 da Constituição 
Federal. A que interessa êste es­
tudo está consignada no inciso 
Ir, letra c, dêste artigo, que os 
proibe, desde a posse, de aceitar 
outro mandato legislativo, seja fe­
deral, estadual ou municipal. 

Não há na nossa lei maior 
outros casos de incompatibilida­
de para os membros do Congres­
so Nacional e as Constituições es­
taduais não poderão instituí-los, a 
não ser para os cargos eletivos 
dos Estados e dos Municípios. 

Observe-se que o citado art. 
48 não se refere aos suplentes; 
vale dizer, portanto, que êstes 
não poderão incorrer na sanção 
cominada para a infringência do 
preceituado no seu inciso Ir, le­
tra c, que é a perda do mandato, 
consoante prescreve o § 1.0 do 
mesmo artigo. 

As incompatibilidades, como 
tôdas as medidas restritivas, de­
vem constar sempre de textos ex­
plicitos, máxime em se tratando 
daquelas de cuja inobservância 
decorrem medidas de natureza 
punitiva. 
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Assim sendo, as incompati­
bilidades inscritas no art. 48 não 
comportam ampliações que não 
estejam expressamente consigna· 
das na Constituição. Tanto as­
sim é que, não sendo justo es­
tabelecer-se somente para os 
membros do Poder Legislativo as 
referidas incompatibilidades, fo­
ram elas ampliadas ou estendi­
das, no que forem aplicáveis, ao 
Presidente e Vice-Presidente da 
República, aos ministros de Esta­
:io e aos membros do Poder Ju­
diciário, pelo art. 197 da lei bá­
sica . 

De concluir-se, pois, é que 
a incompatibilidade prevista no 
ar!. 48, II, letra c da Constituição 
Federal, que só opera "desde a 
posse", não se aplica aos suplen­
tes de deputados, nem de sena­
dores. 

Não vale argumentar-se que, 
sendo o suplente substituto even­
tual dos referidos parlamentares, 
a êles se aplicam as prescrições 
do mencionado artigo, por fôrça 
da regra de que o acessório se­
gue a condição do principal, por­
que, sôbre inaplicável à espécie, 
a sua aplicação é repelida pelos 
próprios termos em que está va­
sado o texto legal. 

Diz o ar!. 48: "Os deputados 
e senadores não poderão": 

"II - desde apossei 

c) exercer outro mandato 
legislativo, seja federal, estadu­
alou municipal" . 

A linguagem constitucional 
é clara: veda ela o exercício con­
comitante de dois mandatos . Isto 
decorre, aliás, da própria defini-

ção da incompatibiildade, que 
consiste na vedação do exercício 
de duas funções ou cargos que 
não podem ser desempenhados 
concomitantemente . Ora, o su­
plente não exerce função algu· 
ma, ou melhor, não desempenha 
mandato . É mero substituto even­
tual do deputado ou senador i o 
que êle detem é apenas a expe­
ctativa de vir a desempenhar o 
mandato. A incompatibilidade, 
portanto, só o apanhará se êle 
estiver exercendo o mandato de 
deputado ou senador e tomar 
posse da cadeira de deputado 
estadual, governador, prefeito, 
etc. 

O mesmo acontecerá se es­
tiver desempenhando qualquer 
dêstes mandatos e fôr chamado 
a exercer um daquêles. A acei­
tação, em qualquer destas hipó­
teses, importará uma opção, e, 
via de consequência, na renún­
cia do mandato em cujo desem­
penho se encontrar. 

Para que assim se conclua, 
basta atentar no fundamento ju· 
rídico das incompatibilidad,es. 

A sua origem está, pode-se 
dizer, na doutrina da separação 
de poderes, cujo princpial siste­
matizador e propagador foi Mon· 
tesquieu. Visa a evitar que as 
funções de dois dos três poderes 
se enfeixem nas mesmas mãos, 
com prejuízo para a independên~ 
cia do legislativo. 

A suplência não investe o 
seu titular de nenhuma função ou 
poder, não havendo, assim, ra­
zão plausível para que traga ela 
qualquer restrição_ à sua capaci­
dade política, ou d~ outra ordem . 
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Nessa conformidade, pois, 
não me parece curial se imponha 
a punição da perda da suplência 
a quem seja eleito para qualquer 
mandato eletivo e o exerça, até 
porque não há texto legal que 
lhe comine tal sanção . 

O segundo aspecto da ques· 
tão, isto é, o relativo ao momento 
em que deverá operar-se a per­
da da suplência, como resultante 
da aceita;ã o de outro cargo ele· 
tivo, ficará evidentemente preju­
dicado, desde que vencedor ou 
adotado seja o ponto de vista em 
que nos colocamos. 

A prevalecer, porém, opinião 
contrária, o texto constitucional 
espancará qualquer dúvida, uma 
vez que a proibição consignada 
no citado art. 48, inciso lI, letra 
2, refere-se ao exercício conco­
mitante de dois mandatos. A 
perda, portanto, só se verificará 
após a posse do suplente em ou­
tro cargo de eleição . 

Assim, aliás, decidiu, por 
mais de uma vez, o Egrégio Tri­
bunal Superior, que, ao contrário 
do que sustentamos, tem decidido 
pela perda da suplência por par­
te dos que se investem no exer­
cício de qualquer mandato. 

No que respetia ao terceiro 
::rspecto da questão, concernente 
ao poder competente para decre­
tar a perda da suplência, o as­
sunto tem suscitado dúvidas. 

O Tribunal Superior Eleito­
ral, contra o voto do eminente ex­
Ministro Sr. Sá Filho, decidiu 
pela competência da Justiça Elei-
toral. ' 

Com a necessária vênia, dis­
cordamos dêsse modo de decidir . 

A matéria de competência é de 
direito estrito, não comportando 
qualquer ampliação ou extensão. 

No tocante ao processo elei­
toral, a Constituição estendeu a 
competência da Justiça Eleitoral 
apenas até a expedição dos di­
plomas C ar!. 119, n. V). 

É certo que lhe compete deci­
dir sôbre a validade dos diplo­
mas, cassando-os ou não, mas no 
curso do proce.sso eleitoral, isto é, 
quando julgar os recursos inter­
postos contra as diplomações. 
Encerrado, porém, o processo elei· 
toral, exaure-se a sua competên­
cia no assunto, transitindo esta 
para o Poder Legislativo. 

A êste respeito não poderá 
haver dúvida fundada, mesmo 
porque a competência do Legis­
lativo está expressa em texto 
constitucional: é o § 1.0 do ar!. 
48 já citado da Constituição Fe­
deral. 

Concluimos, pois, da seguin­
te maneira êste despretencioso 
trabalho : 

1.0 - o suplente de deputa­
do ou senador, eleito e empossa­
do em mandato eletivo, não per­
de a suplência; 

2.° - o poder competente 
para decidir o assunto é a câma­
ra a que pertencer o suplente, 
isto é, o Senado ou a Câmara dos 
Deputados; 

3.° - a prevalecer a opinião 
contrária, já perfilhada pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, a perda 
só ocorrerá na data da posse do 
suplente no outro cargo. 
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NOTA: - Estava já elaborado 
êste trabalho quando soubemos 
que o Tribunal Superior Eleitoral 
:rcaba de modificar sua jurispru­
dência a respeito da competência 
para decidir o assunto, deixan­
::lo de tomar conhecimento da con­
sulta formulada pelo Presidente 
do Senado sôbre a convocação 

ELE ITO RAL 

do suplente do Senador Pereira 
Pinto, do Estado do Rio de Janei­
ro. Entendeu o mais alto órgão 
da Justiça Eleitoral que o assunto 
é da competência do próprio Se­
nado. 

Vê-se, portanto, que estamos, 
pelo menos neste particular, com 
a bôa doutrina. 
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VEREADOR CARLOS FRIAS 

Votos proferidos pelo desembargador Guilherme Estelita 
e pelo juiz Oscar Tenorio, do T.R.E. do 

Distrito Federal. 

Desembargador GUILHERME ESTELITA - "Sr. Presidenle. 
O caso trazido ao Tribunal e aqui debaticlo longamente, viu-se, pela 
fundamentação dos votos tanto do nobre Relator, como do Juiz Dr. 
Oscar Tenório. quanta importância encerra, porque diz respeito a 
direitos políticos. 

Mas, Sr. Presidente, não se trata, parece-me, de questão do 
inelegibilidade; trata-se puramente de uma transitória suspensão 
de direitos políticos. 

A representação do nosso eminente Procurador Regional, Dr. 
João Coelho Branco, funda-se no Art. 135 da Constituição, dêste teor: 

"Só se suspendem OH perdem os direitos políticos nos 
casos dêste artigo. 

§ 1.0 Suspendem-se: 

I - por incapacidade civil absoluta; 
II - por condenação criminal, enquanto durarem os seus 

efeitos. 

§ 2.° Perdem-se: 

I - nos casos estabelecidos no Art. 130; 
II - pela recusa prevista no Art. 141 § 8.°; 

III - pela aceitação de título nobiliário ou condecoração 
estrangeira que importe restrição de direito ou dever 
perante o Estado", 

Na verdade, S. Excia. deu excta inteligência ao texto aludido, 
porque chegou à conclusão de que não se trata de inelegibilidade e 
sim d-3 urna questão de suspensão de direitos políticos. 
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Assim sendo, não vou discutir o caso sob o aspecto de inele­
gibilidade, mas sàmente o da suspensão de direitos políticos, em 
razão de condenação criminal. 

E desde logo, declaro ser o men voto pela expedição do diploma, 
PO:qUt1 me parecem insuficientes os elementos legais existentes, para 
sustar-se a diplomação do Sr . Carlos Frias, candidato já proclamado 
eleito vereador à Câmara Municipcl. 

Proclamado eleito êsse candidGto, como foi, a não expedição do 
diploma só se poderia dar em duas hipóteses: se êle não fizesse 
prova de prestação do serviço militar, porque a Lei Eleitoral não 
permite expedir-se diploma sem ela ser feita; se tivesse, entre a pro­
clamação da eleição e o ato da expedição do diploma, ocorrido fato 
que importasse na perda ou suspensão dos direitos políticos do 
candidato . 

Mas a meu ver, Sr. Presideme, do exame que fiz da matéria, 
não é possível considerar a cond0nação criminal imposta ao candi­
dato como causa legal da suspensão de seus direitos políticos. 

Foi êle condenado por crime de falência; entre as sanções penais 
que a Lei impõe a tais réos, não se encontra a da suspensão dos 
direitos políticos. 

Esta é decorrência do preceituado na Constituição Federal, nu 
aludido Art. 185, não sendo mesr,lO preciso que a sentença conde­
natória o declare C Código Penal, Art. 70 parágrafo único). 

De modo que, posta a questão nesses têrmos, verificamos que a 
suspensão de direitos polí ticos aparece como pena acessória e não 
como pena principal. 

Di-lo, aliás, de modo claro o Art. 67 do Código Penal: 

"São penas acessórias: 

a perda de função pública, eletiva ou de nomeação; 
II as interdições de d:reitos; 

III a publicação da sentença". 

Como o regime legal da pena acessória é bem diferente do da 
pena principal, tem grande influência na solução do caso, essa cir­
cunstância, da natureza da pena. 

O próprio Art. 69, em seu inciso V, especifica a suspensão dos 
direitos políticos, como interdição de direitos. 

Não se tratando de pena principal, mas de pena acessória, 
um outro dispositivo lega1 há que não pode deixar de ser trazido a 
exarrie - o inciso do parágrafo úllico do citado Art. 69. 
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Nele se det'3rmina: 

"Art. 69 - Parágrafo único 

V - na interdição sob o !l.o V, o condenado a pena priva­
tiva de liberdade, enquanto dure a execução da pena, 
a aplicação da medida de segurança detentiva ou a 
interdição sob o n.o T" . 

Se, pcrtanto, o condenado incorrer na pena acessória da interdl' 
ção de direitos enquanto dure a execução'da pena (principal), claro 
e irrecusável se faz que, enquanto não se iniciar a execução da 
pena principal, não pode sofrer êl8 a execução da pena acessória. 
Mas, como a execução da pena principal só se inicia depois de 
passada em julgado o condenação, por sua vez a execução da pena 
acessória só se inicia começada a execução daquela. 

Tratando-se, como se trata, de: simples condenação sujeita a 
recurso, e de fato recorrida, nãc há como admitir-se iniciada a 
execução da pena p rincipal e, pois, menos ainda, a da pena aces­
sória. 

É de conslClerar, por outro lado, estabelecer o Código Penal em 
seu Art. 72: 

"As interdições, permanen tes ou temporárias, tornam-se 
efetivas logo que passa em julgado a sentença, mas o prazo 
das interdições temporárias começa a correr do dia em que: 

a) termina a execução ela pena privativa de liberdade ou 
esta se extingue pela prescrição; 

b) finda a execução da medida de segurança detentiva. 

Parágrafo único: Co:nputando-se no prazo: 

o tempo da suspensão provisória; 

II o tempo de liberdade resultante da suspensão condi­
cional, da pena ou do livramento condicional, se não 
sobrevem revogação" . 

DisI=-osição idêntica póde ser encontrada no Código do Processo 
Pe.101. Também êste sujeita a execução da pena acessória ao trâr~­
sito em Julgado da sentença condenatória, de que ela decorre. 

Eis o texto do seu Art. 377: 

" Transitando em Julgado a sentença condenatória, serão 
executadas sàmente as interdições nela aplicadas ou quo 
derivarem da imposição da pena principal" . 

-127 -



REVISTA ELEITORAL 

No observância de3sa mesma úrientação, prescreve seu. Art. 691: 

"O Juiz dará à autoridade administrativa competente 
conhp.cimento da sentenp: transitada em julgado que im­
puser ou de que resultar a perda da função pública ou a 
incapacidade temporária para investidura em função pública 
ou para exercício de profissão ou atividade". 

E, como complemento dêsse sistema, o Ar!. 694 ordena, por 
sua vez: 

"As perms acessórias consistentes em interdições de 
direitos serão comunicadJs ao Instituto de Identificação e 
Estatística ou estabelecimento congênere. figurarão na fôlha 
de antecedentes do conde 'lado e serão mencionadas no rol 
de culpados". 

Tudo, pois, a mostrar que antes de transitada em julgado a con­
de) tação, execução não se pode dar a penas acessórias. 

tsse é o regime legal no to conte a quaisquer crimes, punidos 
com pena principal e com pena J:cessória. 

Se, porém, considerarmos o crime fdimentar cuja condenação 
foi imposta ao candidato proclamodo eleito e cuja diplomação pre­
tende a representação do Ministério Públicc impedir, vamos encontrar, 
na lei de falências, novo e relevonte argumento em prol de nosso 
ponto de vista. 

Basta se atente ao texto de se:.lS Arts. 195 e 196. 
Diz aquele: 

"Constitui efeito da condenação por crime falimentar a 
interdição do exercício do comércio" . 

Prescreve o segundo : 

"A interdição torna-s-.1 efetiva logo que passe em jul­
gado a sentença, mas o ,>eu prazo começa a correr do dia 
em que termine a execução da pena privativa de liberdade". 

Nem seria rozoável interpretar o dispositivo constitucional, ex-vi 
do qual se suspendem direitos poHticos, como fazendo decorrer tão 
graves efeitos de uma simples con ~enação provisória . 

Quando a Constituição diz: "condenação criminal" só pode re­
ferir-se, parece-me evidente, a condenação criminal passada em 
julgado. 

Admitir causa údversa seria 0dmitir cumprimento de uma sen­
·tença ant6s dela tornada definitiva. 
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E tanto assim é que a suspensão constitucional aluida é tem­
porária, isto é, "en~lQnto durarem os efeitos da condenação" e não 
parece duvidoso que, à face do Código do Processo Penal, a con­
denação só produz efeitos quando passa em julgado. 

Há, por Em, no caso em exame, um aspecto relevante a con­
siderar: o fato do condenado ter se apresentado à prisão para re­
correr, isto não quer dizer que a sentença esteja sendo executada. 
RE·cclhendc-se à prisão, está apenas satisfazendo uma condição 
legal para r9correr, dada a natu. ~e;::a do crime pelo qual foi con­
denodo . (Código do Processo Penal, Art. 594) . 

Com isso, porém, não está a::eitando a condenação, contra a 
qual vai recorrer. 

Logo, não há ainda execução da pena, 
Acentui-se, por demais, que, segundo dispõe o Art. 597 do Código 

do Processo Penal, a apelação suspende os efeitos da condenação, 
salvo, no que interesse ao caso, quanto 0 aplicação provisória das 
interdições de direitos. 

Como, porém, na hipótese em exame, a interdição de direitos 
políticos não foi, na sentença condenatória, mandada aplicar provi­
sóriamente, o que poderia tê-lo feito o juiz ao prolatar sua decisão 
(Código Penal, Art. 373, IV) , a :,onsequência inegável dêsse fato 
é que tal interdição nem sequer pode ser aplicada a partir da sen­
tença por não constar da mesma essa determinação. 

Eis, Sr. Presidente, os motivos da conclusão a que chego, ou­
sando discordar de tão eminentes colegas, e que se resume em 
negar acolhida à representação do ilustre Sr. Dl'. Procurador Re­
gional. 

:t:sse é o meu voto" . 
:;: * * 

Juiz Oscar TENóRIO - "A representação formulada pela Pro· 
curadoria Regional contra a diploma ção do candidato eleito Çr ve­
reança, Sr. Carlos Frias, assenta n0 Art. 135, {, 1 Q Ti -, C-' t't' -o' 
F d 1. S ~_._.1 - ~.-lJ" , ~ -' , J..L aa ons 1 ulça 

e era. U C1 •J c:un",-<JC>" 't l ' , d - ,,' . ' _.~- -- -- ~..., UJrelOS po lbcos por çon en~ç~~ ~;';':UúnaI, 
enquanto durarem os l?~'.2~ êÍeitos, Privado alguém tempo­
r~:=l~!l~e dOS direitos políticos, privado se acha de participar das 
listas eleitorais, quer como eleitor, quer como candidato, O inalis, 
tável é inelegível. (Const. Fed" Art. 138 ) , Se a condenação cri­
mirlCll suspende os direitos políticos, suspensas têm de ficar, neces .. 
sáriamente, as intrínsecas manifest:rções do estatuto cívico: o direito 
de votar e o de ser votado, São crit~rios de direito político a respeito 
dos quais não se suscitam divergências. Aparecem as divergências 
quando nos pomos a refletir sôbre o texto constitucional em relação ao 
momento em que os direitos polít',cos se suspendem, Jungidos aos 
critérios do direito penal, há os q1'9 entendem que a suspensão co­
meça a ser cont,:"da do trânsito de~initivo da sentença; há os que se 
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contentam com a sentença condenatória, ainda que sujeita a re­
curso. A doutrh,a abona ambas aq opiniões. Mas é ao direito posi­
tivo que devemos pedir o melhor abono. 

Para o entendimento do Art. 135, § 1 0 , II da Constituição Federal 
de 1946, prejudic:ial é o apêlo a r:ertos princípios da hermenêuticá, 
peculiares às e :: colas; devemos o dota-los, para uma interpretação 
orgânica e com:trutiva do preceito constitucional. Não somente os 
tJ'Obalhos preparatórios, as exposições de motivos, os discursos no 
plenário, os debates nas comissões ajudem o intérprete. Ajudam-no, 
outrossim, os trabalhos estranhos à sua elaboração, como os ele­
mentos racionais que justificam o texto da lei. A cisao entre a ma­
gistratura continental e a magistratura inglesa, quanto aos processos 
de hermenêutica, constitui um êrro, por eleger elementos que não de­
vem ser separados. Com esta advertência preliminar, vejamos a onde 
nos leva o texto constitucional. No velho arsenal do direito político bra­
sileiro encontramos as origens do Ar!. 135, § 1.°, II da Constituição vi­
gente. A Constituição do Império, de 25 de março de 1824, suspendia o 
exE'-fcício dos direitos políticos "por sentença condenatória à pris50 
ou degrêdo, enquanto durarem os seus efeitos" (Art . 8.°, 2.°). Antes 
dela, o Projeto elaborado pela Comissão da Assembléia Constituinte 
e o Projeto organizado no Conserno de Estado adotaram a mesma 
regw, S6m modificação sequer de uma vírgula. Pelo Art. 94 do di­
ploma de 1824, !1ão podiam ser e~eitores e votar na eleição dos de­
putados, senadores e membros dos conselhos de província os cri­
minosos pronunciados em querela ou devassa (Art. 94, 3.°). 

Os doutrinadores como entendiam os textos legais? Com a 
dupla autoridade de jurista e político, Pimenta Bueno excluia do 
direito de ser eleitor os que se achassem pronunCiados e conseqüen­
temente sujeitos a uma acusação criminàl. Direito Público Brasileiro, 
1857, pág. 473 ). E esclarecendo a matéria da suspens60 dos di­
reitos políticos, fez referência ao caso de sentença condenatória à 
prisão ou àegú;':::C, ;:'Çlra assinalar "que seria iri'conseqüênte com­
binar o cumprimento da pena COrD. a ~i~~;::-'.Tenc;ão do réu no regime 
político da sociedade". (Op. cit., pág. 484). Espancanào 4ü~:::~.:tl! 
dúvidas , ao aludir ao cumprimento da pene, Pi!Ilenta Bueno foi , logo 
ex ó'Ec:;uir, peremptório: "A pronúncia restringe ou diminui ésses ci­
reitcs (os políticos) nos têrmos do Art. 94, § 3.°". 

Outra ilustre autoridade, Rodrigues de Souza, é ainda mais 
clara: Suspendem-se os direitos políticos nos indivíduos que não 
estão no gôzo de sua liberdade (Análise e Comentário da Consti­
tuição Política do Império do Brasil, 1867, pág. 54 ) . Privados da 
liberdade, base e condição dos direitos políticos, inibidos natural­
men~'3 estão de exercê-los os condenados à prisão, ou degrêdo (Op . 
eit., p. 54 ) . Nem de maneira diferer,te pensava José Carlos Rodrigues: 
Fican . suspensos do exercício dos direitos políticos os brasileiros 
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depois de pronúncia sustentada (Constituição Política do Império do 
Brasil, 1863, pág. 14, nota 2). 

Não discrepavam os constitucionalistas do velho regime sôbre 
a questão. E estavam com a razão, porque o desprovido, legalmente, 
da liberdade corporal, não póde exercer mandato legislativo. O 
mandato legislativo não se substabelece. A vontade do povo mu­
nifestada nos comícios eleitorais é intransferível. Relembremos o 
pensamento de Rousseau: o povo é soberano ao eleger; o povo é 
escravo depois de eleger. 

A legislação ordinária se elaborou de acôrdo com o texto cons­
titucional. Dizia a Carta de 1824 que não podiam ser eleitores e 
Vl.)~::r "os criminosos prounciados em querela ou devassa" (Art. 94, 
III). O ArL 94 da lei de 3 de dezembro de 1841 dizia: A pronúncia 
não suspende o exercício dos direitos políticos senão depois de sus­
tentadc.: competentemente". Os pronunciados em crime afiançáveL 
estando afiançados, puderam votar na eleição primária de 19 dd 
agôsto de 1846. Conforme ressalta dos textos, os direitos políticos 
se desfr'Jtavam com a liberdade corporal. 

O Art. 8 da Constituição do Império suspendia o exercício dos 
direitos políticos dos atingidos por sentênça condenatória à prisão ou 
degrêdo, cr~quanto durassem os S9US efeitos, ao passo que o Art. 94 
estabelecia requisitos para ser ele. tor e votar, exigindo não estar o 
cidadão pronunciado . Mas os textos não S9 desaiustavam. Para exer­
cer o direito de alistar-se e votar era pr~ciso, em primeiro lugar, pre­
enchE-r os requisitos do Art. 94, inclusive certa renda líquida anual 
por bens de raiz, indústria, comércio ou emprêgo, e estar no exercí­
cio dos direilJs políticos. Por isto entendia Rodrigues de Sousa, tão 
lúcido nos seus comentários, a superar 8m muitos pontos a obra do 
Marquez de São Vicente, que, semelhante (é o advérbio por êle 
usado) à sentença condenatória, a pronúncia priva a liberdade, e 
pcrtanto suspende o exercício dos direitos políticos. Se no caso de 
fiança prestada se permitia votar nas eleições primárias, mesmo 
assim não era permitido que fôsse votado, em virtude do precário 
estado de liberdade, sujeito a ficar privado dela. 

A Constithlição de 1891 manteve o critério da suspensão dos 
direitos políticos por "condenaçãc.' criminal enquanto durarem os 
seus efeitos" (Art. 71, § 1.0, b). Em um ponto foi explícita, ao 
falar em condenação criminal, o que levou Rui Barbcsa, em memo­
rável editorial do Jornal do Brasil, de 17 de julho de 1893, a clamar 
contra o que êle denominava condenação administrativa, em face do 
C!tQ C!!'bitrário de abril de 1892_ 

A regra do Art. 94, IH da Constituição de 1824 é o grande 
precedente do dispositivo republicano. São inelegíveis os- cidadãos 
não alistáveis (Art. 7.°, § 2.°). Quem está com os direitos políticos 
suspensos não pode alistar-se e ser votado. 
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A Constitllição de 1934 ( Ar!. 109, b ) , a de 1937 ( Ar!. 118 b ) e 
a de 1946 ( Ar!. 135, rI ) adotaram a mesma linguagem da de 1891 -
por condenação criminal enquanto durarem os seus efeitos. 

No meio rias sensíveis alterações na vida p olítica brasileira, 
manteve-se inatacável o princípio de que a condenação suspende os 
d i.'eilos r- olíticos. A tndição constitucional é respeitável, porque. 
ensina Carlos Maximiliano ( Hermen êutica e Aplicação do Direito, 
n.o 372, 1925), "quando a nova Constituição mantem, em alguns 
dos seus artigos, a mesma linguagem da antiga, presume-se que 
se pretendeu não mudar a lei nêsse particular, e a outra continua 
em vigor, isto é, aplica-se à atual a interpretação aceita para a 
anterior". Quase não se mudou a regra. na sua letra e no seu es­
pirito, som o evidenciam alguns documentos parlamentares. Elucide­
mo-no::; , um ligeiro restrospecto, com o que ocorreu na elaboração da 
Constituição Federal de 1934. O allteprojeto elaborado pela Comissão 
do ltamarati suspendia "por condenação criminal, passada em jul­
gado enquanto durarem seus efeitos" (Art . 100). Em condenação 
passada em julgado - também falava Q projeto . Apesar disto, a 
Assembléia Constituinte preferiu a ~radição do Império e da República 
e baniu do tAxtO constitucional a -3xpressão , - passada em julgado. 

A prisão é obstáculo material transformado em obstáculo legal 
ao exercício efetivo dos direitos políticos. Estão ainda na ma­
mória de todos os debates no seio da Comissão Constitucional, per­
tir,entes cc anteprojeto de 1946. A súmula das discussões feitas por 
José Duarte (li. Constituição Brasileira de 1946, segundo vol., 1947 
pág. 505 - 506) traduz uma lição de fidelidade às fontes do nosso 
direito político. O depütado Mario Masagão esclareceu "que o 
texto foi redigido de acôrdo com a tradição do nosso direito", tendo 
em vista "as penas restritivas da liberdade, e, enquanto durarem 
seus efeitos, o cidadão está impedido de votar". O interêsse do de­
putado Costa Netto pela inserção de um texto expresso a respeito 
de condenação privativa da liberdade não encontrou acolhida em 
face do espírito de tôdas as Cons:ituições anteriores . A impossibili­
dade material de exercer o mandato eletivo é indiscutível em face da 
prisão -- eis o princípio . 

Refere-se , Constituição Federal à condenação em lugar de 
sentença condenatória, como se vê na Constituição do Império. Em­
bora a condenação decorra sem!Jre de uma sentença judicial, o 
emprêgo do vocábulo condenação não parece feito irreflitidamente. 
Decorreu tal vês do propósito de afastar a questão do transito em 
julgado para ver apenas a condenação com os elementos corres­
pondentes da pena e prisão, nos seus efeitos imediatos. 

O direito comparado Ç0::::8tviã a tese. O auto de prisão e su­
ficiente para sllSPender os direitos políticos no éhile e no Equador. 
No México, o foragido recai na mesma fulminação (Vêr: Vicente 
Heriero, La organizacion Constitucional en Iberoamérica, pág. 40). 
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Remontan:::lo à lei eleitoral argentina de 1912. a famosa lei 
Saenz-Peiia, que deu um lugar ao sol às oposições, encontramos 
a incapacidCIde eleitoral em virtude de estado e condição, incluidos 
os detidos por juiz competente, enquanto não recuperassem sua li­
berdade. Na Alemanha de Weimar, o mesmo critério era con­
sagrado: os qU8 estavam cumprindo penas ou em detenção pre­
ventiva não tinham o din~ito de voto. 

As considprações feitas não deixam dúvidas sôbre a orientação 
do direito constilucional brasileiro.' O prêso por mandamento ju­
dicial não pode ser votado nem exerce! mandato representativo. 
Para o entendimento da Constituição, deEnecessário recorrer supleti­
valllEn~kJ às leis penais. Se a constituição falasse porventura em 
sentença passada em julgado, sentença passada em julgado seria a 
que G lei or.dinária assim se qualificasse. E as qualificações penais 
nã--. podem se sobrepor ao desígnio da Carta Magna. Trata-se de 
condenação. Ora, o representado, conforme comunicação feita pelo 
Dr . Juiz da Vara Criminal ao Sr. Procurador Regional da Justiça 
ocasijo do trânsito definitivo da sentença teria usado a linguagerr, 
adequada, como fez no § 2.° do Art. 182, ao dizer que o oficial das 
fôrças arn'.adas perderá o pôsto e a patente por sentença condena­
ratóricl passada em julgado. 

O vocábuk condenação (insistimos ainda no assunto) tem, 
aqui, um sentido mais amplo do que o do direito penal. Se a Cons­
tituição Federal quizesse suspend6·r os d~reitos políticos apenas por 
ocasião do trânsito definitivo da sontenca tteria usado a linguagem 
adequada, como fez no ' § 2.0 do Art. 182, ao dizer que o oficial das 
forças armadas perderá o pôsto e a patente por sentença condenatória 
passada em julgado. .. 

Estabelecida a suspensão dcs direitos políticos por fôrça de 
condenação, apresenta-se o segUlldo problema a resolver - o da 
expedição do diploma. Com o diploma .. poderá o diplomado exercer 
o mandato em lôda a sua plenitude, nos têrmos do Art. 119 do Código 
Eleitoral. Evidentemente, o preceito da lei ordinária é susceptível 
de crítica, em face da coexistência dos mandatos dos membros do 
Congn·:sso Nacional em funcionamento com o mandato dos diplo­
mados. Entretanto, a Constituição Federal usa técnica mais segura, 
ao determinar no Art. 45 o segui:! te : 

"Desde a expedição do diplomo até a inauguração da legislatura 
seguinte, . os membros do Congresso Nacional não poderão ser 
prêsos, salvo em flagrante de crime inatançavel. nem processados 
criminalmente, sem prévia licença de ~ua câmara". O diploma 
é um bill de imunidades. A prisão de membro do Congresso Nacio­
nal, ainda que em flagrante de crime inafiançavel, depende de 
pronunciamento da respectiva cômara. A expedição de diploma 
a um condenado geraria situação anômala, a sacrificar o princípio 
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da isenção penal, com grave dano da separação e harmonia dos 
poderes. De um lado uma condenação, anterior à expedição do 
diploma; doutro lado, a imunidade constitucional a paralizar c:: 
ação do poder judiciário . Mas a situação anômala indicada é 
putativa . Não existe nenhuma anomalia, em face da interpretação 
orgânica e construtiva a que nos rderimos de início . Não se expede 
diploma eletivo a condenado . Expede-se diploma a quem está no 
gôzo dos direitos políticos, e o diploma assegura isenção penal até 
que a respectiva Câmara se pronuncie. Anteriormente à data da 
diplomação, a matéria de prisão e processo de candidatos depende 
unicamente da justiça . Ela é soberana. O poder legislativo não 
lhe ctltera a ação. Depois da diplomação, a justiça somente age 
com a prévia licença da câmara ou com a sua autorização, con­
forme o caso. Evidentemente, é indispensável o divisório, o que se 
ccm:eque com a aceitação da tese exposta em primeiro lugar. . 

O Código Eleitoral dá ao diplomado o exercício pleno do man­
dato rer,resentativo. Se o Tribunal Regional expedir ~iploma ao elei­
to cOl,der.ado, dará o direito de investir-se na Câmara dos Vereado­
re~ . Smgirá o conflito com a justiça comum, animada esta do pro­
pósito de ver cumprido o seu mandado de prisão. E por último há o 
aspe,;'o moral do problema. A moral, no entender de Serpa Lopes, 
percorre o organismo do direito como o sangue irriga o nosso 
corpo. Os órgãos legislativos devem ter a honorabilidade do 
Senado romano, na época de seu austero esplendor. Basta uma 
suspeita ou fato comprovado paro justificar a suspensão do man­
dato legislativo. 

Pelas razões expostas, voto pela não expedição do diploma" . 

---*---

- 134 



PERDA DE MANDATO 

Câmara MunicipaL no Es­
tado de Minas, deliberou cassar 
o mandato de um dos seus mem­
bros . A Câmara compunha-se de 
onze vereadores. A deliberação 
sôbre a cassação do mandato foi 
tomada com a presença da tota­
lidade dos membros da Câmara, 
bipartindo-se em duas metades -
de cinco cada uma - iguais os 
votos manifestados, de vez que 
votou o vereador cuja cassação 
de mandato era objeto da deli­
beração e não desempatou o re­
sultado assim apurado o presi­
dente da corporação . A Assem­
bléia Legislativa do Estado dcla­
reu nula a referida sessão da Câ­
mara. 

Há vários problemas a serem 
considerados nesta exposição. O 
primeiro - nullus defectus est 
maior quam defectus potestaUs -
é o problema da competência . A 
quem cabe decretar a perda do 
mandato de membro de Câmara 
Municipal? A lei estadual de or­
ganização municipal n. 28, de 22 
de novembro de 1947, no Título 
IU, Da organização po1í tica do 
Município, no Capítulo II, Da ele­
gibilidade e inelegibilidade e da 
perda do mandato, estabelece, no 
artigo 46, os casos de perda do 
mandato de vereador e, no res­
pectivo - "§ 2.° . É da competên-

N estar M asse71a 

cia da Câmara Municipal o jul­
gamento do caso e a decretação 
da perda do mandato". É, pois, 
fora de dúvida a competência da 
Câmara Municipal para julgar o 
caso de perda do mandato de ve­
reador, decretando-a ou não . 

Outro aspecto dêste proble­
ma é o do quantum reclamado 
para se decretar a perda do man­
dato de vereador. A citada lei 
n . 28, de 22 de novembro de 1947, 
estabelece no - "Art. 64. Só pe­
lo voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara se aprova­
rão as proposições sôbre : I -
Perda do mandato do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores, nos 
casos dos artigos 43, 45 e 46". 
Dos artigos a que êsse dispositi­
vo faz remissão, o de n. 43 alude 
à perda do cargo de Preefito, o 
de n . 45 à perda do cargo de 
Vice-Prefeito e o de n . 46 à per­
da do mandato de vereador. O 
disposto no transcrito artigo 64 e 
n. I está repetido no artigo 93, e 
n . L do Regimento Interno da 
Câmara Municipal. A perda do 
mandato de vereador só é, pois, 
válida quando a proposição que 
a decretar for aprovada por maio­
ria absoluta de votos . Em Câma­
ra composta de onze membros é 
de seis a maioria absoluta dêles. 

Um terceiro aspecto da quas­
tão em estudo é êste : tendo a 
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Câmara MunicipaL que julgou d 

perda do mandato de um dos 
seus membros, votado a propo­
sição respectiva com a presença 
da totalidade dos seus membros 
- onze - a votação dividiu-se 
em partes iguais, ' tendo ficado 
empatada - cinco a cinco - por 
não a ter desempatado o presi­
dente. Poderia assim proceder 
êsse presidente? Não, em face do 
que estabelece a · já refrida lei n. 
28, no "Art. 63. O Presidente, 
nas deliberações da Câmara, sà­
mente terá o voto de qualidade 
nos casos de empate, e, em elei­
:;ões, terá, apenas, o direito do 
voto", e, ainda, o Regimento In­
terno da respectiva Câmara, no 
- "Art. 23. Em caso de empate 
nns deliberações da Câmara, o 
Presidente terá direito ao voto de 
qualidade, e nas eleições e es· 
crutínios secretos terá apenas o 
direito de voto simples". Esta dis­
posição acha-se repetida no ar­
tigo 102 do mesmo Regimento 
Interno. Assim, tendo-se verifica­
do o empate na votação da pro­
posição sôbre a perda do manda­
to do vereador, o presidente da 
Câmara não podia deixar de ma­
nifestar o seu voto, a fim de de­
sempatar a votação. No caso de 
ser o seu voto pela perda do man­
dato,' ter-se-ia verificado o quan­
tum da maioria absoluta recla­
mado para que fôsse decretada 
essa perda . Caso, porém, o voto 
do presidente houvesse sido con­
tra a decretação da perda, essa 
não poderia ter lagar, por não 
se verificar nem maioria absoluta 
e nem mesmo maioria a seu' fa­
vor, pois Q resultado da delibera­
ção seria de cinco votos a favor 
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da perda do mandato e seis con­
tra essa perda. 

Ainda outra questão sôbre o 
problema em apreço. O verea­
dor cuja perda de mandato foi 
objeto de deliberação na Câmara 
Municipal participou da votação 
da proposição sôbre essa perda. 
Poderia fazê-lo? O Regimento In­
terno daquela Câmara dispunha 
110 - "Ar!. 103. - É vedado a 
todo o Vereador votar em assun­
to de seu particular interêsse, ou 
de seus ascendentes, descenden· 
tes, irmão, cunhado, durante o 
cunhadio, sogro e genro, bem co­
mo escusar-se de votar nos de­
mais casos, salvo declarando-se 
motivadamente suspeito" . Por 
outro lado, a já invocada lei es­
tadual n. 28 preceitua, no artigo 
67 - "V. Nenhum Vereador po· 
derçÍ votar em negócio de seu par­
ticular interêsse, ou de seus as­
cendentes, descendentes e cola­
terais, por consanguinidade ou 
afinidade até o 3.° grau". 

A expressão "particular inte­
rêsse" das disposições retrotrans­
critas significa, em oposição a 
interêsse geral, "interêsse indivi­
dual", como se vê nesta disposi­
ção do Artigo 133 do Regimento 
Interno da Câmara dos Depu­
tados Federais: "§ 4.° Tratando­
se de causa própria, ou de as­
sunto em que tenha interêsse in­
dividual, o Deputado está inibido 
de votar, mas poderá assistir à 
votação". Também o atual Regi­
mento Interno do Senado Fede­
ral prescreve no - "Art. 166. 
Nenhum Senador presente pode­
rá escusar-se de votar, salvo o" 
assuntos em que tenha interêsse 
individual". No exercício de man-
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dato eletivo não há lugar para 
negócio de interêsse privadu. E' 
óbvio, aliás, que por princípio de 
direito, ninguem pode ser, n-:1 
mesma causa, simultaneamente, 
parte e juiz - judex in proptia 
caus~ nemo esse potest. E', pois 
certo e fóra de qualquer dúvida 
que o vereador sôbre cuja per· 
da de mandato se delibera em 
uma Câmara não pode partici­
par da votação da proposição qUE" 
a decreta, pois que se trata, na 
hipótese, de assunto de particular 
interêsse, de seu interêsse indivi­
dual e de sua própria causa. 

Estando, assim, impedido de 
participar da votação da propo­
sição !:?ôbre a perda de seu man­
dato, deveria ter sido o vereo:­
:lar subistituido, nêsse impedimen 

to, pelo seu respectivo suplente, 
ex-vi do Artigo 88 da Constitui­
ção do Estado, no seu - "Pará­
grafo único. No caso de vaga ou 
impedimento do vereador servirá 
o suplente". Também a Lei n. 28 
determina, pelo Art. 54, que nos 
casos de impedimento de verea­
dor seja convocado o respectivo 
suplente e considera impedimen­
to, pelo parágrafo único dêsse ar­
tigo, o caso de suspensão de man­
dato, que é mais do que o da 
perda, e ubi éadem ralio, ibi idem 
jus statuendum. Ao presidente 
da Câmara compete, conforme, 
ainda, a Lei n. 28, Artigo 72, -
"IV - Dar posse ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores, e 
convocar e dar posse aos suplen 
tes dêstes, no caso de vaga ou 
impedimento" . 

----*----
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INFORMAÇÕES ÚTEIS (~) 
ENDEREÇOS DOS PARTIDOS POLíTICOS 

REGISTRADOS 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - Presidente : Ernani do Amaral 
Peixoto. - Diretório Central: Avenida Almirante Barroso, 72 - 8.° andar. -
TeleFones: 22-5488, 32-9928, 42-9207 e 22-4109. 

UNIÃO DEMOCRÁTICA NACIONAL - Presidente : Odilon Braga. 
-- Diretório Central: Rua México, 3 - 4.0 andar. - Telefones: 22-4232, 22-3477, 
52-4312 e 52-4513. 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - Presidente : Danton 
Coelho. - Diretório Central: Avenida Rio Branco, 277 - 3.° andar. - Telefone: 
22-0644. 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA - Presidente : Vi torino Freire. 
- Diretório Central : Avenida Chun.:hilJ, 109 - 9." andar. - Telefone: 22-0332 . 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA - Presidente : Adhemar de 
Barro . - Diretório Central : Rua Chile, 33 - sobrado . - Telefone: 32-6443. 

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR ..,- Presidente : Pl inio 
Salgado. - Diretório Central : Avenida Almirante Barroso, 90 - 2.° andar. -
Telefone: 42-5339 . 

PARTIDO REPUBLICANO - Presidente : Arthur Bernardes. - Dire­
tório Central: Avenida Almirante Antonio Carlos, 201 - 11.° andar. - Tele­
fone: 42-8237. 

PARTIDO LIBERTADOR - Presidente: Raul Pila . - Diretório Cen­
tral: Rua México, 45. - Telefone: 32-7927. 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - Presidente: João Manga­
beira. - Diretório Central: Avenida Rio Branco, 173 - 2.° andar . - Telefone: 
32-9652. 

PARTIDO ORIENTADOR TRABALHISTA - Presiqente : Alberto 
Dourado Lopes. - Diretório Central : Rua Uruguaiana, - Telefone: 43-9761. 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO - Presidente : Mons. Alfredo 
Arruda Câmara. - Diretório Central: Rua da Qui tanda, 59 - 3.0 andar. 

PARTIbo TRABALHISTA NACIONAL - Presidente : Emilio Carlos. 
- Diretório Central: Avenida Presidente Vargas, 446 - 8.° anda r, s/801. 

PARTIDO REPUBLICANO TRABALHISTA - Presidente : José d~ 
Souza Marques. - Diretório Central : Avenida Rio Branco, 114 - 6." andar. 

PARTIDO RURALISTA BRASILEIRO - Presidente: Eduardo Duvi­
vier. - Diretório Central: Avenida Graça Aranha, 57 - 5.0 andar. (*) 

(*) O Partido Ruralista Brasileiro, nas eleições gerais de 1950, não elegeu 
nenh uni representante no Congresso Nacional. 
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o CONDENADO, EM GôSO DE SURSIS, TEM 
SEUS DI REITOS POLíTICOS SUSPENSOS? 

Parecer do Dr. Jorge de Godoy, Procúrador do Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal 

"O Art. 135, § 1.0, lI, da Constituição Federal (reproduzindo, alás, 
o preceito do Art. 118, b, da carta constitucional de 1937, estatui: 

"Só se suspendem ou perdem os direitos politicos nos 
casos dêste artigo. 
§ 1.0 Suspendem-se: 

II - por condenação criminal, enquanto durarem os 
seus efeitos". 

Em nosso direito, a suspensão condicional da pena existe desde o 
Decreto n.o 16 588, de 6 de setembro de 1924. 

Adotou o leg'islador pátrio o sistema franco-belga que considera a 
suspensão condicional da pena como um simples modo, atenuado, de 
execução da ppna, diversamente do sistema angloamericano, de confor­
midade com (J qual o sursis importa na suspensão do próprio julgamento . 

Não há confundir os dois sistemas. Simples modo de execução da, 
pena, como a conceitua o direito penal brasileiro, com a suspensão con­
dicional da pena "ficam suspensas somente as penas de reclusão e de 
detenção, aplIcando-se as demais penas, isto é, a de multa, as acessórias 
e se operando todos os efeitos da condenação, penais e civis, inclusive as 
custas (Art . 57, parágrafo único, do código penal e 700, do código do 
proc. penal)" - GALDINO SIQUEIRA, "Tratado de Direito Penal", Parte 
Geral, Tomo lI, 2.a edição, 1950, n.o 712, págs. 843. Em nosso direito, 
como na censura de outras legislações que seguiram a inspiração fran­
cêsa (como, verbigratia, a italiana - Art. 166 do Código Rocco), as penas 
acessórias não são suspensas condicionalmente. 

"A suspensao não compreende... as penas acessórias", preceitua o 
Art. 700 de nosso Código de Processo Penal. São penas acessórias, entre 
outras, as interdições de direitos (Art. 67, lI, do Código Penal) - e 
entre as interdições de direitos o mesmo Código arrola a suspensão dos 
direi~os políticos (Art. 69, V). Esta não precisa ser declarada na sen-
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tença: resulta da simples imposição da pena principal (Parágrafo único 
do Art. 70 do cito Código Penal) . 

Na interdição de direito consistente na suspensão dos direitos polí­
ticos, incorre, assim, o condenado na pena privativa de liberdade, en­
quanto dure a execução da pena. Consoante já se salientou, somente 
as penas privativas de liberdade podem ser condicionalmente suspensas 
(Código Penal, Art. 57 ) . A expressão "enquanto dure a execução da 
pena" mostra a transitoriedade ou temporariedade da pena acessória, 
fixando-lhe um têrmo. 

E, sendo aplicável o sursis, modalidade de execução da pena, em 
seu prazo correrá o de suspensão dos direitos políticos. De outro modo, 
somente começaria a correr a interdição depois de terminado o prazo 
da pena privativa de liberdade (Art. 72, a, do Código Penal), entendi­
mento que dá 3. justa compreensão do inciso II do parágrafo único do 
Art. 72 e dá s<~ntido perfeito à expressão "enquanto dure a execução da 
pena", que de outra forma seria inconciliável com os dispositivos legais 
aqui lembradoz. 

A despeito da suspensão condicional da pena, pois, perdura a sus­
pensão dos direitos políticos, pena acessória. É: esta a solução legal. 
Rigorosa, sem dúvida, em casos freqüentes, como nos de delitos cul­
posos, nos de lesões corporais simples. 

Tal solução tem por origem a primitiva fonte inspiradora de nosso 
direito: a lei Berenger, de 26 de março de 1891. 

Adotou-a o legislador francês por motivos de clarividente política 
criminal, ao verificar que, na França, eram os delinquentes ocasionaL"! 
particularmente sensíveis à perda ou interdição de seus direitos elei­
torais. 

- "La privation des droits électoraux à titre de peine prin­
eipale a été proposée notamment par M. Leveillé. C'est lá 
en effet une pénalité qui peut avoir une aetion sérieuse sur 
les delihquants d'oeeasion. On sait eombien on tient en ge­
néral à participer par le vote à la direetion des affaires du 
pays: la privation de cette faeulté, cette diminution du rôle 
de citoyen est une humiliation; et, puis, et surtout, cette de­
ehéance est impossible à dissimuler: elle designe bien vite 
eelui qui l'a encourue à l'attention malveillante du publie . 
Dans notre systéme repressif actuel, même, e'est precisé­
ment la privation des droits civilies qui, dans la condemna­
tion, frappe le plus vivement eertains inculpés. C'est ainsi 
que la majorité des eondamnés que forment des demandes 
de rehabilitation donnent eomme motif, dans leu!' supplique, 
le désir d'etre réintégrés dans ses droits. C'est ainsi eneore 
Que les requêtes de cette nature se multiplient à l' époque 
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de la confection définitive des listes électorales" (L. GEOR­
GES, "Du sursis conditionnel à l'execution de la peine", 
pàgs. 97) . 

Obediente à fôrça dessa sugestão, o Art. 2.°, alínea 2.a. da Lei Be-
renger preceitua: 

"Elle (la suspension de la peine) ne comprend pas non plus 
les peines accessoires et les incapacités résultant de la 
condemnation" . 

Isto, após prolongados debates, que se feriram tanto no Senado 
como na Câmara, onde veio a prevalecer o parecer do Poder Executivo, 
pelo órgão autorizado e prudente do "Garde des Sceaux" que refutou a 
argumentação tendente a evitar as conseqüências da publicidade do 
fato delituoso em relação ao sentenciado, em benefício da exemplari­
dade da pena. 

Não podem, destarte, ser dispensadas as interdições de direitos, pre­
cisamente porque elas não dependem da pena, mas decorrem da conde­
nação: "et celle-ci, malgré le sursis, subsiste toujours". 

Acrescentava o defensor da tese vitoriosa: "La societé compren­
drait difficilment qu'un homme qui vient d'être flétri par une condem­
nation püt, le lendemain même, être, par exemple, choisi comme repré­
sentant par ses concitoyens" (A. e op. cits., págs. 261/ 3) . 

No mesmo sentido, GARRAUD ("Traité Théorique et Pratique du 
Droit Pénal França is", voI. IlI, págs. 448: 

- "pour les peines accessoires, telles que les incapacités en 
matiére electorale, la déchéance obligatoire de la puissance 
paternelle, etc., aucune difficulté ne s'éléve: ces peines sont 
attachées à la condemnation, sans que le juge ait à les 
prononcer et sans qu'il puisse, par conséquent, en dispenser 
le condamné". 

Assim decidiu, em nosso país, o E. Tribunal Superior Eleitoral (Reso­
lução n.O 829, de 18 de junho de 1946, in "Diário da Justiça" de 3 de julho 
de 1946, págs. 4319 - ementa: Suspensão de direitos políticos por efeito 
de condenação criminal, cuja execução haja sido suspensa). 

O "Boletim Eleitoral", publicação oficial do E. Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo, dá dotícia de outro julgado no mesmo 
sentido: 

"A suspensão congÍl:::~;;';;'~ não se estende às penas acessó-
1'1af;, que mantém os direitos políticos suspensos. Os direi­
tos políticos se mantêm suspensos não obstante o benefício 
do sursis". 
Fascículo 16, págs. 191/ 2, in "Boletim" cit., n. 74, pàgs. XI. 
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Em face destas considerações, e nos têrmos do Art. 135, § 1.0, II, da 
Carta de 1946, parece-me que, embora beneficiados pelo sursis, ficam 
suspensos os direitos políticos dos condenados à pena privativa de liber­
dade, enquanto durarem os efeitos de sua condenação". 

* * * 
o T .R .E. do Distrito Federal, em sessão de 27-4-51, resolveu suspen­

der os direit05 políticos e, em conseqüência, mandar cancelar, na La 
Zona, a inscrição n.O 50038, referente ao eleitor Alfredo Arldt, em vista 
do que determina o Art. 135, § 1.0 n.o II da Constituição Federal, combi­
nado com o 11.0 2, do Art. 41, do Código Eleitoral. 

~--*---
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DO TRIBUNAL SUPERIOR. ELEITORAL 
Aug1;tsto O. Gomes de Castro 

Resssalvada a nossa opinião 
sôbre o modo por que deve ser 
organizada Justiça Eleitoral, que 
externamos em trabalho anterior, 
estudaremos a composição dos 
tribunais eleitorais tal como se 
encontra nos arts. 110, 112 e 115 
da Constituição vigente. 

Pelo preceito constitucional, 
o Tribunal Superior Eleitoral, com 
sede na Capital da República, 
compor-se-á de sete membros, dos 
~ais cinco são magistrados : dois 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal, dois juizes do Tribunal 
Federal de Recursos e um desem­
bargador do Tribunal de Apela­
ção do Distrito Federal. :t:stes 
cinco membros são escolhidos, 
por eleição em escritÍnio secreto, 
pelos respectivos tribunais. Os 
outros membros são nomeados 
pelo Presidente da República 
c.;;~~~~ peis cidadãos de notável 
saber jurídico e reputação iliba· 
da, que não sele;:: i~~0:!ll?atíveis 
por lei, indicados pelo Supremo 
Tribunal Federal. Os substitutos 
dos membros efetivos serão es­
colhidos na mesma ocasião e pe­
lo mesmo processo, em número 
igual para cada categoria. 

O número de membros do 
Tribunal Superior Eleitoral pode 

ser elevado até nove, mediante 
proposta do mesmo Tribunal e 
na forma por êle sugerida. 

Não diz claramente a Cons­
tituir;l.ío se a indicação dos seis 
cidadãos de nomeação do Pre­
sidente da República é feita pelo 
Supremo Tribunal Federal medi­
ante eleição em escrutínio secre­
to. 1vfas não nos parece que a 
separação dos i tens do art. 110 
lenha outro objetivo que o de in­
dicar a autoridade que faz a 
nomeação : os tribunais, quanto 
aos seus membros, e o Presi­
dente da República, em relação 
aos dois cidadãos de notável sa­
ber jurídico e reputação ilibada . 

A Constituiçõo estabeleceu 
no art. 43 a obrigatoriedade do 
escruiÍnio secreto para muitos ca­
sos, e todos êles relativos a ques­
tões em que o Poder Executivo 
pudesse ter interêsse em influir 
na deliberação. Julgamos, por­
tanto, que a sistemática está in­
dicando quê C .;~:~ ::~c:!,,=,to deve 
ser o meio empregado para a or­
ganização da lista de seis nomes, 
que deve ser enviada pelo Su­
premo Tribunal Federal ao Pre­
sidente da República. 

Quando o art . 113 da Cons­
tituição se refere à forma pela 
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qual deve ser feito o aumento do 
número dos membros do Tribu­
nal Superior, quer aludir à classe 
que deve ser acrescida. Mas, 
seja qual fôr o Tribunal que tiver 
de indicar mais um juiz ou caiba 
o acréscimo aos nomeados pelo 
Presidente da República, a desig­
nação ou indicação será sem­
pre feita pelo modo por que está 
prescrito na Constituição. 

Quanto às garantias dos 
membros do Tribunal Superior e 
Ct temporalidade da tunção elei­
toral, já falamos ao tratar da Jus­
tiça Eleitoral. 

A Constituição, no art. 97, 
deu ao Tribunal Superior com­
petência para eleger o seu pre­
sidente, mas, no art. 110 pará­
grafo único, impoz que a escolha 
recaia em um dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal, ca­
bendo ao outro a vice-presidên­
cia. 

Têm os tribunais, em geral, 
competência para elaborar seus 
regimentos internos . Mas o de­
creto n. 21.076, de 1932, dispu­
nha, no seu art. 14 n. 1, que era 
atribuição do Tribunal Superior 
elaborar seu regimento e o dos 
Tribunais Regionais. Pelo que 
estabelecia o art. 13 letra b, da 
lei n. 48, de 1935, o Tribunal Su­
perior voltou a só ter competên­
cia para elaborar o próprio re­
gimento, porque essa lei foi "',."'-

~-;l 'u~~aC1a na vigência da ' C;~;­
tituiçJ:o de 1934, que, no seu art. 
67, seguiu orientação semelhante 
à que consta do art. 97 da atual 
Constituição. O decreto-lei n. 
7. 586, de 1945, tornQU ao regime 
do decreto n. 21.076, conferindo 
ao Tribunal Superior competên-
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cia para elaborar o seu regimen­
to e o dos Tribunais Regionais. 
Finalmente, como vimos, o art. 
97 da Constituição de 1946 con­
:::edeu ao Tribunal Superior com­
petência para elaborar apenas o 
seu regimento. 

Quanto à atribuição de .or­
gahizar a sua secretaria, o art. 
14 n. 2 do decreto n. 21.076 da­
va ao Tribunal Superior a de fa­
zer essa organização dentro da 
verba orçamentária fixada. A 
citada letra b do art. 13 da lei 
n. 48, de 1935, deu ao Tribunal 
Superior competência para or­
ganizar sua secretaria, seus car­
tórios e mais serviços auxiliares; 
acrescentando, pelas letras c, d, 
e e, as atribuições de nomear, 
substituir e demitir os funcioná­
rios de sua secretaria, dos cartó­
rios e dos serviços aux,i.liares, 
conceder, nos têrmos da lei, li­
cença aos seus funcionários, e 
propor ao Poder Legislativo a 
criação ou supressão de emprê­
gos e a ixação dos respectivos 
vencimentos . O decreto-lei n. 
7.586, de 1945, no art. 9.° letra 
b, dispoz que ao Tribunal Supe­
rior competia organizar os ser­
viços que julgasse necessários, 
requisitando, para isso, os fun· 
cionários federais, do Distrito Fe­
deral, estaduais e municipais que 
entender, e dispens6-ks Gõ õ,õ1.dn 

julgar cõnveniente. Tr,....~·:-~--
, , _ - - _ ......... to-!. ...... -se 

~VlOentemente de uma disposi­
ção transitória, pois êsse decre­
to-lei tinha a natureza de lei de 
emergência. Realmente, pelo art. 
97 n. II da atual Constituição, 
compete ao Tribunal Superior 
Eleitoral organizar o:s serviços 
auxiliares, provendo-lhes os car­
gOS na forma da lei, e bem assm 
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propor ao Poder Legisaltivo a 
criação ou a extinção de cargos 
e a f:xação d0s respectivos ven­
cimentos. 

No que diz respeito a essa úl­
tima atribuição, tem surgido dú­
vida quanto ao modo de ser en­
tendido o preceito constitucional. 
Julgam uns que a organizacão 
dos serviços auxiliares caber;.do 
ao T:ibunal Su~ef!or, o Poder Le­
gislativo deve homologar essa 
organização, criando os cargos 
que forem indicados para torná­
la possível e fixando ()S venci­
mentos que o Tribunal julgou 
adequado. Mas evidentemente 
não é êsse o espírito do disposi­
tivo constitucional. A proposta 
do Tribunal ao Poder Legisla­
tivo equivale à mensagem do 
Presidente da República a que 
se refere o § 2.° do Art. 67 da 
Constituição. Em ambos os ca­
sos, a iniciativa apenas é que 
não cabe ao Poder 'Legislativo; 
mas, ]evada ao seu conhecimen­
to a necessidade da criação de 
cargos, com a remuneração res­
pectiva, a sua competência é 
ampla para decidir sôbre o pe­
dido, aumentando ou diminuin­
do o número de cargos e os ven­
cimentos sugeridos. Ao Tribu­
nal cabe organizar os seus ser­
viços de acôrdo com os cargos 
que forem criados pelo Poder 
Legislativo no exercício da atri­
buição ampla e irrestrita do Ar­
tigO 65 n. IV da Constituição . 

Uma atribuição, que é típica 
da Justiça Eleitoral - a de res­
ponda a consultas - deve ser 
exercida com muita prudência, 
não só para não decidir de pla­
no questões que seriam mais 

bem resolvidas em processo re­
gular, como para não prejulgar 
por êste meio sumário um caso 
concreto de alta indagação. 

O Art. 18 n. 3 do Decreto n. 
21 .076, de 1932, dava à: Secre­
taria do Tribunal Superior a in­
cumbência de prestar informa­
~ões de natureza eleitoral, soli­
citadas pelos partidos políticos. 
Tratava-se, manifestamente, de 
consultas sôbre jurisprudência ou 
sôbre andamento de processos 
pendentes de julgamento dêsse 
Tribunal. Mas como os partidos 
políticos não se limitavam a ês­
ses assuntos, nas indagações que 
dir~yLlm à Secretaria daquêle 
Tribunal, as consultas eram en­
caminhadas ao Tribunal para a 
devida solução. E' fácil avaliar 
o vulto que tomaram essas con­
sult0s no início da aplicação de 
um sistema eleitoral profunda­
mente diferente do que havia si­
do até então adotado. De modo 
que o legislador achou de me­
lhor alvitre transferir essa atri­
buição de respond.er a consultas 
ao~Tribunal, que a desempenha­
va de fato. E, assim, a lei n. 48, 
de 1935, no seu Ar!. 13 letra m, 
atribuiu ao próprio Tribunal Su­
perior a competência de respon­
der às consultc:s que, sôbre ma­
téria política, lhe forem feitas por 
:xutoridades públicas ou partidos 
políticos registrados. 

O antigo Tribunal Superior, no 
seu próprio regimento e no que 
elaborou para os Tribunais Re­
gionais, estabeleceu que o Tri­
bunal não conheceria de consul­
tas sê ore casos concretos ou que 
sejam objeto de recurso in di vi.­
duali:::ado. Mas casos havia em 

- 145 



REVISTA 

que, embora não constituissem 
)a casos concretos, eram tenta­
tivas de resolver sumàriamente 
e mediante informação unilate­
ral do consulente uma questão 
que seria fatalmente objeto de 
um recurso futuro e já virtualmen­
te prejulgado. 

Nem sempre será fácil distin­
guir as consultas cujo objeto pos­
sam constituir futuramente casos 
concretos, mas, pelo menos, to­
dos os problemas relativos à vo­
tação, elegibilidade, diplomação 
etc . não poderão ser resolvidos 
por meio de consultas feitas de­
pois de realizado o pleito, por­
que a utilidade das consultas é 
obter orientação para procedi­
menlo em casos futuros. A re­
gra deve sor, pois, só responder 
às consultas que se refiram à 
orientação para procedimento 
ulteriur. 

De qualquer modo, porém, as 
consultas não constituem caso 
julgado, não formam iurisprudên· 
:-;ia, Ylem impedem o Tribunal 
adotar orientação diversa em ou­
tra consulta ou no julgamento 
dos recursos. . 

O Decreto n. 21.076, de 1932, 
dispoz no seu Art . 15 que "as 
decisões do Tribunal Superior, 
nas matérias de sua competên· 
cia, põem têrmo aos processos" . 
Razão pela qual só se admitia 
como recurso contra tais deci­
sões os embargos de declaração. 

A Constituição de 1934, porém, 
no § 1.0 do Ar!. 83, transcrito pelo 
Ar!. 14 da Lei n. 48, de 1935, 
astabeleceu duas exceções à ir­
recorr!bilidade das decisões do 
Tribunal Superior: quando pro­
nunciarem a nulidade ou invali-
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dade de ato ou lei. em face da 
Constituição e as que negarem 
habeas-corpus. O art. 120 da 
atuel Constituição assim dispõe a 
respeito: "São irrecorríveis as de­
:--isõ,,=,s do Tribuna! Superior Elei­
toral. salvo as que declararem a 
invalidade de ato ou lei con­
trários a esta CO:1stituição e as 
denegatórias de habeas-corpus 
ou mundado de !':eguranca, das 
quais caberá recurso par;; o Su­
premo Tribunal Federal" . 

Sempre fomos de opinião -
e a parte final do artigo que aca­
bamos de citar não contradiz, 
::mtes robustece - que a irrecor­
ribilidade a que se referem as 
leis eleitorais diz respeito à im­
possibilidade de interposição de 
:rualquer recurso para outro Tri­
bunal". Não imp€'cindo, portanto, 
que 2e admitam não só os embar­
goS de declaração, como mes­
mo os infringentes do julgado, 
desde que ' se destinem a provo­
car um novo pronunciamento do 
próprio Tribunal Superior . Já se 
tem verificado casos em que o 
Tribunal Superior modificou a 
sua decisão em embargos que 
devicm ser an8!laS de decla­
ração, como notadamente no ca­
so da anulação do diploma con­
ferido ao senador Euclides 
Vieira . 

O novo Código Eleitoral, no pa­
rágrafo único do Art. 11, exigiu 
que as decisões do Tribunal Su­
perior, tanto na interpretação do 
Código Eleitoral em face da Cons­
tituição e cassação de registro 
de partidos políticos, quanto sô­
bre quaisquer recursos que im­
portem anulação geral de elei­
ções ou perda de diplomas, só 
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poderão ser tomadas com a pre­
senca de todos os seus membros, 
inc1~indo-se nêsse número o su­
plente ou substituto que haja sido 
convocado no caso de impedi­
mento do efetivo. 

Uma atriJ-:'uição importante 
para a uniformidade da aplica­
cão du lei eleitoral. por parte dos 
de expedir inst,uções . 

o decreto n. 21.076, de 1932, 
art. 14 n, 4, havia dado ao Tri­
bunal Superior a atribuição de 
"fixar normas uniformes para a 
aplicação das leis e regulamen­
tos eleitorais, expedindo instru­
ções que entenda necessárias". 

A Lei n. 48, de 1935, dispoz a 
:-espeito :10 A~t. 13 letra p da 
forma seguinte: "Expedir instru­
ções necessárias à aplicação das 
,leis eleitorais e realização de 
eleições" . 

Em face do que dispõe a atual 
Constituição, no n . V do Art. 
119, cab~ ao Tribunal Superior 
expedir não só instruções, como 
regulamentar as leis eleitorais. 
Porque, pertencendo à Justiça 
Elei+çral o processo eleitoral, ao 
mais alto Tribunal dessa Justiça 
deve ficar a atribuição de esta­
be19<::ê-Io. A sua ação é, porém, 
supletiva. É da competência do 
Poder Legislativo a legislação 
eleitoral, e como nesta é difícil 
sepa+ar a parte substantiva da 
adjst~va, ao legislador é facul­
tado dispor a propósito da maté­
ria com tôda amplitude . 

Como a autoridade mais ele­
vada da Justiça Eleitoral é o Tri­
bunal Superior, a êste Tribunal 
também cabe resolver os conflitos 
de jurisdição entre Tribunais Re-

gionaís ou entre juizes eleitorais 
de circunscrições diferentes. Mas, 
para que o Tribunal Superior 
tenha competência para dirimir 
os conflitos de jurisdição, é pre­
ciso que ambas as autoridades 
em conflito pe1 teDçam à Justiça 
F'leitcral. O Tribunal Superior 
F.leitc .. -al. na hipé>tese que motivou 
a R8wlução n. 768, de 4 de maiQ 
de 1946, não podendo dirimir o 
conflito "porquP. o lei não prevê 
conf~,'o de jurisdição entre os 
Tribl1.nais R8gionaj~ e os órgãos 
cole: h.'OS da j ustica local", teve 
de rocorrer ao -expediente de 
dar apenas a sua opinião, co­
mo :..e respondesEe a uma sim­
ples consulta. C Diário da Jus­
tiça, seção r. de 11-5-46, pág. 
2893) . 

O Decreto n. 21 976, de 1932, 
conferiu ao Tribunal Superior 
competência para conceder ori­
gincriamente babeas-corpus so­
mente quando a coação alegada 
procedesse de Tribunal Regio­
nal Eleitoral. A Lei n. 48, de 
1935, porém, completou êsse dis­
positivo, dispondo no letra "f" do 
Art. 13 o seguint~: "processar e 
iulg':lr originàriamente habeas­
corpus, em casos pertencentes 
2:r matéria eleitoral. quando pro­
ceder a coação do Presidente da 
República, de Ministro de Es­
tado, ou de Tribunal Regional, 
ou quando houver perigo de se 
consumar a violência, antes que 
outro juiz, ou tribunal. possa co­
nhecer do .pedido" . 

A competência do Tribuc1al 
Superior para a concessão de 
habeas-corpus não oferece difi.­
culdade quanto à autoridade da­
da como. coatora, mas, no que 
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se refere à matéria, é necessário 
dar a êsse Tribunal uma certa 
latitude de interpretação, poro 
que à sombra de atos aparente­
mente estranhos à matéria eie~ 
toral não se pratiquem violên­
cias tendentes a interferir na ,IU­
vidade eleitoral do cidadão_ 

O.., mesmos princípios que 
regem a concessão de habeas­
corpus, são aplicáveis ao man­
dado de segurança, instituto de 
garrlntia de direitos criado pela 
Constituição de 1934 e mantido 
pela de 1946_ 

O Tribunal Superior, pelo 
Resolução n _ 2 _ 237, de 22 de 
setembro de 1947, decidiu negar 
3-12-47) _ Também denegou man­
dado de segurança feito por um 
funcionário de um Tribunal Re­
gional Eleitoral, dispensado df; 

suas funções na secretaria por 
ato do presidente do mesmo Tri­
bunal, e a decisão se fundou em 
que a matéria exorbitava da com­
petência da Justiça Eleitorc:l_ 
(Diário da Justiça, seção II, de 
3-12-47) _ Também deengou ma'!­
dado de segurança por não ser 
meio hábil de .obstar a convoca­
ção de assembléia' de Partido 
Político. (Resolução n_ 1352-­
D. J., seção I, de 25-1-47 pág. 
505). Em ambos os casos, pare­
ce-nos que houve interpretação 
por demais restritiva da nature­
za eleitoral da matéria em de­
bate. A estabilidade dos que de­
sempenham função eleitoral é 
tão importante para a regulari­
dade do funcionamento do ser­
viço eleitoral, que não pode seI 
estranho à Justiça Eleitoral o co­
nhecimento da alegação de que 
foi desrespeitada essa estabili-
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dade _ Assim também, o fato dos 
partidos políticos serem igual­
mente sociedades civis não pode 
levar a Justiça Eleitoral a se con­
siderar incompetente para inter­
vir em seu funcionamento, des­
de que a atividade de tais socie­
dades se exercita principalmen­
te no campo eleitoral e interessa 
profundamente ao sistema eleI­
toral adotado pela nossa lei. Se 
a denegação do mandado de se­
gurança tivesse como fundamen­
to não ser líquido e certo o di­
reito que se dizia violado, nada 
haveria a objetar. Mas há peri­
go de ficarem ao desamparo di­
reitos imprescindíveis ao regular 
funcionamento do sistema eleito­
raL se prevalecer uma interpreta­
cão excessivamente restrita, por 
parte? da Justiça Eleitoral, no que 
reS;:leita à sua competência ra­
líone maleriae. Quanto aos parti­
dos çolíticos, o novo Código Elei­
tirol os colocou na órbita exclu­
siVG da Justiça Eleitoral. 

A lei n. 48, de 1935, pelo 
que se lê na letra j do art. 13, 
deu ao Tribunal Superior compe­
tência para "determinar, com a 
necessária antecedência, e de 
acôrdo -com os últimos cômpu­
tos oficiais da população, o nú­
mero de deputados federais, que 
devem ser eleitos em cada Esta" 
do, no Distrito Federal e no Terri­
tório do Acre". Não fez mais do 
que transcrever a disposição do 
§ 2.° do art. 23 da Constituição 
de 1934. Houve, na Constituinte 
de or tão, quem su.gerisse a subs­
tituição da palavra "determinar" 
pela expressão "informar" _ Mas ­
o relator geral, deputado Raul 
Fernandes, opinou que tal modi-
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ficação não era possível na fase 
da redação final, porque alterava 
o intuito do legislador, de acôr­
do com a seguinte declaração: 
"O número de representantes que 
devem ser eleitos por Estado é 
fixado em lei. Esta é atiribuição 
do Poder Legislativo. A Consti­
tuinte, entretanto, quiz dar ao Po­
der Legislativo uma base numé­
rica, à qual êle não pudesse fu­
gir; e, por isso, prescreveu que 
competia ao Tribunal Eleitoral 
Supremo verificar o cômputo das 
populações e a regra da propor­
ção estabelecida, determinando 
qual o número. É uma operação 
aritmética, da competência do 
Tribunal . A operação legislativa 
é da competência do poder pró­
prio. Se fôsse mera informação, 
nada impedia que a Assembléiq 
a corrigisse, no caso de reputá­
la errada. Podia entrar em dú­
vida sôbre se os cômputos da 
população, tomados em conside­
ração pelo Tribunal, estavam 
certos ou errados, e se avocaria 
o poder de corrigir a informação 
que supunha errada para fixar 
número diferente daquêle . O sis­
tema foi: a lei é do Poder Legis­
lativo, mas a apuração dos 
cômputos da população,'para de­
terminar o número de deputados, 
compete à autoridade eleitoral, 
que se supõe acima dos interes­
ses de correntes e de partidos. 
Eis a razão por que não nos pa­
receu simples questão de pala­
vras, pois entre informar à As­
sembléia e determinar o número 
haveria diferença substanical". 

Eis uma explicação que serve 
ao mesmo tempo para ressaltar 
o defeito do sistema adotado. Es-

tando a proporção entre os re­
presentantes e a população fi­
xada pelo § 1.0 do art. 23 da 
Constituição de 1934, a disposi­
ção do § 2.° do mesmo artigo 
confere ao Poder Legislativo uma 
atribuição que se não coaduna 
com o seu elevado papel cons-

_ titucional. O Tribunal Superior 
tamr..6m exerceria uma função su­
balterna, tendo de se ater aos 
dados oficiais, pois não teria ele­
mentos seus para veriifcar a exa­
tidão dos informes fornecidos pe­
la repartição ofiical que houves­
se feito o recenseamento direto 
ou indireto da população. Só se 
compreenderia a intervenção do 
Tribunal Superior nesse assunto, 
se a Constituição houvesse es­
tabelecido como base para o cál­
culo do número dos representan­
tes o total dos eleitores inscritos. 

A Constituição de 1946 cor­
rigiu êsse "cochilo" dos consti­
tuintes de 1934, dando a essa 
::!lribuição um caráter transitório 
e, mesmo assim, forçada pela 
urgência de se tomar uma provi­
dência, que não poderia aguar­
dar a delonga inevitável da ela­
boração de uma lei ordinária a 
respeito. 

O decreto n. 21.076, de 1932, 
art. 14, n. 8, deu ao Tribunal Su­
perior a atribuição de "propor ao . 
Chefe do Govêrno Provisório as 
providências necessárias, para 
que as eleições se realizem no 
tempo e na forma determinados 
em lei". A lei n. 48, de 1935, 
conforme preceitua a letra k do 
seu art. 13, atribuiu ao Tribunal 
Superior competência para "ado­
tar, ou propor ao Govêrno provi­
dências para que as eleições se 

-149 -



REVISTA 

realizem no tempo e na forma 
determinadas na lei" . Também 
o decreto-lei n. 7.586, de 1945, 
na letra d do ar!. 9.0, dispoz que 
ao Tribunal Superior competia 
"adotar ou sugerir ao Govêrno 
providências para que as elei­
ções se realizem nas datas fixa­
das nesta lei. e se processem de 
acôrdo com a mesma" . É quase 
içiêntica a disposição da letra d 
do art. 12 do novo Código Elei­
toral. 

A lei confere essa atribuição 
a todo o Tribunal, mas na re~li­
dade é difícil a um órgão de deli­
beração coletiva tomar iniciati­
vas de ordem administrativa, por­
que os seus membros em regra 
se limitam a opinar sôbre ques­
tões que lhes são distribuidas pa­
ra relatar. A a tribuição sendo 
coletiva, nenhum juiz julga-se 
na obrigação de contribuir in­
dividualmente para o seu desem­
penho, mesmo que seja por um 
simples alvitre submetido à con­
sideração do Tribunal. De modo 
que, na prática, essa atribuição 
ficará a cargo da Secretaria, se 
não houver um juiz que abne­
gadamente a exerça com notável 
sobrecarga de trabalho . Tanto 
mais quanto, no respectivo Regi­
mento, nada consta sôbre o mo­
do por que o Tribunal desempe­
nha a importante atribuição de 
providenciar para que a eleição 
se realize na data e pela forma 
determinadas em lei . 

No sistema criado pelo primei­
ro decreto citado e mantido pelos 
que se seguiram para regular o 
processo eleitoral, todo êste fica 
a cargo de autoridades estranhas 
ao Poder Executivo, que apenas 
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age por sugestão transmitida pe­
las autoridades judiciárias en­
:::arregadas do serviço eleitoral. 
Essas sugestões sã; principal­
mente de ordem administrativa, 
mas podem ser também de natu­
reza legislativa . Por isso, a ação 
do Tribunal Superior não deveria 
ser limitada a se dirigir ao Go­
vêrno, embora tomando-se êste 
têrmo em sua acepção lata . De­
via ter a iniciativa das leis que 
tivessem por objetivo o processo 
eleitoral . Mas a Constituicão ao 
tratar da iniciativa das leis, 'deu 
essa atribuição somente ao Pre­
sidente da República e a qual­
quer membro ou comissão da Câ­
mara dos Deputados e do Sena­
do Federal. Assim sendo, o Tri­
bunal Superior, para alvitrar me­
didas legislativas necessárias à 
boa marcha do serviço eleitoral, 
deve se dirigir ao Congresso 
Nacional por meio de uma men­
sagem, quando poderia ter a fa­
culdade de apresentar projetos 
sôbre matéria eleitoral, de acôr­
do, aliás, com o sistema de auto­
nomia adotado pela própria 
Constituicão ao regular a com­
petência ' da Justiça Elei toral. O 
ilustre d.eputado Edgar de Ar­
ruda, em parecer publicado no 
"Diário do Congresso Nacional", 
de 20 de maio de 1950, página 
3619, chegou à conclusão de que 
os tribunais eleitorais se dirigem 
ao Congresso fundados no direito 
de petição! 

O Decreto n. 21076, de 1932, 
nenhuma disposição especia1 
continha sôbre a apuração da 
eleição do Presidente da Repú- . 
blica. O mesmo sucedeu com a 
Lei n. 48, de 1935, que, embora 
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ordem pública pode deixar de 
ser observado por considerações 
de interêsse individual ou de um 
grupo de cidadãos. O que pode 
acontecer, é que o preceito deso­
bedecido não tire ao ato jurídico 
assim praticado a sua liquidez, a 
sua capacidade de realizar o seu 
objetivo como expressão de von-_ 
tade ou desempenho de função. 
Nesse caso, não haverá nulida­
de absoluta nem relativa. 

Nem todo preceito de uma 
lei, cujo assunto a coloque na es­
fera do direito público, firma um 
princípio de ordem pública _ Mui­
tas disposições são meramente 
normativas,o destinadas a indicar 
o melhor meio de realizar o ato 
ou constatar a sua existência e 
liquidez, sem que a inexistência 
ou iliquidez do ato resulte neces­
sàriamente da inobservância de 
tais disposições. 

Quando, por exemplo, a lei 
eleitoral exige que o voto do elei­
tor duvidoso seja tomado em se­
parado, a desobediência dêsse 
preceito não anula o voto, se 
êsse eleitor for reconhecido como 
capaz de tomar parte na elei­
ção que se está apurando . Em 
caso contrário, a nulidade não 
se funda na violação do preceito 
que exige a tomada do voto em 
separado, mas no fato de haver 
votado quem não tinha direito de 
fazê-lo, ou porque o seu título não 
fÔSS2 legal . ou porque não pudes­
se intervir em eleição que se rea­
lizava fora de sua circunscrição 
ou município. Da mesma for~a, 
quando a lei exige que os mem­
bros da mesa receptora assinem 
na tira de pano ou papel forte 
que veda o orifício da urna, a 

falta de tais assinaturas não im­
porta necessàriamente na nulida­
de da votação, se não houver 
fraude, que será então o verda­
deiro fundamento da anulação. 

Pelas considerações que aca­
bamos de fazer, verifica-se que, 
em nossa opinião, o Tribunal Su­
perior, a não ser na apuração da 
eleição de Presidente da Repú­
blic;, só podia declarar nulida­
de de votação quando apreciasse 
o recurso interposto contra a pro­
clamação dos eleitos. Mas, nes­
sa ocasião, a sua competência 
seria ampla, abrangendo não sà­
mente a~ votações impugnadas, 
como as que incidissem em nuli­
dade, que seriam sempre de ple­
no direito . 

Nada teria de estranhável 
que o Tribunal Superior, nessa 
revisão saneadora, chegasse a 
resultado diferente do proclama­
do pelo Tribunal Regional. Se o 
julgamento tivesse sido justo e 
imparcial, o Tribunal Superior te­
ria apenas restabelecido a ver­
dade eleitoral e proclamado os 
verdadeiramente eleito~. Estra­
nho seria que o Tribunal Superior 
fosse impotente para restaurar o 
império da lei , em matéria que 
diz respeito ao próprio funda­
mento do poder. 

No capítulo relativo aos re­
cursos, voltaremos ao assunto, es­
tudando-o em face das disposi­
ções do novo Código. 

Os membros do Tribunal Su­
perior têm direito a uma remu­
neração pelo serviço que desem­
penham. Desde o decreto número 
21.076, de 1932, que criou a Jus­
tiça Eleitoral, essa remuneração 
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votada pelo Congresso, não co­
gitou de disciplinar de modo par­
ticular a mais importante elei­
ção. No entanto, havia imperio­
sa necessidade de uma provi­
dência para a diplomação do 
candidato eleito para Presidente 
da República, porque os Tribu­
nais Regionais faziam apenas, 
em relação a essa eleição, um 
trabalho de apuração fraciona­
do, relativo sàmente à respecti­
va circunscrição eleitoral O De­
creto-lei n. 7586, de 1945, limi­
tou-se a dizer na letra k do art. 
9.° que ao Tribunal Superior com­
petia: "apurar, pelos resultados 
parciais, o resultado geral da ele-i 
ção do Presidente da República, 
proclamar o eleito e dar-lhe pos­
se". E o Tribunal Superior, em 
seu Regimento de 30 de junho de 
de 1945, tratou do assunto em 
apenas quatro artigos. Não são, 
porém, em pequeno número os· 
problemas que podem surgir na 
apuração feita por dois Tribu­
nais, quando a eleição de Pre­
sidente da República, como qua­
se sempre acontece, coincide com 
a de deputados e de senadores 
e é feita com uma só urna e uma 
única sobrecarta. Se na remessa 
ao Tribunal Superior os documen­
tos relativos às diversas seções 
eleitorais acompanharem os re­
sultados parciais da apuração 
realizada pelos Tribunais Regio­
nais, no pleito referente ao car­
go de Presidente da República, 
que elementos terão êsses Tri­
bunais para decidir sôbre a di­
plomação dos eleitos nas outras 
eleições que concomitantemente 
se realizaram? Se não forem re· 
metidos pelos Tribunais Regio­
nais os reefridos documentos, fi-

cará o Tribunal Superior sem pro­
vas seguras sôbre que basear as 
suas decisões a respeito da elei­
ção p residencial_ O julgamento 
~eparado de duas eleições que 
se processaram conjuntamente, 
também dá lugar a decisões con­
traditórias, como, por exemplo, a 
::mulação de uma seção conside­
rada válida e vice-versa. A única 
eleição presidencial que se rea· 
lizou sob o regime do decreto· 
lei n. 7.586, de 1945, não deu 
lugar aos problemas que suge­
rimos, porque a diferença de vo­
tação entre os dois candidatos 
mais votados desde logo eviden­
ciou a ineficácia de recursos para 
a alteração do resultado final do 
pleito . Mas quando essa dife­
rença não fôr tão grande, é de 
se esperar dificuldade não pe­
quer'.:J para a apuração da elei­
ção de Presidente da República. 

O novo Código procurou me­
lhorar a situação com os disposi­
tivos dos arts. 111 a 115, mas não 
:;onseguiu ainda resolver o as­
sunto. 

A lei n. 48, de 1935, pre­
ceituava no art. 163 que "a nu­
lidade de pleno direito,· ainda 
que não argüida pelas partes, 
poderá ser decretada pelo Tri­
bunal Superior". O decreto-lei 
n. 7.586, de 1945, ainda foi mais 
positivo, estabelecendo no art. 
107 a obrigatoriedade dessa de­
claração de nulidade, nos seguin­
tes têrmos: "A nulidade de pleno 
direito, ainda que nã9 argÜida 
pelas partes, deverá ser decreta­
da pelo Tribunal Superior". 

Antes, mesmo, da primeira 
lei citada, a jurisprudência do 
Tribunal Superior já se firmara 
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no sentido de decretar essa nuli· 
dade sempre que a apuração de 
eleição realizada em uma cir­
cunscrição fosse submetida à sua 
apreciação, ainda que o recurso 
contra a expedição de diplomas 
não se referisse nem mesmo à 
seção onde ocorreu a nulidade 
de pleno direito. Considerava o 
antigo Tribunal Superior, uma vez 
recorrida a decisão do Tribunal 
Regional diplomando os candi­
:latos eleitos, caber ao Tribunal 
Superior o exame da eleição rea­
lizada em tôdas as seções elei­
torais, para julgar da legalidade 
do resultado proclamado pelo Tri­
bunal Regional e, em conseqüên­
cia dêsse exame, proclamar as 
nulidades de pleno direito que en­
contrasse, mesmo que as partes 
não as tivessem argüido. Inter­
posto, que fosse, um recurso 
contra a proclamação dos eleitos, 
o Tribunal Superior devia proce­
der a uma verdadeira revisão de 
todos os julgamentos do respecti­
vo Tribunal Regional relativos ao 
pleito contestado . Em matéria 
eleitoral, onde o interêsse públi­
co supera o privado, abre-se uma 
exceção à regra processual de 
que o recurso é restrito ao ponto 
recorrido. Nesse assunto, pode­
se dar o caso do "feitiço virar 
contra o feiticeiro", e o recorren­
te, mesmo obtendo o provimento 
de seu recurso, vir a sair perden­
do por ter provocado a reforma 
de muitas decisões que lhe fo­
ram favoráveis. 

Embora a lei torne obriga­
tória a declaração de nulidade 
de pleno direito, essa declaração 
não pode ser feita em qualquer 
tempo nem no julgamento de 

qualquer recurso . Está subordi­
nada à existência de um recurso 
contra a proclamação dos elei­
tos. Não existe recurso especial 
para a alegação de nulidades de 
pleno direito. Essas nulidades só 
têm oportunidade de ser decre­
tadas no exame de um recurso 
Jempestivamente interposto con­
tra a proclamação dos eleitos, 
mesmo quando não alegadas pe­
las partes. 

O conceito de nulidade de ple­
no direito ou nulidade absoluta 
não nos parece satisfatàriamente 
estabelecido, mesmo no direito 
:::ivil. Cunha Gonçalves - "Tra­
tado de Direito Civil", vol. L pá­
gina 396 - define a ocorrência 
dessa nulidade, "quando o ato, 
2mbora tendo os elementos es­
senciais, é praticado contra pre­
ceito ,proibitivo ou imperativo, 
que não deixa aos indivíduos a 
liberdade de proceder diversa­
mente". Data venia, êsse con­
ceito do grande civilista portu­
guês não fornece elementos para 
caracterizar o preceito imperati­
vo ou proíbitivo. Nenhuma lei 
estabelece preceito que fique ao 
arbítrio dos indivíduos observá­
lo ou não . A lei pode estabele­
cer regras para interpretação re­
sumida da vontade das partes 
ou para suprir as omissões des­
tas, mas não deixa aos indiví­
duos a liberdade de proceder de 
modo diferente do que dispõe. 
A conseqüência da desobediên­
cia é que varia conforme a im­
portância do preceito . 

No campo do direito público 
não pode haver nulidade que não 
seja absoluta ou de pleno direi­
to, porque nenhum princípio de 
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é devida por sessão a que com­
pareça. É uma gratificação pro 
labore, que, portanto, não cabe 
ao membro do Tribunal que não 
estiver presente à sessão, mes­
mo que o motivo da ausência se· 
ja p lenamente justificado . Assim, 
nada perceberão os membros do 
Tribunal Superior pela função 
eleitoral. quando em férias ou li-

ELEITORAL 

cença deixarem de comparecer 
às sessões do mesmo Tribunal. 

Essa forma de remuneração , 
perfeitamente justificável em se 
tratando de acumulações de fun­
ções, não seria satisfatória no ca· 
so da Justiça Eleitoral ser com· 
posta de membros estranhos à 
Justiça comum. 

---*---
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DIPLOMAÇÃO VICE-PREFEITO - INELEGIBILIDADE 
PRECLUSÃO 

ACÓRDÃO NY 299 

Processo n.o 1607 - Minas Gera is (Alto do Rio Doce) 

A inelegibilidade do 
Prefeito para o cargo de 
Vice-prefeito está contida 
no art. 139, III, da Cons­
tituicão Federal C decisão 
do T. S. 1:.. ). 

No recurso de di­
plomacão as inelegibilí­
dades qt-'e podem ser 
validamente levantadas 
são tlTJic'1mente as su­
pervenientes ao registro 
do candidato, ocorrendo 
preclusão no que se re­
fere às existentes por 
ocasião do registro. 

Visto e relatados os autos 
de [r>(""urso interposto pelo Partido 
Saci i! Democráticc da decisão de 
fls 20, do Tribunal Regional de 
Minas Gerais que negou provi­
mento ao seu recurso contra a 
:liob'-lação do Dr. Carlindo Gar­
cez a Vice-prefeito . 

Afirmou o aresto recorrido 
que c' prefeito se ~ode candidatar 
a Vice-prefeito para o período 
imediatamente seguinte, porque 
os ("'_.:os de inelegibilidade são 
apenas os especificados na Cons-

tituição Federal, a qual Jlélo se 
refere ao cargo de Vice-prefeito. 

O Tribunal Superior Eleitoral 
já déddiu em sentido oposto . , 

Nos termos do artigo 139, 
m, da Constituição Fed~ral, é 
inelegível para Prefeito quem 
tiver Gxercido o cargo, por qual­
que':" tempo, no período imediata­
mer.[(,' anterior 

Ora, o Vice-prefeito á o sub3-
titulo eventual do Prefeito, de 
morb que a inelegibilidade do 
Prefeito para cargo de Vice-pre­
reito está contida no citado artigo. 

Não se trota de interpretação 
extensiva ou analógica, mas de 
exato inteligência do texto, onde 
o legislador não disse ludb que 
quer;o. 

O texto confirma a orientação 
:10 lsçrislador no sentido da não 
reeleição nos car(]os executivos 
paro o período imediatamente 
seguinte. Permitir que o Prefeito se 
cand;date, no período imediata­
mente seguinte, a Vice-prefeito, 
subs';tuto do Prefeito, seria pos­
sibili 'ar a realtzação, por via in· 
direta, daquilo que a lei direta· 
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mente veda, seria autorizar a 
fraude à lei. 

Realmente . O Prefeito se 
candidataria a Vice-prefeito e seu 
correligionqrio a Prefeito, com o 
ajust3 de que êste, se eleito, re· 
nunr)aria ao cargo: caso o Pre­
feito fôsse também eleito Vicé)­
prefc·ito. E assim o Prefeito, con­
tra a determinação constitucional, 
volt Jfia a exercer o cargo no pe­
ríod0 imediatamente seguinte. 

_'\.contece, porém, que na hi­
pótec;~ dos autos, requerido o re­
gistro do Dr. Carlindo Garcez, 
Prefeito, ao cargo de Vice-prefeito, 
não houve impugnação, tendo 
passado em julgado" a decisão 
Jrde'1ando o registro. 

Sàmente no recurso contra a 
dip10rnação é que foi alegada a 
inel~cribilidade . 

É certo que dI" acôrdo com o 
dispo do no artigo 170, letra a , 
cabe recurso contra a expedição 
de di?Jloma no caro de inelegibi­
lidad8 de candidato. 

\1as, o Tribunal Superior 
Eleitoral, em jurisprudência uni­
forrr.0.. assentou, contra o voto 
do r81ator, que a inelegibilidade, 
a aooiar o recurso, será a super-
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venipnte ao registro, não a no­
tória anterior ao mesmo, e que 
deixou de ser aleqada no proces­
so de registro . De acôrdo com a 
mesma jurisprudência, a decisão 
irrecnrrida, ordenando o registro, 
faz coisa julgadc. inclusive em 
relação à inelegibilidade notória 
anterior ao registro, não podendo 
a matéria ser a rguida no recurso 
cont,:,a a diplomação . 

~m face do exposto, acordam 
os hlízes do Tnbunal Superior 
Eleito,al conhgceT do recurso, 
que encontra apôio na letra b do 
art 157 do Código Eleitoral, mas 
negar-lhe provimento, de acôrdo 
::;om a iurisprudência, eis que a 
inelegibilidade em causa, notó­
ria e anterior ao registro do can­
didoto, não foi oposta, no respec­
tivo ~TOcesso, tendo transitado em 
iulgrdo a decisão ordenatória do 
mesmo reigstro." 

Sala das Sessões do Tribu­
nal Superior Eleitoral. - Rio de 
Jane:m, em 9 de março de 1951 . 
- (.::a) Alvaro Moutinho Ribeiro 
da Costa - Presidente. Plinio 
Pinheiro Guimarães - Rela tor. 

Fui p resente. Plinio de Fre i­
tas 'T'ravassos - Procurador-Ge­
ral. 
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Aos tribunais eleitorais foi dá­
da a atribuição de responder às 
consultas que lhes fossem diri­
gidas pelas autoridades públicas 
e pelos partidos políticos regis­
trados. E' uma peculiaridade do 
Justiça Eleitoral que não nos pa­
rece deva ser mantida. 

o Decreto n . 21076, de 24 de 
fevereiro de 1932, que criou essa 
justiça especial, não dava aos tri­
bunais a incumbência de instruir 
as autoridades e os partidos po­
líticos acêrca das disposições da 
lei eleitoral. Tal serviço cabia à 
secretaria dos respectivos tribu­
nais. De modo que logo se veri­
ficava tratar-se de informações 
de caráter processual ou referen­
tes ao andamento dos processos 
e à jurisprudência . 

Aconteceu, porém, que as con­
sultas não se limitaram a assun­
tos da alçada das secretarias, de 
vez que se estava inaugurando 
um sistema eleitoral novo no país. 
As autoridades, que tinham im­
portantes funções no alistamento 
ex-oftíeio, fizeram inúmeras sôbre 
a aplicação da lei nesse ponto e 
no que dizia respeito ao compa­
recimento obrigatório de seus suo 
bordinados no dia da eleição sem 
prejuízo do serviço. Os partidos 
políticos, então, procuraram ins· 
truir-se sôbre tôda a lei, desde 
o a listamento ao modo de vota­
ção e apuração. As secretarias, 

não querendo assumir a respon­
sabilidade de responder a con­
sultas que excediam à sua com­
petência, mas sentindo a neces­
sidade em que estavam os con­
sulentes de esclarecimentos, en­
tenderam de encaminha-las aos 
tribunais, que delas conheceram. 

Entraram assim êsses órgãos 
a desempenhar uma atribuição 
que o texto legal confiara ao 
seu fucionalismo. E nessa si­
tuação o legislador verdadeiro -
pois o citado Decreto n. 21 076 
foi obra de um govêrno provisó­
rio no qual os poderes executivo 
e legislativo se confundiam -
resolveu transferir a atribuição de 
responder a consultas para quem 
de fato a exercia . Devia, porém, 
ter considerado que já passára 
a novidade e que o sistema da 
Lei n. 48, de 4 de maio de 1935, 
não era muito diferente do que 
anteriormente vigorava no do­
mínio do Decreto n. 21 076. Por 
isso, em vez de conservar a P6-
culiaridade de tribunais com 
[uncões informativas, cumpria­
lhe ' fazer desaparecer a incon­
:;Jruência, pela eliminação da fa­
culdade de pedir conselhos a 
quem viria mais tarde a julgar 
o ato resultante da consulta. No 
entanto, preferiu sancionar, por 
um dispositivo expresso da lei, 
uma praxe que se introduzira de­
vido à novidade do sistema elei-
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toral adotado e que havia desa­
parecido com a sua aplicação a 
::luas eleições gerais, em maio de 
1933 e em outubro de 1934. 

Os tribunais eleitorais sen­
tiram o inconveniente do sistema 
de consultas feitas sôbre qual­
quer assunto de natureza' elei­
toral. O processo das consultas, 
não sendo contencioso, não com­
portava debate entre os interes­
sados, e, assim, tinham de ser 
proferidas as respostas de acôr· 
do com o perguntado, com as in­
formacões que dava o consulente. 
Desta;te, era natural que se pro­
:::urasse obter um prejulgamento 
por meio de uma consulta, for­
mulada muitas vêzes tendencio­
samente. Para remover êsse mal 
:rquelas côrtes assentaram o prin­
:::ípio de que não responderiam 
:rs indagações sôbre matéria de 
:tue pudessem ter de conhecer em 
virtude de recurso para elas in­
terposto. Não tinham, porém, 
meios de saber quando o assun­
to poderia vir a ser contenciosa­
mente apreciado, nem lhes era 
possível evitar que se procuras­
se apresentar como justificativa 
::le certos atos as soluções de con­
sultas feitas relativamente a caso 
semelhante. 

Diante dêsse estado de coi­
sas, os tribunais não tiveram ou­
tro recurso senão considerar a 
::lecisão a respeito de consultas 
como proferidas a título precário, 
de simples orientação ou conse­
lho, que não os obrigava a man­
ter o decidido anteriormente 
quando a matéria aparecesse em 
processo contencioso. É perfeita­
mente jurídico e, portanto, justo 
êsse ponto de vista, mas não dei­
xa por isso de causar escândalo 
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:::lOS leigos, nem de produzir in­
convenientes sérios. O consulen­
te, tendo dúvidas sôbre como agir 
em determinada contingência, 
sem o apôio de uma opinião va­
liosa como a de um tribunal. to­
maria de certo uma resolução 
cautelosa, que se lhe afigurasse 
isenta de qualquer impugnação 
fundada. Mas, tendo em favor 
de uma norma de agir, que con­
venha aos seus interêsses parti­
culares ou políticos, o parecer de 
um tribunal, não hesita em tomar 
essa atitude, que tem razão de 
reputar insuscetível de risco. 

Um caso que focalizou niti­
::lamente o problema criado pelas 
consultas dirigidas aos tribunais 
eleitorais foi o do registro da can­
didatura do Sr. Adernar de Bar­
ros à senatória carioca . Não dis­
cutimos no momento o acêrto de 
qualquer das duas soluções ado­
tadas pelo Tribunal Superior, as­
sim como estamos certos de que 
:::Imbas foram tomadas sob inspi­
ração exclusiva dos p receitos ju­
ríc{jcos . O que queremos salien­
tar é o inconveniente de colo­
car os tribunais eleitorais na con­
tingência de ~scandalizar a opi­
nião pública . leiga para manter 
os princípios, causando ainda 
com isso, concomitante e invo­
luntàriamente, não pequeno p re­
juizo à parte. Aquele político fez 
a consulta para se colocar ao 
abrigo de uma alegação de ine­
legibilidade, em época que não 
poderia mais fazê-la desaparecer. 
O resultado foi seguir uma orien­
tação indicada como legal pelo 
mais alto órgp:o da Justiça Elei­
toral, que em processo de recur­
so veio a declarar inelegível o 
candidato que agira de acôrdo 
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com a resposta que recebera a 
sua consulta . 

As leis devem ser redigidas de 
modo a ficarem ao alcance da 
compreensão do povo, pois é ge­
ralmente invocado o brocardo: 
nA ninguém é lícito ignorar a 
lei " , Mas, ainda que a natureza 
técnica de uma lei a torne de di­
fícil entendimento para o homem 
do povo, não é permitindo apenas 
que as autoridades públicas e os 
partidos políticos façam consul­
tas aos tribunais que se contor­
nará esse obstáculo. Se a lei 
eleitoral é de natureza a não ser 
interpretada pelas autoridades e 
pelos partidos sem o auxílio de 
consultas aos tribunais eleitorais, 
será o caso de perguntar: Que 
acontecerá à massa da s cida­
dãos" que não têm essa facul­
dade? 

A verdade é que nao há ra­
zão para tratar diferentemente 
esse ramo do direito. A orienta­
ção em matéria eleitoral deve ser 
obtida, como em tôdas as outras, 
pela exegese própria, pela juris 

prudência e pelos ensinamento::: 
jurídicos dos tratadistas , As con­
sultas, desacompanhadas COITlO 

vêm de qualquer debate, deman 
dam um estudo acurado, que so 
brecarrega os juizes, e a decisão 
nem sempre pode ser mantida em 
face de um melhor estudo provo­
cado por um processo conten­
cioso. As decisões contraditórias, 
embora naturais e inevitáveis em 
assuntos jurídicos, não contri­
buem para o prestígio da Justiça 
e para a confiança absoluta que 
devem insptrar os seus julgados. 

Esperemos que a reforma elei­
toral, de que já se cogita, acabe 
com a prática de responderem os 
tribunais eleitorais às consultas 
que lhes sejam feitas por quem 
quer que seja . Quem precisar do 
seu pronunciamento, que os pro­
voque pelos meios próprios e ade­
quados, confiante no saber e n':! 
retidão das colendas côrtes, por 
onde têm passado e continuam iu­
dicando elementos que honram a 
nossa cultura e enobrecem a 
toga . 

---*---
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o PROBLEMA DA SUPLÊNCIA 

o problema da suplência não- foi ainda regulado conveniente­
mente pela lei eleitoraL nem pelos regimentos das duas casas legis­
lativas. No entanto, a matéria está a exigir uma ,tegulamentaçê':c 
a dE'Ciuada, a fim de solucionar dive}rsas hipóteses que podem 
ocorrer . 

No momento, está desfalcada a representação do Estado do Rio 
de Janeiro no Senado Federal, na ausência temporária do senador 
Pereira Pinto. 

Em vez de providenciar sôbre a convocação do respectivo su­
plentE: , a Mesa do Senado dirigiu-se ao Tribunal Superior Eleitoral 
p·~a indagar da situação dêsse suplente, em face de publicações 
dc! irf'.p reD8a, que o davam como exercendo ou tendo exercidc ') 
cargcl de prefeito de Miracema_ 

Como o . nosso desejo é colaborar pela melhor compreensão 
dos dispositivos constitucionais e legais que regem a matéria e!ei­
tcral e a política que lhe é conexa, faremos alguns reparos a essa 
iLicja!lvo da Mesa do Senado Federal, em assunto que competia à 
mes;no alta câmara resolver. 

Aplaudindo sempre o acatamento ás decisões judiciárias , não 
lou vamos menos o zêlo pelas próprias atribuições por parte dos 
mEmJ::.!Os dos outros poderes, porque do harmônico funcionamento 
dêstes depende a boa marcha do govêrno do país. Tanto mais 
quanto, pugnando pelas suas atribuições constitucionais, os pc­
d 8:-ef; concorrem para impedir a recíproca invasão de competência, 
intervenção indébita que ocorre frequentemente e na melhor dm 
intenções . 

Ac. decisões dos tribunais eleitorais sôbre incompatibilidades não 
nos parecem defensáveis por dois motivos: a) não haver incompa­
tibilidode entre a suplência e o exercício efetivo de outro cargo ele­
tivo; b) não competir à Justiça Eleitoral cassar diplomas definitiva­
me[;~e expedidos. 

Mesmo que se queira equiparar o diploma do mandato político 
ao :nstrumento de procuração do mandato civil, e considerar que o 
mandato existe desde o diploma, não haverá incompatibilidade entre 
o maJldatc potencial criado pelo diploma e o mandato real resul­
tante da posse de outro cargo eletivo . E isso porque a: Consti · 
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tuiçõo, no art. 48, separcu nítidamente o que o deputado e o senador 
não podem fazer desde a expedição do diploma do que lhes é de­
fes:) depoi,<., da posse. Portanto, constitucionalmente, não é proibido 
ao deputado ou ao senador exercer outro mandato legislativo, seja 
federal, estadual ou municipal depois da posse . 

Ora, r) prefeito de Miracema, antes de tomar posse de senador 
federal, não estaria incurso em nenhuma sanção, porque não estava 
infringindo nenhuma disposição legal ou constitucional. Nestas 
condições, sob que fundamento pode ser cassado um diploma pelo 
fato do: superveniência de um outro mandato? Como impedir que 
o interessado exerça o direito de opção no momento em que fó, 
chamado CI substituir o deputado ou senador? 

A Constituição é clara . Não veda ao deputado ou sena::te.I 
tomar posse pelo fato de exercer outros mandatos, mas apenas ql.i e 
continui exercendo êsse mandato depois da posse. Portanto, só 
nesse momento se dá a incompatibilidade e só nessa oportunidade 
se dará a perda de um dos mandatos, por opção do interessado ou 
por iniciativa da respectiva Câmara, nunca por decisão judiciária . 

Mas, admitindo, para argumentar, que houvesse realmento 
impcssibilidade da coexistência de um mandato de suplente de se­
nador com o exercício do cargo de prefeito, essa impossibilidade 
tinha forçosamente que se fundar na incompatibilidade do exercíç:.o 
sir.n.:ltâneo de dois mandatos eletivos. 

Em se tratando de incompatibilidade, não há cabimento pc;-::! 
a interferência da Justiça Eleitoral. Esta tem a seu cargo o pro­
cesse. eleitoral, que termina com a expedição do diploma. O Tr;­
bunai Superior, pela Resolução n. 2.367, de 7 de novembro de 1947. 
publir:odG no "Diário da Justiça," seção lI, de 15 de março de 1948. 
pago 85, assentou o princípio de que "o recurso contra a expedição 
dos diplomas é o último têrmo do processo eleitoral, o seu coroa · 
mento". O mesmo princípio foi firmado pela Resolução n. 4 176, 
de 22-12-1~50, publicada no Diário da Justiça, seção lI, de 19-2-1951 
pác;irl(1 413. 

HOUVE) tempo em que competia à Justiça Eleitoral resolver sôbre 
incompatibilidades, mas isso foi na curta vigência da Constituic;õo 
de 1934 . Pela Constituição de 1946, ar!. 119, compete a essa Justi:,o, 
além dE:· outras atribuições que não interessam ao caso em exam'e : 
o [.fOC6SS0 eleitoral, a apuração das eleições e a expedição de di­
plomas CIOS eleitos e o conhecimento e a decisão das arguições de 
inelegibilidade. ' 

Ora, ,não pode haver dúvida de q ue a proibição do exercíc:c 
cunulativo de mandatos não é um caso de inelegibilidade e S2,m 
de incompatibilidade . E como não compete mais à Justiça Elei-
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toral decidir sôbre esta última, não é tambem da sua alçada de· 
clcrar a cassação de um diploma que expediu, sob a alegação 
de qU2, c titular dêsse diploma se tornára incompatível pela ccei­
tação de um outro. 

Hou.ve, portanto, na ql!estão do suplente do senador Pereira Pinto, 
um apêlo à Justiça Eleitoral para a resolução de um caso, que era 
da alçada exclusiva de quem dirigia tal apêlo. 

Con.petia à Mesa do Senado, zelando pelo exercício das atrl· 
buicbes conferidas pela Constituição a essa casa do Congresso, 
con;'ocar o suplente diplomado pela Justiça Eleitoral , porque o 
fa to de estar êsse suplente exercendo outro mandato político só 
o impedia de tomar posse do mandato de senador se êle não Te· 
nU:1cicrsse :] cargo eletivo que estava exercendo . 

As cleclsões da JG.stiça Eleitoral sôbre incompatibilidades são 
inc']nstitucionais e devem ser anuladas pelos meios regulares. O 
acalame:-Jto de tais d.?cisões contribui para o estabelecimento Je 
prhcÍpios que se c~locam com o sistema da nossa lei magna. 
A razão por que a Justiça Eleitoral julga a incompatibilidade in 
cluicG no ~ua competência é a de considerá-la ligada ao direito 
passivo do sufrágio . Ora, basta isso para mostrar que não procedp 
C' motivo alegado para fixar essa competência. Se a incompalibi­
lidGde dissesse respeito à capacidade do candidato receber votos, 
Cf decisão não poderia ser privá-lo do diploma já expedido e sim 
negar-lhe Cf expedição do segundo diploma. E se o Tribunal re­
cor·hece que não pode fazer isso, porque não está diante de um 
caso de inelegibilidade, não devia também manifestar-se sôbre ° 
assur.to, depois do diploma expedido, por não se tratar do direito 
]: ossivo do sufrágio, que é a elegebilidade do candidato. 

NodCl tinha, portanto, a Mesa do Senado Federal a perguntGr 
à Justiço Eleitoral sôbre a convocação de um suplente, desde que 
nôo eslava em dúvida quanto ao diploma e apenas quanto à in­
cort~palibilidade. As opiniões manifestadas por essa Justiça sôbrd 
o ossunio são inaceitáveis por exorbitantes de sua esfera de ação, 
e, portanto, inaplicáveis. 

Os conflitos entre os poderes da República só são nefastos 
quando não visam restabelecer os sãos principios jurídicos, mas 
p rocuram apenas satisfazer vaidades pessoais ou desprestigiar u;u 
fisr~C! l importuno. 

Zele o Poder Legislativo pelas atribuições que tem e com is~CI 
nãr; diminuirá o Poder Judiciário, que agiu de boa fé e que , con­
vencido de que errou, estará pronto a restabelecer os princípi03 
jurídicos que a sua resolução tiver desatendido . 

---*----
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AINDA O CASO DO ACRE 
DECISÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

(Acórdão n.O 305, de 14-3-1951) 

Recurso de diplolllação 11." 20 - Distrito Federal ( / Iere) 

o sistcma para a distribuiçáo das sobras, a que se refere 
o Cod. Eleit. 110 Art. -+6. § 3.0. consiste em se dividir pcl()~ 
dois lugares o númcro de votos "álidos atribuídos a cada 
partido. cabendo ao partido que apresentar o maior qun­
ciente um dos lugares. O outro lugar pertencerá ao partido 
que tiver obtido número de vot.os váli dos superior a lal 
lluociente. 

~estes autos n.O 20, do Distrito Federal, o Ten. Ce!. Oscar Passo:-. 
amparado pelo Art. 170, b e d, do Cod. E.leit .. recorreu do ato do Tri­
bunal Regional Eleitoral. que diplomou o Sr. Hugo Riheiro Cameiru. 
C01110 deputado pelo Território do Acre. 

Afirma o recorentc quc a decisão impugnada adotou errônea inter­
pretação do Art. -1-6, § 3.°, do Cod . Eleit., quanto à aplicação du 
sistcma ele representação proporcional no Território do Acre; e que estú 
pendcnte ele julgamento do Tribunal Superior recurso anterior, que influi 
na classi ficação do candidato diplomado e, por conseguinte, na classifi ­
cação do recorrente. 

O êrro de interpretaçáo resultou ele que o Tribunal Regiunal 
obsel'\'ou a disposição do Art. 58 do Coel. Elcit., contrariando a regra 
elo Arl. 2.°, parágrafo único. <.la resolução 11.° 3 532, ele 3 de agosto de 
1950,onde se est.abele\:eu o seguinte: "Na eleição para os elois Deputa<.lu~ 
Federais, 110 Território do Acre, os lugares serão distribuídos pelo sistema 
prcvisto 110 § 3." do Art. 46 elo Coei. Eleit." . 

Opundo-se ao recurso, o Partido Sodal Democrático sustenta qUl' 
a impugnação não ellcontra amparo no Art. 167, a e b, do Cod. Eleit.. 
porque o Tribunal Regional aplicou à espécie o sistema das sobras, pre ­
visto 110 • rt. 59 do Coei . Eleit., e seguiu a regra do • \ rt. 40, última 
parte. da resolução 11.° 35M, de 21 de agosto ele 1950. 

Nega o recorrido, quanto ao mérito, que tenha havido en'ônea 
interpretação ela lei, pois o sisteJ1\a para elistribuição das sobras é esta-
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belecido no Art. 59 do Cod. Eleit.. que só permite concorram a 
essa di stribuição os partidos que hajam alcançado quociente partidári o 
(Ar!. 58). 

A tendendo il diligência sugerida pelo Sr. Procurador Geral (fls. 25 ) , 
o r ecorrente juntou por linha aos autos certidões da ata de 15 de janeir() 
último, quando o Tribunal Regional dipl omou o Sr. Hugo Ribeiro 
Carneiro, e da ata de 3 do mesmo mês ele janeiro; em que, verifi calld,) 
ter sido, no Acre, ele -l- 605 votos o quociente eleitoral, o Tribunal Re­
gional proclamou eleitos deputados os doi s candidatos do P:S. D. , que 
o1Jti\'cra 5050 votos, dos qua is 3900 votos couberam ao Sr. José 
Guiomard dos Santos, e 603 ao Sr. Hugo Ribeiro Carneiro. O Partid,) 
Trahalhi sta Brasileiro alcançara apenas 3666 votos, e, assim, não póde 
COllCOITer ao prcenchimento dos dois lugares. 

o Sr. Procurador Geral opinou pelo provimento do recurso (fls. ~7 ) . 
pois que, quando os lugares a serem preenchidos lias càmaras legi;,­
lativas forem dois . não há que se cogitar de quociente partidário. 
ma;; tão só do que estabelecem os números 1 e 2 do Art. 59 do Cod . 
E leitoral. Assil1l , conseguirá o primeiro lugar o partido que alcançar 
maior quociente na di\'isão ele seus votos por doi s . "Para a di strihuiç;'tn 
do segundo luga r. se proceded do seguinte modo : dividir-se-á a \ ' (1-

la, ~1O obtida pelo partido a quc fo i distrihuído o primeiro lugar pelo 
nÚ1llero du lugar ohtido (1) mais um ( 11." 1 do A rt. 59 ) . ou se ja por 
2. Em relação aos outros partidos que não lograram o primeiro lugar, 
repelir-o e-á a priJl1eira operação, isto é. dividir-se-á a votação por zeru 
l1Iais um, ou eja por um. I sso fcito, serú distribuído o cgunelo lugar 
ao partido que conseguir maior quoci ente .... " 

Encoll tram-se anexos os autos do recurso especial f undau() IH j 

Al't. 167, a e b. do Cod. Eleit. , e interpu:-;to contra a proclamação dllS 

deputados eleitus pelo T erritório do Acre. 

A ss im yi stos . relatados e discutidos os autos, acorela1ll os J llÍzes 
do Trihunal Superi or Eleitoral conhecer cio recurso interposto com fun­
c1all1cnto no Art. 170. b. do Cod. Eleit. , e dar-lhe provimento, contra 
os votos do relator e do Sr. Ministro SaiJuia Lima. a fim de , an ulado o 
diploma do S r. Hugo Riheiro Carm':ro, se r diplomado deputado pelo 
Território do Acre o recorrente. 

No Art. 1J+. a COllstituiçüo assegma a represenla<;ão p ropur­
cioual dos partidos políticos nacionai s. sendo por êsse sistema eleitos os 
deputados ( A rt. 56) . 

() sistema da representação proporcional con siste, eJl1 princípio. na 
regra matemática da repart ição do número de lugares a preencher em 
partes proporcionai s aos números ele vo tos yúlidos obtidos pelos diversos 
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panidos. Segundo tal regra, e11ullciada, por outras pala\Téls, nos A rts . 5(,. 
57 c 58 do Coel. E leit., multiplica-se o número de lugares por cada um 
dos números proporcionais, e dividem-se os produto. pe la soma c1 êsses 
números, que é a soma dos votos válidos apuraelos (. \rt. 56). Deno­
mina-se partidúrio o quociente da di vis~lO indicada. 

Jlú, pOré111. casos nos quais a regra matemática ela di"isão propor­
cional não pode ser ob en 'ada: são o ela distribu ição elas sohras resul­
tantes ela ap l icação ela regra citada e o de ser () produto elo número 
de lugares por cada Ulll do~ 11ú,11 eros proporcionais sempre in fc ri or à. 
,;oma dos voto~ válidos apurados . Para êstes dois casos foram previ stas 
as soluções dos A rts . 59 e 61 do Cud. Elei t. 

Distinguiu ainda a lei o caso de se rClll dois os luga res. excluindu a 
divisão em partes proporciuna is, que conduziria ao resultado. política­
mente absurdo. ele atribui r 05 dois lugares ao partido que houvesse obtido 
a metade dos \'otos apurados mai s um. pois só êste partido obteria 
produt o ele 2 pelo número de votos superior à soma dos ,"otos válidos 
apurados. Assim, por exemplo. sendo esta soma ele 9 210 votos, bastaria 
que um part ido alcançasse 4 GOCí \'otos para conquistar os do is lugares, 
ficando privado el e represenlae;;i() ü outro partido. (IU C ohti vera 460-1-
su fr;lgius . 

Para ev itar esta conseqüência, contrária ao istema el e representação 
adotado. o Cod . E leit. determinou que a regra ela divisào proporcional 
só ~c ria apli cada quando os lugares fossem três ou mai s, obsen'anelo-se, 
para o caso de dois lugares. o sistema de elitribuição elas sobras (Art. 46, 
§ 3.C

) . 

Não hit, poi s, como exigir-se que o partido tenha consegui clo. pelo 
menos, a metade dos votos apurados. E ss.a ex igência reduziria a di s­
posição do Art. 46, § 3." ú segunda parte, im'alidando a primeira. 
O Tribuna l l\egional adotou, ass im, in terpretação ab-rogatória da pri­
meira parte do r\.rt. -1-6. ~ 3." . 

Como cntendeu o Sr. Procurador Geral, o sistema ele distribuição 
das sobras, aplicado ao caso, consiste na divisão do número ele votos 
válielo. daelos a cada partido pelos doi s lugares. cabendo ao partido 
CLue apre cntar maior quociente um dos lugares. T'assanc1o, pa ra os 
out ros partidos, a ser 1 o divisor, O segundo lugar pertencerá ao par­
tido que tiver obtido número de votos superior ao quociente ela divisão 
dos votos do partido, que conseguiu o primeiro lugar, por 2. O sis­
tema da divi são das sob-ras, def inido na regra,s do Art. 59 do Cod. 
Eleit., somente requer que se leve em conta o quociente partidário, 
quando se houver aplicado antes a regra de divisão proporcional, e não 
quando, por fôrça do Art . 46, § 3." . tal regra houver sido excluída . 
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N o caso, n P. S. l) . obteve, C()111 5050 ,"otos. o primeiro dos lugare. 
a preencher. O segundo lugar havia , assim, de caber ao candidato 
mais votado do P. T . B., a que foram dados 3 666 votos. número Slt­

perior ao quociente da divi são ele 5050 po 2. 

Sa/.a das Scssijes do Tri/>/fllaf Superior Eleitonal, 

Rio de Janeiró. 1-1- de março ele 1951. 

(aa) /lh'are ]1;[011///1110 N.i/J eiro da Cosia - I)residente. 
Ha//1/ L' II/G/I/I Cuillwrii('s - Relator. 

JJ}.JL.1/.! n.! CCYH.! JJl~ U_() . (Vencido). "O acÓrdãu. 
unânime, \'isado pelo recurso. parece-1l1e escorreito, nos ali cerces como 
no remate. Fiquei. por isso, com () que nêle se decidiu. \ 'otei 
por sua cOl;[irlllaçà:J. Eis porque o fiz: No último pleito, Cjuatrn 
partidos di:-;p \1taral11 as duas cadeiras do :\cre no Palácio Tiradentes: 
P. S. D . . P. T. H., C. D . N. e I'. R. P. Pelo princípio majuri­
túrio esta ria1ll e1ci\<.1~ nessa c01l1petiç;w os dois candidatos )HJ1ninalnll:nte 
mais votaelos ( qualq\1 er que f(lsse a mai or ia ). Êsse princípio, porém, 
nada tem qu ver com as preditas cadeiras. Cinge-se il representaçàn 
rios Estados. e do Distrito Federal. no Senac1ll. vide Constituição, 1\rr . fiU. 
"A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo. ekitns. 
seglllldn o siste1l1a de representação proporcional. pelos Estados, peltl 
Distrito Federal e pe:1os Territórios" . ao fl\1e está escrito na Lei Há5ica. 
faz pouco cttada, 1\ rl. S6 . Quem achar insuficiente para a deduçflo 
o Art. 56. quem q\1izer mais ey id éncia de Cjue a eleição dos represen­
tantes do povo do Acre na Câmara Federal está jungida. indeclinà­
velmente, ao sistema ele representação proporcional , que atente pa ra 
o Art. 10 das disposiçõe. tran sitória~ cle Superlei: "O di spostu no 
Art. S6 da C nstituição não se aplica ao Território ele r.ernan(\o de 
Noronha". Se só nâo se apli ca ao T erritório de Fernand'l de Noronha, 
se aplica aos demais Territórios e u lere' é lU/I. dêles". Portantu. sis­
tema de representaçâo proporcional . Só se compreende sistema de re­
presentação proporcional com o estabelecimento ele uma proporção. Cjue 
e apura dividinelo o número ele votos válidos pelo número cle luares a 

preencher, varridos ele cogitação pa rtidos que não tiverem atingido o 
quociente eleito ral obtido. Sobras constituem, não há fugir, pre­
ocupação da segunda fase do sistema de representaçâo proporcional . 
Só participam das sobras agre11liaçêes que lograram montante de SI1-

frágios da altura elo quociente eleitoral. [sso, no mínimo . Partido 
que não at ingiu o quociente eleitoral. partido cujos sufrágios não atin­
giram ou excederam êsse quociente, ficam automáticamente excluídos do 
torneio. A sim se infere elo Código Eleitoral, Art. 59, inciso 2, §2.n: 
"so poderão concorrer à distribuição" elas obras" os partidos que ti-
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yerem obtido 'quoclente eleitoral". Adotar o processo de distribuição 
ela sobras antes de tornada efetiya a l.a parte do sistema, que é, fri e­
se, lembre-se, de representação proporcional, não de distribuição ele 
sobras, corporifica, sem dúyida, repúdio do que manda a Constituição, 
110S Arts. 56 e 134, que se faça, (juanto ao provimento das cadeiras da 
Câmara Federal. E ter-se-á, nessa inversão, nessa di stribuição ele 
sobra' que inda não são sobras. algo aberrante. algo que destôa, pro­
l' undamente, da li ção ele todos os publicistas que discorrem sôbre a 
1l1atéria, Ce i~so digo a teor do que tenho lido em G. Fischbach, VedeI , 
Btlrcleau 'e outros doutores na matéria). algo que contrasta com a COIJ­

duta da Justiça Eleitoral no pertinente à compo ição das demaiO', de 
tôdas as demais, ndeiras do 1 alácio Tiradentes. As duas cacleiras do 
l\cre não comportam ésse trato excepcional. O § 3.° do Art. 46 do 
Código E leitoral não pode cancelar os Arts. 56 e 134 da Constitu:çüo. 
Escutei, do eminente Relator do Acórdão a que se prenle esta decla­
ração cle voto venciclo. que a ser mantido o que se fêz ilO Acórdão 
recorrido não se teria representação proporcional. Teríamos. Porque 
u Acórdão recorrido, o que fêz, foi expungir, da participação nas 
sobras, partidos que alcançaram o quociente eleitoral, ao passo que o 
critério do eminente Relator do Acórdào, o critério sufragado pela 
maioria do Tribunal Superior, o que fêz foi aplicar, aos lugares de 
deputados do Acre, norma con stitucional C \rt. 60) só compatível C0111 

a CCll11posi<;ão do Senado. Sim. Distribuir C0l110 obra cadeira que não 
sobrou, contemplar nas sobras quem não atingiu quociente eleitoral, t 
aplicar à espécie o princípio majoritário, é entregar as cadeiras pela 
ordem da votação nominal, partindo do mais votadq. Sem aviso prévio, 
o único partido que atingiu o quociente eleitoral, ficou, finda a batalha. 
surprêso, por lhe atribuir o Tribunal Superior, quinhão igual, de todo 
Igual, ao do partido que perdeu a lide. Somente quando os partido 
llão atingiram o quociente, fica o aplicador da lei cle mãos livres para 
começar pela distribuição das sobras, visto que ficaram ((ao ar" tôdas 
as cadeiras. Terá influído, para êsse insólito desfecho, UI11 texto in­
constitucional. imerecedor, por isso, de virtude operante. O próprio 
recorrente. em memorial impresso que li no Tribunal, asseverou que 
"o quociente eleitoral é a base do sistema cle representação propor­
cional". Terá influído a circunstância de haver tido o recorrente Illai" 
<lo dôbro da votação do 2.° candidato diplomado pelo acórdão recorrido . 
. '.Jão se e ·queça. todavia, o meu insigne mestre, o -:-linistro Relator do 
Acórdão, da lição de Custav Rabucht: - a Democracia quer antes de 
mais nada o domínio da vontade majoritária, senão o absolutismo da 
\'ontadc ela maioria. D preclaro Radbucht, na sua Rechtsphilosophie, 
lelJ1bra que a vida social não pode ficar entregue às mil e 1.1ma opiniões 
rli ferentes dos homen que a constituem nas suas recíproca relações. 
() sistema cle representação proporcional representa: inaudito esfôrço dos 
regimes representati\'o3 a prol d\lma distribuição, mais equitativa, do 
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voto. Busca as Op\lllOeS, as corrent.es de idéias de maior YllltO, expun­
gindo da coparticipação 110 Govêrno, da influência direta na elaboração 
das leis, na elaboraçào do orçamento, 11 0 contrôle do Executivo, as agre­
miaçõ s políticas numericamente inexpressiva,s. Oblige les elecleurs à 
voler pOlir elcs partis et l/C pcrlllct /)as allx il/di'vidlls isolés de couri/' 
le/ll" (ha l/ cc, tjIlC/lC qIle soit lCllr ,,'a/cIIr. (VedeI. Droit Const itu­
ciOllnel, ]{ec. lZirey ed 19-J.9 , p. 15- ) . Facilita C0111 isso o enquad.ra-. 
ll1eJl to de opini ões, a coesão entre a ' representações individuais, a coor­
denação das atividades políticas, em benefício do Estado. A era dos 
feito:; pessoais i olados, desarticulados, dos pequenos grupos, ficou para 
traz. A di spersão de opiniões conturba. A sincronização torna pro­
pício u clima para os grandes cometimentos humanos. A Constitui ção 
não fala e\11 indivíduos no concernente . Cogita ele partidos, que se 
fazenl representar, nos Parlamentos federal e provinciais, /I a pl'oporçi'ío 
dos votus obtidos. estabelecido pelo quociente eleitoral o mínimo que 
elevem obter para que se possam fazer representar, Não esquecer que 
/t/lC rll'S (a li ses de la chllte de la R eplÍb/iq ll e de "VVei1l1ar t ie /l t à l' i11lPltiS­
sal/cc !Jom'erlwll/l'llfalc ou l' a p/ol/gés la R. P. ( \ ' edel. ob. e pag. 
cits . ), resultado da di spersão, das 1Jl~1 e uma opiniões em choque, que 
possibilitaram o apunhalamento do reg il11 e por um grupo minoritário . 
Isso explica que se integram assembléias, cm istema de representação 
proporcional, - partidos que atigi rem ou, excederem o quociente elei­
toral, quc po itivarem, por essa forma, na sua pupnça e l e~tora l , seu 
prestígio público, uas raí zes no mcio social". 

:;: :;: * 
A UGU STO SAB IA LIMA. ( Vencido ) , .. Neguei provimento 

ao recurso pelos seguintes fundamentos: 
Do." territórios federais , o do Acre é o unlCO a mandar à Câmara 

dois deputados . Nas eleições de 3 de outubro último, quatro partidos 
concorreram ao pleito, mas únicamente, o Partido Social Democrático 
conseguiu atingir e ultrapassar o quociente eleitoral, elegendo por con­
seguinte os eus dois candidatos: Tenente-Coronel José Guiomar dos 
Santo e o antigo deputado Hugo Carneiro . 

O julgamento das eleiçõcs elos tcrritórios é ela competênci a elo 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito F ederal . i\preciando as eleiçôes 
acreanas, o Regional, por unanimidade dos seus juízes em número de 
sete, diplomou os dois candidatos do P. S. D. Os juízes j usti ficaram 
os seu ,"otos. Adotando os fundamentos da el'udita exposição do ilus­
trado Desembargador Serpa L opes, transcre\"o abaixo o ,"oto do emi­
nente colega. 

Da decisão unânime do Tribunal Regional do Di strito Federal, 
recorreu o candidato do P. T. B., Tenente-Coronel Oscar Passos, para 
êste Tribunal Superior. 
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Dando provimento ao rccurso, êste T ribunal, por luatro voto. 
contra dois, reformou a decisão do Tribunal Regional e mandou di­
plumar o candidato Oscar Passos, anulando o diploma expedido ao 
:r, Hugo Carneiro, que já havia prestado o compromisso regimental c 
participado nas eleições da mesa diretora ela Câmara, 

O acórelflo está redigido pelo eminente Ministro Hahnemann C II i­
lllarães, juiz ele excepcionais predicados e que cada dia, pela honra quc 
tenho ele ser seu colega neste Tribunal Superior, mais admiro pel o 
conhecimento de sua ext rao rdinári a cultura jurídica, pelo alto O'en50 de 
j \llgador, pela sua austeridade e serenidade. 

Ouso, porém. dive rgi r do sell \'oto, porque estou convencido que n;1O 
Clll'ontro na lei eleitoral argumentos para reformar a decisão do Region;ti, 

Di, põe o Código Eleitoral, Artigo -1-6, § 3,°: 

c. Quando os lugares a serem preenchi dos nas câ1l1aras leg isla­
tivas forem dois, serão distribuídos pelo sistema previ to neste ('('l' 

digo para a distribui<;ão da sobras e quando forem três Oll mai-; 
,erão êles distribuídos pela forma estabelecida no Artigo 58", 

O ~ i stcJl1a pal,"éI distribuição das sobras é o determinado pela regra 
do _\rtigo 50, lO único atinente ú~ sohras 110 Código Eleitoral. Diz o 
~('g11 inte : 

Arligu S9 - Os lugares não preenchidos COlll a aplicação dos qU f .­

l'll:lltes partidários serão distribuídos mediante a observância das se · 
~llillles regra;, : 

In - Diyidir-:5e-á li lIúmero de \'otos válidos atribuídos a cae!.1 
l'rtnido pelu número de lugares por êle obtidos, mais um, cabendo :1 ') 
partirlo que ap resentar a maior ll1édia um dos lugares a preencher, 

2,° - J':'el'etir-se-á a operação para a distribuição de caela um d( ,~ 
outro:; lugares, 

, 1.0 - O preenchimento dos lugares com que cada partido ftll­
cOlltelllplado far-se-á segundo a ordem de votação n0l11in:11 clo~ SClh 

candi' latos , 

§ 2," - SÚ podcrüo cOllcorrer à distribuição os part idos que ti­
l't rCl1I obt ido quociente eleitoral . 

Assim. pelo nosso siste1l1a de distribuição das sobras, é essencial, 
para que U11\ partido participe delas, que haja conseguido um lugar, ao 
lllenos, pelo quociente eleitoral . É o número dos lugare:; por êle obtidos, 
mais um, que há de constituir o divisor da operação a que se refere a 
regra n,O 1, isto é, da divisão por meio da qual se poderá saber se () 
particlo tem direito a participar das sobras e em que medida o tem. 

O partido que nenhum deputado tiyer obtido pelo quociente elei­
toral não poderá oferecer êsse divisor e estará, portanto, excluído da 
dj~lribu i çã() , 
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:t\ o ca o do Acre, somente o P. S. D. alcançou o quociente elei­
toral. O P. T. TI. não obtevc, embora um deis seus candidatos, o recor'­
rcnte, o primeiro na ordem da yotação, tenha obtido mai votos nomi­
nais que o segundo do P . S. D. O mais votado dêste c. tú cc;'tamel1t 
eleito. F oi eleito pela aplicação do quociente partidário. 

A qucstão é sabcr qual o eleito em segundo lugar, isto é, qual o 
candidato a que cabe a sobra: o segundo. em votação do P., . D , ou 
ao primei 1'0 cio P. T . TI. 

Em face du Código Eleitoral, o eleito e111 segundo lugar é o se· 
gundo, em votação, cio P. ~ . D. Por is::,o mesmo que não alcançou o 
quociente eleitoral, o P. T . TI. não tem direito à sobra. 

A questão ele ha\'er o candidato do P. T . B. obtido mais VOl()~ 

que o candidato em scgunda votação do P. S . D. só teria importância , 
aqui, se nenhum dos partitlos que concorreram à eleição ti "esse atin­
gido o quociente ele itora l. Porque. então, se deveria aplicar ao caso 
o cli~posto no Artigo 61, expresso nestes têrmos: 

Art. 61 - Se nenhu111 partido alcançar o quociente eleitora l 
consiclerar-se-ão eleitos, até serem preenchido lodo os lugare:. os 
candidatos mais votados. 

l\ias o caso não é êsse. É outro, que se rege 
ciu Art. 59. jú transcrito, relativo à distrihuição rias 
vi rtude cio § 1.", do Art. 46. 

pelas elisposi<;ríes 
obi'as. Isto em 

Segundo o resultado apurado no Territú1'io do : \c1'(" só o P. S . D. 
obteve quociente eleitoral. uu se ja, mais de -+ 60S , pois obteve 5050 
legendas, enquanto que o P. T . TI. obteve 3 666 legendas. 

Assim, ele rtcôrdo C0111 a lei eleitoral, só o p, S.]). pode disputar os 
dois lugares. sendo o primeiro ao candidato José Guiolllar dos Santo ' , 
com 3900 \'otos o segundo ao candidato H ugo Carneiro, C0111 603 votos. 

A repre'ienta<;ão proprocional dos partidos políticos nacionais. as­
seguraeb no Art. 13-+ da COll tituição. e:-; ige. para er obtida. que o 
particlo apresente 11m mínimo legrtl de partidários "olantcs. Mínill10 
legal que é expresso pelo quociente eleitoral. Se o partido não o al­
cança, não tem direito àqucla representação. Só quando nenhum dêles 
obtem o quociente é que se aplica o princípio majoritário do A1't. Cil. 

Assilll. embora o candidato Oscar Passo:o. do P. T. B., tenha obtid(l 
2035 \'otos , nãu estú eleito, por não ter () seu partido obtido o ql1o-
ciente elei toral. 

Aliás. a lei não considera o candidato elll si, mas o partido a que 
êle pertence . O que a Constituição assegura é a representação do 
partido: não a dos eleitores que sufragaram êste ou aquêle candidato. 

O deputado A.rruda Câma ra. autor. C0l110 o deputado Raul Pila, 
das emendas sôbre o princípio ela distriiJuiçiio das sohras, declara que 
pelo di positivo " otado só podem concorrer à distribuição das sobras 
os partidos que alcançarem o quociente. pois foram rejeitadas as emendas 
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que dispunham em contrá rio, embora entenda que os elispositi\'os elo 
óeligo que excluem das sobras os Partidos que não atingiram o quo­

ciente, sejam injustos e ant i-del1l ocráticos, como declarou na di scussão 
da matéria. constante dos Anais. 

O deputado Paulo Sarasate, ilustre membro da Comi ssão de Con:,­
tituição e Justiça, recorda como achega de ordem histórica, que, ao 
discutir-se, na Câmara, o projeto do Código E leitoral. bateu-se o deputado 
Raul P ila, com apôio de outros pa rl amentares. pela participação, na 
sobras, dos particlos que não houvessem atingido o quociente eleitoral. 
~Ias 'eu pontu cle vista. respeitáve l. e e111 cer t.os caso ' mais justo, n;lO 
5e to rnou vitori0SO. 

Por isto. o eminente deputado Custavo Capanema, que foi o erudito 
rdator do projeto do atual Códiço Eleitora l. declara que : "Si apenas o 
'1 'artido Social Democrático conseguiu o quociente eléitoral, é inclubi­
lú\'c1 que sOmente a êle pode ser d istribuido o luga r não preenchidl! 
em vi rtude da ap licação dos cálculos do quo'ciente eleitoral e quociellt~ 
partidário. Os três outros partidos. pelo simples fato de não t erem 
alcançado o quociente eleitoral. n~lO têm direito a lugar nenhum. O,; 
dois lugares pertencem ao Partido Social Democrático" . 

. \ essa interpretação não obsta o d isposto no ~ 3.0, do A rt. 46 
do Código Eleitoral. que não estabelec nada cle novo ou c1e especial. 
llJas apenas declara que, quando forem dois os luga res a serem pre­
cnchidos nas Câmaras legislat ivas, se observará o preceito geral relativo. 
;t'; 8ubras, quC' é () próprio Ar!. 59. el11 virtude elo qual a nada tem direito 
us partidos que náo houverem obtido quociente eleitoral. 

"~sse ~ 3." do Art. 46 é tão in signifi cativo. di z o deputado C ustavo 
Capanema, que: a Câmara dos Deputados propôs a sua supressão, com 
a emenda n." 67, que remeteu ao Senado Federal. Permaneceu. porém. 
a tlisposição inócua e inútil. constituindo U111 dos tão numerosos defeitos 
técnicos do Código E leitoral" . 

Declarei. de in 'cio, que transcrever ia o voto dll Desel11bargador 
Serpa Lopes, que !l O Colendo Tribunal Regional assim se expressou : 

Para o. elois lugares de deputados federai s no T erritório cio . .\.crc 
disputaram fjuatm partidos: O P.S.D. a U.D.N. o p.T.n. e o P.R.P. 

Só o r' . S. D. obteve quociente ele itoral. Pode n outl'O lugar ser 
at ribuído a qua lquer elos outros partido. ? 

O § 3.° du Art. 46 cio Cód igo E l e i tor~ 1 prescreve: 

"Quando os lugares a serem preenchidos nas Câmaras 
legislativas forem duis, serão distribuidos pelo sistema pre­
visto nêste Código para a di stribuição das sobras e quando 
forel1l três ou mai s, serào êles dist ribuídos pela forma estabele­
cida 11 0 A rt. 58" . 

À primcira vista, afigura-se. por êsse dispositivo . que cl ois são os 
istetnas de apuração de votos para efeito ele lJreenchil11ento das Câmaras 
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legislativa : o para ca os em que os lugares 'ejam apena doi s e o para 
riS casos de três ou mais . Na primeira hipótese, o sis tema preponderante 
é o das sobras; na segunda , o do Art. 58. cuj a regra ger~l é a seguinte: 

"Estarão eleitos tantos candidatos registrado por um 
partido quantos o respectivo quociente partidári o indicar. na 
ordem da votação nominal que cada um tenha recehc1 o" . 

O reg ime das sobras é apli cável, 110 caso de três ou mais deriutado~;, 
segundo a regra elo A rt. 59, que prevê o caso elos lugares não preenchidos 
pelo critério du quociente e determina modos de apuração e contagem 
para o. efeito da aplicação das sobras impundo. C0ll10 regra ahsoluta, no 
§ 2.° que: 

"Só poderão concorrer a di stribuição os partidos que ti ­
verem obtido quociente eleitoral" . 

Segue-se. portanto. que no ·caso de três ou mais deputados o rc-
gill1eé: 

a) do quociente; 

b) distrihuição das ~olJras para .Os que houverem obtido quociente ; 
finalmente. 

c) se nenhum partido akançar o quociente eleitoral. considerar­
se-ão eleitos, até serem preenchidos todos os lugares, os can­
d idatos mai s votados '. 

Pergunta-se, então : qual a situação dos partidos quando se trata r do 
l'aso el e dois deputados? Desprezar-se-á a regra do quociente? 

Na verdade, à primeira " ista, parece que a primeira a línea dQ 
§ 3.0 do Art. 46 em face do que dispõe li mesmo parágra f(), in fil/C'. 
excl\1 i a regra elo Art. ;:;8 . :\ras tal não ocorre. se atentarmos para () 
fato de que uma das Cl>lldições principais para a aplicação elo regime 
da. sobra' é precisamente a uo ~ 2." Art. 50, isto é, que para concorrer 
a tai s sobras os partidos ten banl obt ido quociente eleitoral. Jlois nada 
,,])sta que, mesmo di sputando a eleição tão só para deputados. I 'S partidos 
ohtenham quociente eleitoral . 

Dir-se-á, então: mas foi êste o intuito elo legislador, c não ficará, 
porisso, prejuclicada a representação minoritária -: 

A COl1st ituiçâu determina, na "l'erclade. no A r( . 56. que a Câlllara 
<los ; )eputados C0111pÕe-!-'e de represen tantes cio povo, eleitos. segunclo 
() ~i~te11la da repr 'entaç:1o proporcional. pe los Estados, pelo Distrito 
Federal e pe los Territól~i()s. Mas () que signifi ca o sistema proporcional? 

O uçamo ' a esclarecida li ção de Georges Borcleau p lan uel de 
Dl'Oit C0I15t . 5.n eel. 19-+7, [J. 261): 

., .A. representaçãf\ propurcional é um moelo de S \1 friLgio 
que tende a assegurar a cada partido Ullla rep resentação em 
relação com a importância númerica elos votos que por êle foi 
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obtida . Assim, U\l1 departamento comportando 100 mil e l eitore~ 
e cinco lugares a preencher. dois partido estão se defron ­
tando. () vermelho, recolhendo 60 mil voto~ e o branco. qUl' 
n;\u Clln"eguiu mais ele 40 mil. Com o escrutínio maj oritário. 
o partido yer1l1elho gan hará túdas as cadeiras; com o escrutínio 
de lista. o partido branco, pelo qual :-;e pronunciaram 2/ 5 do::­
,,\1 frágio:-;. olJlerú duas cadeiras". 

O princípio da proporcionalidade \'em de Stuart rI! il. flue o e>;\pu~era 
na CLll11ara do ' COl1luns, apresentanelo-o C01110 um in strumento dL' 
igualdade. ]1oi5 faz CJue tiJelas as tendência;; e correIltes pu~sal11 ser l>­
cutadas. 

1\1 a~ reconhece-se a di f iculdade da aplicação elo cr itério propor­
cionaI, porisso é quc ~e yalclll )s tratadis tas ela aplicação elo quociente 
COl110 hel11 refere o citado autor (p. 2(3). O critér io do quocieIltL' 
veir' ohviar um inconvenien te que traz a proporcionalidade do \·oto. 
qual o ele reduzir a liberdadc de e:-;colha do eleitor. .I11li en Laf erriérl' 
(1\la ll. ele Droil. Consto p. 5(3) lalllbéIlI wrSOll o assunto suh " 
mesmo prisma. G.le di Z que a lógica das eleições pru]lorcionais l'~tá l'111 
consegui r que a eleição se processe não sô\) re as pessoas. l11as l'111 

limlO das idéias . .\las se nós formo;, a tender a ê::;~es princ pIOS, sena 
justo e"lahelecer a representação prupurcional. e111 se tratando de elois 
candidatos. dando \1111 a um partido e ou tro a outro? J a não 1l1ai~ ]J"­

deria lla \'er prop<lrcionalidaelc. 

Entendo, por i~so. quc .ena yiolar a vuntade do eleitorado. 
por um des\·io elo critério riu quociente, jú in st ituído em homenagel11 
a(J princípio ela reprcsentaç~lo proporcional. Yaler-se de outro critério. 
que a própria lei repele. Quando um partido obteve quociente eleitoral e () 
out ro não o obte\'c, no caso de 2 deputados, a diyisão entre os dois im­
portaria mesmo em qucbra r o princí pio da proporcional idade, a de:-; ­
peito de incarnar êste a idéia de um pensamento político, antes que o 
númeru de votos. 

Di ferentel11ente da simples representação das minorias a represen ­
tação proporcional busca assegura r aos di f erenf'es partidos uma repre­
sen tação proporcional tão exatamente Ciuanto possível à sua fórça nll-
111 C 1"1 ca respectiva. Para tanto é neceSS<l I"JO uma comum medida. 
Ela será constituída por UI11 número determinado ele votos; cada par­
tido terú tantos eleitos quanto o tolal do~ sufrúgios oLtidos por sell~ 
candidatos conti\'er de vez es."e número ele votos . E acrescenta La­
ferriére: 

"Os dois processos principais para determinar o número 
ele votos que (orl11ará essa C0111\ln1 medida é o quocient e elei" 
toral e o número uniforme " . 

Em segui da trata da aplicação dos restos, elas sobras . E êsse mesmo 
critério proporcional é tran s formado em unin0111inal ela Guiana, onck 
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~, ') há um deputado, retornando ao me 1110 critério ela representação pro­
l'(j;'ciunal 110S territóri os ele além-mar, anele só há , a representação pr{'­
,is<llllente de ::? deputados (Art, 42, p , 580), (Lei de julho de 1946), 

O nÚlI1eru 'uni i"r1l1e se caracteriza pelo seguinte: difere do Cjuoci ­
l'll te pois é conhecido alltecipadament~, o que em lugar de "ariar e111 
('(1\] f,'rll1idade com as circunscrições, 'éle é uniforme para toelo o pais, 
( )~ sistemas das sobras podem er: o do quociente eleitoral; lJ sistema da 
Illa is forte lI1édia: o sistellla de llondt, ou di\'isor eleitoral. que funciona 
na I iélgica desde 1899, 

X essas concliçõc, \'oto 110 ~c]llidll de sereI11 proclamadus c1eitu,­
liq1l1tado,; federais pelo Território elo Acre os candidatos mais vota­
elos do Partido Social Democrático e proclamando-se suplente o ca11-
didatu menos \'otado, 

Em fa c'· do \' enerando acórclflo dêste Tri bunal Superior, i IllpÕCI1l-"e 
:" t1tras cons idprações, 

rretemlclll alguns interpretes do' 110"0 Código Eleitoral que o Ter­
ritório elo Acre constitua \1m caso inteiramente à parte, etn matéria c!l­
diplomaçüo cios seu-; clerutados, que é pelo sistema elas sobras, visto 
tratar-se de duis deputados (Art. 46), Alegam mais que êsse sistema 
nüo é o mesmo elo Artigo n," 59 d" Códigu, por não haver referência 
expres~a ao dito .i\rtigo , E as, im, acham q\1e não teria aplicação a 
ex igência taxatinl do seu § 2,°, que determina - "só poderão concorrer 
il cli,;triiJuic}lO das sobra::. os partidos (lUC' t i\'erelll uhticlu quociente 
eleitoral" , 

\'ejanl(l~ a ::;el11 raZ;ÚJ cles~es argull1ent(ls oriundos, l' certu, de 
peq ucnos senões elu Código, Em nenhuma parte dêle, a não ser lll' 

An, 59, :-e trata da execuç;lo c1" sistema da,., sohras , Lugo, se os depu , 
tado:- pelu _\crc S~l O eleitos pelu .. ,.,isle111<l da~ sohras prt'l'istu llrste Có­
digo", COlno se lê textualmentc no ,\ rt, -tô, é clam só poderá ser uti­
lizada a regra cio ,\rt, 59 de\'ido il inexistência ele qualquer ()utra. 
llO" demais artigos, Em consequência nüo há como evitar tamhém a 
rc,.,trição do seu parágra [o 2." já transcrito acima, e que tanto assusta 
"s partidos quc não obti"eral11 a preferência cio po\'o, 

,\ ::tplicação do Art, pres,.,upóc, por sua \'ez, o emprêgo c1u ,!\rt. 5~. 
para deterlllinação prelimi1lar do número ele lugares ohtidos pelo quo­
ciente eleitoral, \ -illcular!os de~ta forma comu se acham o,; Arts, 59 e 
.; , compreende-se que o ~istema 'elas sobras faça parte ela representa­
ção proporcional. tanto que u Ar!. 59, que trata cio aSsullto, integra u 
Capítulo IJ - D./ Rf~PR~Sí~.\' T < {ç.ro PROPORe/O,,"A L Nãu 
constitui assim U111 sist<:ma it parte, e nào há portanto 110 Código três 
~i stell1as, to elo illdependente:., CUIIIO ~l pri mcira \'ista pode-se i n f eri r 
do :::e lt Art. 4ó, porque sob ra, dentro ela lei, qucr dizcr, siJ11pl es111cnte , 
rcstalIle elos lugares não distribuídos pelll quociente eleitoral. recail1do, se 
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nu sistema proporcional. Isto é tão "erdacleiro Cjue o :\rt. 118, que 
trata dos dipl()11la~, menciona apcnas dois sistemas. Vejamos a sua letra 
lia parte re r crente ao extrato que de"e constar dos ditos diplomas, 

.. Pa rúgra (o único. Do extrato constarão: 

a) para a eleição que obedecc ao sistc1lla. de rcprcscl/taçiio pro­
j'urriol/ul, () total dos "utos apurados e a votação atribuida a 
l'ada legcnda c a cada candidato sob a mesma registrado; 

1.J) para a eleição reali::ada sC'[jlfl/do o prillcípio lIIajoritário, u tUlal 
dos volns apurados c a yutação atribuida a cada candidato. 

Onele qualquer 11lell(:ão para diplomar alguém pelo sistema elas 
sobra5~ Será que falta aqui UIIl item c). ou q~le se teve em mira 
excluir a diplomação dos dois deputados acreanos? T nteiral1lente absurdl J. 

Se belll que a o111is "ão pudesse se r sanada. isto quer clizeer é Cjue. para 
(J lq~islaclor,. só existem cm \'erdade os dois sistemas do A rt. 118. 

Alguns juristas eleitorais agarram-se a outro argumcllto - resol­
Yi.do o caso do deputados cio Acre pelo Cjuociente eleitoral. a minoria 
ficaria sem representação, o que é inconstitucional. Não tem {unda­
mento tal alegação. O Cóeligo estabelece um mínimo de preferência 
eleito ral que é necessário atingir a fim de que os partidos obtenham 
representantes. :G.ste mínimo é ú quociente eleitoral que o PTB du 
Acre não alcanço\l. >Jão há dúvida ele que, se o princípio da repre ­
sentação das ll1in0rias não [ôsse lilllitado por uma certa média, teria-
1Il0S de contentar a toelos os partidos. pe19 menos com um lugar, fôssc 
qual f ôsse a sua votação ... 

I TO entanto. a minoria acrcana teve oportunidade de representar-se. 

I revê o Código que ... 'e nenhul1l partido alcançar o quociente eleito­
ral. considerar-se-ão eleitus. até serem preenchidos todos os lugares, o,; 
candidatos mais yotados (A rt. 61). A í a sua oportunidade. Houvesse 
trabalhado de malleira a não ficar tão distanciado du P. S. D .. e\'itando 
que sômente és te alcançasse o 4uocienle. e na hipótese do A rt. 61, 
sem a menor dúvida. a votação atual do P.T.B. dar-lhe-ia direito a 
UI11 dep"tado. 

N[as tal não se passou. () ]lo,",) acreano 1 referiu yi i\'elmente UITI 

dos quatro partidos que COllcorreral11 ao pleito, pois só um elêles obteve 
quocienle eleitoral, Cjl1Qciente que limita o direito de representação c1a~ 
minorias. e sel\1 o qual 110 caso do Acre chegariamo§ ao contrassen:;o 
de \1111 partido minoritário na eleição conseguir representação igual à 
elo partido majoritário - 111ll deputado para caela. 

Em resumo, o Art. 46 dá origem, talvez por \1111 êrro ele técnica. 
à idéia de um sistema especial pal"a o caso de dois deputados, mas 
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vi11loS (lue ês 'e sistema elas sobras não é independente, não passa ele uma 
complelllentação elo sistema proporcional onele se acha eJ1fluadrado. 

Em tal sentido, a restrição de que trata o § 2.° elo Art. 59, que 
tantfJ repugna aos criadores de um sistema de sobras com características 
especiais, e na qual por outro lado se apoiam decididamente todos que 
acham caber ao P. S.D. ambas as cadeiras, por ter sido o único par­
tido a cunseguir quociente. poderia ser posta à margem ... sem alteral' 
o quadro atual. Ela em verdade é outro senão, mera redundância da 
lei, poi,;, o sistcllla das sobras só flfllciolla par/illdo-sc do Ijlfociclltc cll' i­
toral. 

J sto elimi na do sistema, autOlll~ll icamente. sem necessidade daquele 
pa rúgra fo, os partidos (lue não bou\'Crem alcançado o d i to q lIociente . 

E qllal o verdadeiro espírito da lei ? É c<::r to que no .\rt . 4() (] 
legislacl l'r procurou :,epar<lr os C:lSOS de lIm, de dois e de três ou mais 
deputados. :.\ I as . ~e não f oi estabelecida no corpo do Código, para \) 
ca"o de dois depu/ao· ... senãoa regra das sobras (Art. 59 e 56), sistema 
proporcional, qual a razão e porque levar o dito caso. arbitrariamente. 
para .. . .. a esféra do sistema majoritário? Assim cairiam as recentes 
eleições do ,\cre, de cheio, no sistema escolhido pelo legislador, exata­
l11ente para o outro caso de /l.Jn só deputado, ou quando nenhum par­
tido atinge o quociente eleitoral. Não há razão para isso porque não ~c 
ttrata apenas de um -deputado. e 11111 dos partidos alcançou o quociellte 
eleitoral que a lei exige. ' 

O mesmo Art. 46, orig-elll de tôda celeuma, evidentement e n;w 
pode servir de base para semelhante resultado, isto é, aplicação do sistcl1la 
majoritário, visto que ressalta daquêle artigo o sentido oposto, da ~e· 

pa ração dos sistemas. E não resta a menor dúvida que O sistema elas 
sobras está muito mais vinculado ao sistema proporcional do que () 
sistema majoritário que se exclue in-limillc, da simples leitura do texto 
do A rt. -+6, 1\0 caso de dois deputados. A solução deye ser pelo menos 
harmôni ca quando a lei não é bem clara; no sistema oposto ao maj ori -
1 úrio só poderiaJ1los encontrar princípio contraditório, di ficultancLo 
aquela necessária solllção harmônica, a ser dada pelos sistemas que ;le 

c0111pletam, em caso de dois e de três ou mais deputados. ou sejal1l o 
rias sobras, ipso-fac/o, do quociente eleitoral. e a representação pro­
porcional propriamente dita. Quizesse o legi lador e teria simpl esmente 
o sistema maj oritário para o caso de um, ou de dois depu,tados. Assil1l 
não fez, e agora não se de\'e fazê-lo de moelo ilegal, para proteger par­
tidos derrotados . 

F inalmente, a engenhosa idéia ele considerar-se os dois IU[Jar{', 
C01110 sobras, admitindo-se não cogitar o Código ele sobra real, não 
passa, C0l110 disse o seu próprio idealizador, de uma ficção j'uridiCOl. 
Se o direito fôsse apoia r-se em ficções, aonde iria parar? In re dubia, 
11/,eiias C'st verbis edicti servire. A bôa doutrina é outra, e bem cOl1he-' 
cida - ollde a lei lIão distinguc, a, nillguém é lícito distillguir. 
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Pelos fUI1c1a111elltos expostus, neguei prO\'illlent() au recursu ele <li­
JlI()JllilÇ~lO, l11a lltendo a decisão unânime cio Colendo Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Pederal, que diplomou deputado pelo Ac re () SI', 
Hugn Carneil'tl, em ubd iência à lei e ao resultado ela,' nrnas, 

l~,;tou também de acôrclo CO I11 o "oto cio J\Ii'nistro Cunha :\ 1 ell (l: qUl' 

:]. clecisão cl êste Egrégio Trihuna l S uperi or, doia z'ei/ia, infringe o prin ­
cípi( ) da represelHaçã(l proporci ona l consagrada ll il Constituiçií i" 
Artigos 56 e 13-1-, 

A. Saboiu LilJ/o 

---*---
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Já em nosso primeiro número, 
a propósito de um projeto apm­
sentado pelo deputado João 
Agripino, aludimos à deficiência 
do atual título eleitoral como 
meio de identificação. Mas o 
assunto reclama um comentário 
especial. 

O alistamento é o meio pelo 
qual se faz a seleção dos que 
podem exercer o di;eito de voto, 
separando-os dos que não têm 
ingerência na escolha daqueles 
que devam ocupar cargos eleti­
vos . O eleitorado é que exerce 
normalmente a ~006_ ~._l:a e é a 
peça mais importante do pro­
cesso eleitoral. Se dês se corpo 
se permite que façam parte ci­
dadãos que a lei expressamente 
exclui, ou não se tem elementos 
para retirar do mesmo n:S:o só 
êsses intrusos, como os que frau­
dulentamente se inscreveram 
mais de uma vez ou obtiveram 
mais de um título, a eleição es­
tará fraudada apesar de tôdas 
as providências para a plena re­
gularidade da votação e respec­
tiva apuração . 

Mesmo antes das radicais 
transformações por que passou 
o processo eleitoral entre nós, já 
o título eleitoral no Distrito Fede­
ral era uma verdadeira carteira 
de identidade, contendo todos os 

. elementos necessários a uma ve-
rificação segura de que o seu 

portador ~ra de fato o legítimo 
titular . 

O título expedido na vlgencia 
do decreto n. 21076, de 24 dê 
fevereiro de 1932, igualmente for­
necia todos os elementos exigi­
dos para uma segura e fácil 
identificação. Trazia êsse decre­
to ainda o complemento neces­
sário, que era a criação, nos 
tribunais eleitorais, de arquivos 
datiloscópicos. A lei n .48, de 4 
de maio de 1935, continuou a 
exig:r no tíLlb e!eitoral' tudo que 
pudesse servir para identifica­
ção, porque considerava êsse tí­
tulo o úuico de que podia lan­
çar mão o eleitor para o aludido 
hm, mesmo que o ato que esti­
vesse praticando nada tivesse 
com a matéria eleitoral . 

Entretanto, o decreto-lei n. 
7 583, de 28 ma;o de 1945, for­
çaCio pela urgGncia do tempo, 
criou o título que ainda está em 
yig;:;r c que só S8 explica pelo 
fato do alistamente para que foi 
criado ter durado apenas 90 dias. 
De fato, os juizos eleitorais só s.? 
instalaram em meiados de junho 
de 1945 e a eleição devia f'Klli .. 

zar-se a 2 de dezembro C!C' mes­
mo ano. Para que pudes3-9 ser 
encerrado 60 dias antes do plei­
to, o alistamento tinha que ser fei­
to naquele exíguo pr . .1Zo. 

O Decreto-lei n. 9 258, rie 14 
de maio de 1946, nãu lroux3 (tl-
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teração nêsse particular, ainJa 
pela premência do ter:1po, p)is a 
eleição marcada a princíph uo­
ra 6 de '!laio de 1946 iria realizar­
se a 19 de janeiro de ~947. 

Parece-nos que já devemos sair 
do regime de emergência em 
que tem sido efetuado o alista­
mento desde junho de 1945 até 
o p resente momento. 

Não aconselhamos uma medi­
da radicaL que anulasse tudo o 
que se tem feito nesse período 
de emergência, não só porque 
isso traria não pequeno trans­
torno aos partidos e incômodo 
aos eleitores, como também por­
que o número dos irregularmen­
te inscritos ,é menor do que o de 
verdadeiros eleitores que se abs­
teriam de renovar a sua inscri­
ção eleitoral. Mas há uma solu­
ção que conciliaria os in teresses 
gerais e permitiria que se obti­
vesse um eleitorado escorreito 
em prazo não muito dilatado . 
Basta que se faça a substituição 
gradativa dos atuais títulos elei­
torais, não só na oportunidade 
das transferências, na expedição 
de novas vias, no caso de que 
cogita o ar!. 197 § 1.0 da lei n . 
I 164, de 1950, como marcando 
prazos em que caducariam os 
títulos que não fossem substitui­
dos. Poder-se-ia, mesmo, não de­
clarar a caducidade do título, 
bastando apreendê-lo na ocasião 
da eleição, depOis do eleitor ha­
ver exercido o seu direito de 
VOto. 

Um tí tulo eleitoraL sem a fc 
tografia do eleitor e as suas im 
pressões d igitais, obrigando O~, 
tribunais eleitorais a fazer Ul:­

arquivo de tais títulos apeno:.: 

ELEITOR A L 

pelo nome que deles consta, não 
permite a eliminação das in­
crições plurais senão quando se 
trata de eleitor de boa fé, caso 
em que a posse de mais de um tí­
tulo nã o significa a intenção de 
votar mais de uma V,=:Jl. e por ist'O 
não ofe rece perigo. 

A assinatura do eleitor no tí­
tit1üo, desacompanhada dos ou­
tros meios de identificação po­
de fornecer elementos para ve­
rificar a falsidade de um título 
sàmente quando houver uma de­
núncia que ponha em foco essa 
falsidade . Nesse caso a perícia 
gráfica pode verifiCai nã,) ser 
verdadeira a assinatufd, '1lClS !lã') 

poderá haver êsse 9XOtr.'J '1 f :'S­

peito de todos os titulos , A pró­
pria impressão digital não se 
deve limitar Cr do um umco 
dedo nas vias pelas quais vã .:; 
ser feitos os registros nos tribu­
nais eleitorais. Há necessidade da 
tomada das impresões dos dez 
dedos por motivos técnicos, de 
vez que as impresões digitais dos 
indivíduos divergem em ljgeirís­
simos detalhes. Com uma só im­
pressão digital pode-se verificar 
a falsidade de um título, mas o 
arquivo que permitir essa veri­
ficação, sem uma denúncia que 
cha~e a atenção para êsse títu­
lo, teria que ser organizado com 
um número tal de subdivisões que 
tomaria demoradas demais as 
pesquisas e a colocação dos tí­
tulos nos devidos lugares. 

A exigência da tomada das im­
pressões digitais a princípio só 
poderá ser feita nos lugares em 
que haja instituto oficial de iden-. 
tificação, providenciando-se a se­
guir para que houvesse identifi-
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cadores . oficiais onde existisse 
os to de alistamento. 
A fotografia· oferece embaraço 

:to alistamento nas localidades do 
interior, desprovidas de fotógra 
ios ou onde o que existe é mono­
p oljzado por um partido. Mas 
esse inconveniente foi superadr;; 
no alistamento feito de 1933 a 
] 937 e não acreditamos que, com 
a aíuda dos partidos políticos e 
d os govêrnos estaduais e. munici­
pais, não se possa removê-lo em 
b enefício da pureza do alistamen-

to e consequentemente das e lei­
ções. 
, O que não é possível. o que é 
deprimente para os nossos fóros 
democráticos, é que se exija pa ­
ra qualquer ato da vida civil, pa ­
ra o exercício de qualquer profis­
são, para cursar qualquer colé­
gio, uma verdadeira carteira de 
id(:)ntidade, e se continui a admi­
tir para identificacão no ato mais 
importante para ~ vida de uma 
nação um título absolutamente 
imprestável para êsse fim. 

---:.í.~---
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Adesão a mais de um partido para o efeito do respectivo 
registro. - Segunda via de título eleitoral imprestável.­
A intervenção da Justiça Eleitoral na convocação de SlL­

plentes. - Pode o suplente convoqldo deixar de tomar 
posse sem perder o direito de ser chamado 

a nova substituição? 

Embora recente o aparecimento desta l"evista , já 
lhe foram dü"igidas algumas consultas, às quais damos 
1"esposta linhas abaixo" Sugeriu-nos o faia a idéia de 
criar uma seção permanente de consulta{;, franqueC1da 
a quantos desejarem de nossa p'arte qualqueT infor · 
mação ou esclarecimento" É o que fazemos a parti r 
desta edição, pedindo aos interessados que nos envíem 
as suas perguntas firmadas com os seus verdade iro ,; 
nomes pOT inteiTO, dando os respectivos endeTeços. 

AMA.NCIO SOARES DA SILVA - Êste consulente diz que, de pas­
sagem no Rio, teve ocasião de ler um número da nossa revista e ocor­
reu-lhe a idéia de nos dirigir a seguinte pergunta: -. Tendo sido ccn­

. vidado para subscrever uma lista de adesão a um partido político em 
formação , poderá legalmente fazê-lo , apesar de ter assinado, em 1946. 
uma lista semelhante, referente a um partido ainda existente? 

ltESPOS'fA: - As leis eleitorais, a partir do decreto-lei n" 7586, de 
28 de maio de 1945, tem considerado crime "subscrever o eleitor mais de 
um requerimento de registro de partido". Por conseguinte, enquanto 
vigorar êsse dispositivo, não pode deixar de ser considerada crime a 
assinatura de um eleitor em requerimento de registro de partido, quando 
êsse eleitor já tiver assinado requerimento semelhante, embora o tenha 
feito há 5 anos. 

A lei não devia fazer essa proibição indefinidamente, impedindo 
que o eleitor tenha outra orientação política e deseje ver essa sua nova 
orientação defendida no Congresso Nacional. Mas a inconveniência de 
um dispOSitivo não autoriza o cidadão a contrariá-lo sem sujeitar-se à 
sanção cominada. 

Aconselhanros, pois, ao consulel1te que se obstenha de assinar a 
lista de adesão do partido em formação. 

- 182-



N.O 2 MAIO DE 1951 

PEDRO YAZ CAMINHA - Trata-se aqui, evidentemente, de um 
pseudônimo, recurso de que lançou mão o consulente pelos têrmos em 
que vem a consulta. Não deixaremos, porém, de respondê-la, apesar 
de não gostarmos do anonimato, porque podemos assim servir a muitos 
que estejam na mesma dúvida. 

Pergunta o ilustre personagem histórico como pOfle obter Lima 
segunda via do seu título eleitoral, de vez que não o perdeu ou extra­
VIOU, mas apenas o tem em condições de imprestabilidade em conse­
qüência de uma das freqüen~es enchentes que assolam esta CapiÜ.l. 

RESPOSTA: - O consulente não precisa alegar que perdeu ou 
extraviou o seu título eleitoral, para obter uma segunda via do mesmo 
documento. A lei, de fato, refere-se exclusivamente á perda e ao ex­
u 'avio do título, porque essas duas hipóteses exigiam providências 03pe·· 
ciais, tais como a publicação de editais e a ausência de reclamação. 
Mas seria excessivamente casuista o juíz eleitoral que recusasse a expe­
dição de uma ::;egunda via, quando verificasse estar realmente impres­
tável o título eleitoral. No caso de perda e extravio, uma segunda via 
pode oferecer o perigo de fornecer ao eleitor dois títulos eleitorais, se 
não fôr vedadeira a alegação feita no respectivo requerimento. E se , 
nêsse caso, a lei não deixa de concedê-la, tomando apenas algumas 
precauções, nllda justifica que seja negada em se tratando de um titulo 
imprestável, quando o requerente o junte á sua petição, ficando êle 
anexado ao processo de expedição do novo , sem poder servir ao seu 
dono para v'Jtar mais de uma vez. 

Por isso, achamos que o consulente deve requerer ao juiz eleitoral 
da zona de sua residência, em petição de seu próprio punho feita e 
assinada, a expedição de uma segunda via do titulo eleitoral , que reme­
terá incluso. 

No caso do interessado haver mudado a sua residênci:" para a juris­
dição de outro juiz eleitoral, deverá dirigir o requerimento ao juiz de 
seu antigo domicílio e, de posse do novo titulo, poderá então requerer 
ao juiz eleitoral do novo domicílio a sua transferência para a zona em 
que passou a residir . 

J. DE FIGUEIREDO SOBRINHO - Rio. Pergunta qual a inter­
venção da Ju~tiça Eleitoral na convocação de suplentes de deputado, 
senador ou vereador , e se o suplente convocado pela respectiva câmara 
pOde deixar de tomar posse sem perder o direito de ser chamado a nova 
substituição. 

RESPOSTA: - Quanto à primeira parte da consul'A, podemos in­
dicar a Resolução n. 1528, de 7-2-47, publicada no Diário da Justiça, 
seção I , de 25-2-47 , pág. 1012, pela qual "a posse de suplente de senador 
é matéria que compete à Mesa do Senado Federal". Portanto, segundo 

. o principio firmado pela mais alta côrte da Justiça Eleitoral, cabe ás 
:respectivas mesas das corporações em apreço decidir sàt:;:e a opor tuni­
dade da convocação do suplente. Só a Mesa de cada uma das câmaras 
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legislativas e comp.etente para decidir sôbre a conveniência da convo-
I cação de um suplente para preencher uma lacuna aberta, temporària­

mente ou definitivamente . Mas a convocação do suplente não pode ser 
feita arbitràriamente; deve obedecer à ordem estabelecida pela Justiça 
Eleitoral. É essa a única intervenção que tem essa justiça na maténa 
dos suplentes. Quando as câmaras, por intermédio das respectivas 
mesas, se dirigem ao Tribunal Eleitoral antes de convocar um suplente, 
é porque não têm elementos para saber com segurança a quem cano a 
vez de ser convocado ou se está liquido o diploma de quem pleiteia a 
convocação . Se há ou não necessidade de ser convocado um suplente. 
é caso estranho inteiramente à Justiça Eleitoral . 

Quanto á segunda parte da indagação do Sr. J . de Figueiredo Sobn­
nho, ' a mait: interessante, aliás, não conhecemos decisão judiciária a 
respeito. Parece-nos, todavia, que pode ficar ao alvedrio do suplente 
aceitar ou não a convocação, mas não conservando, na segunda hipótese, 
o direito de ser convocado em outra oportunidade . O mandato d3 se­
nador, deputado federal ou estadual e vereador municipal não é obri­
gatório, e, portanto, quer o titular efetivo quer o respectivo suplente 
podem deixar de tomar posse ou renunciar a sua cadeira depoÍ3 de 
empossados. C que não podem fazer é deixar de tomar posse no prazo 
determinado (; continuarem com o direito de tomar posse quando julga­
rem oportuno, de acôrdo com as conveniências particulares. 

A criação da. suplência teve em mira justamente possibilitar a substi ­
tuição rápida do representante impedido ou ausente. Aquêles que só 
podem assumir os encargos do mandato quando lhes convier a substi­
tuição devem deixar a suplência para os que assumirem, sempre que 
convocados, ésses encargos. Está claro que isto se refere ao substituto 
ou suplente que, convocado, não quer tomar posse por não lhe convir 
a interinidade demasiadamente curta ou inoportuna. Não se pode in­
cluir nessa hipótese o suplente que não pode, por motivo independente 
de sua vontáde, tomar posse do mandato no prazo estipulado. Êsse, e 
só êsse, deve conservar o direito à investidura logo que lhe seja possível 
exercê-la, se ainda existir a vacância, ou se convocado novamente 
quando se der outro desfalque na representação partidária sob cuja 
legenda foi eleito. Já comentamos em outro local dêste mesmo número 
da Revista a falha do Código Eleitoral e dos regimentos legislativos no 
tocante à regUlamentação da suplência e agora focalizamos mais uma 
espécie que está a indicar a necessidade dessa regulamentação. Em 
todo caso, não há. dúvida de que a hipótese deve ser decidida pela res­
pectiva câmara, por não ser mais eleitoral o problema da sobrevivência 
da suplência quando o suplente não atende à cQnvocação. A lei ou o 
l~egimento pOde decidir a questão, mas a sanção só poderá ser aplicada 
pela Câmara onde o fato ocorreu . 

---*---
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AS ELEIÇÕES DE 3 DE OUTUBRO 
Inicia-se neste número da REVISTA a 
publicação dos resultados do pleito d e 
3-10-50 nos Estados, através da apuração 
final feita pelos respectivos Tribunais 
Regionais. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Eleitores inscritos ... . ............... . .... . .. . 
Comparecimento às umas ... . ..• ... . .. . . . 
Percentagem de comparecimento .... .. ...... . 
Secções eleitorais instaladas ........ . ....... . 
Secçées que não foncionaram ..... . ......... . 
Umas apuradas ... . . .. . .. .. . ...... .. ....... . 
Umas não apuradas, representando 5.384 votos 
Juntas Apuradoras ..... ... .... . ....... . 

PARA GOVERNADOR 

( .) Emani do Amaral Peixoto ............ . ... . 
José Eduardo do Prado Kelly .... .... ..... . 

Em branco .. . .. . .. .. ..... ···· · · ··· · · 
Anulados .... . .. . ... . .. ......... . ... . 

PARA VICE-GOVERNADOR 

( *) Tarcisio d'Almeida Miranda .... .... . . . . . . 
Renato Nunes Machado .. . ... . . . .. . 

Em branco . .... . . ..... , . .... . . .. . . 
Anulados ... . .... . . ..... ..... .. . . ... . 

PARA SENADOR 

( *) Francisco Sá Tinoco .. . . . ...... . . . ....... . 
José Eduardo de Macedo Soares .. ..... . . . 
Raimundo Nonato da Rocha ............ . . . 

Em branco . ' ............... . .. . ..... . 
Anulados . . ..... . . . . .. .. ..... , . .... . 

( .. ) Eleito . 
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631.872 
449 .644 
70,66 % 

2.152 
10 

2 .1 37 
25 
32 

282 . 299 Votos 
121 . 689 Votos 
25 . 141 Votos 
16.522 Votos 

285 . 834 Votos 
118 . 565 Votos 
28. 730 Votos 
16.515 Votos 

247 .167 Votos 
107 . 493 Votos 

4 .830 Votos 
71 . 288 Votos 
18.866 Votos 



REVISTA ELEIT ORAL 

PARA SUPLENTE DE SENADOR 

( *) José Moreira Bastos Filho ......... . ... . . . . 246 . 009 Votos 
79 . 253 Votos 

105.181 Votos 
19 . 20 1 Votos 

Norberto Marques Guimarães .. . ... ...... . 
Em branco .. .................. . .... . 
Anulados .... ..... . ... . . ... ........ . 

PARA DEPUTADOS FEDERAIS 
( Quocienteeleítoral: 25 .312-430 .311 ~ 17) 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
( 144.820 votos, dos quais 5 . 119 só d9 legenda ) 

Quociente partidário . ............... . . ....... . . . .. 5 
Candidatos eleitos pelo aproveitamento das sobras .. 2 

( * ) Carlos Roberto de Aguiar Moreira . . .. . . .... 18.485 Votos 

( . ) 
( * ) 

( * ) 

( * ) 
• (*' ) 

( ** ) 

( * ) 
( * ) 
( * ) 
( * ) 
(**) 

Brígida Fernandes Til1oCO ... . .. . ... . .. . . .. . 
Francisco Saturnino Braga ..... . .......... . 
José Teixeira Pedroso da Silva ........... . 
Getúlio Barbosa de Moura . .. .. .. .. .. . .... . 
Hélio de Macedo Soares e Silva .......... . . 
Miguel Couto Filho ...... . ............. . .. . 
Bartolomeu Lisandro de Albernaz .......... . 
Carlos Pinto Filho ...... . . . . ... . ..... . ..... . 
Antônio Pereira Nunes ........ . ....... . ... . 
Mário Aloisio Cardoso de Miranda 
Acúrcio Francisco Torres ........ . .. .. .. . .. . 
Bernardo Belo Pimentel Barbosa .... . ... . .. . 
Sílvio Bastos Tavares . . .. . .. . ........... . . . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

17.749 Votos 
16 . 236 Votos 
12.482 Votos 
12.280 Votos 
10 . 838 Votos 
10.692 Votos 
8.886 Votos 
8.332 Votos 
7.314 Votos 
6.005 Votos 
5.227 Votos 
5.088 Votos 
4.687 Votos 

(l07 . 719 votos, dos quais 1. 117 só de legenda) 

Quociente partidário ...... . . . .. . .. .... ... . ... . . . . . . 4 
Candidato eleito pelas sobras ....... ....... . ....... 1 

Abelardo dos Santos Mata ........... . ... . 
Celso Peçanha ............ . .............. . 
Daruiz Rosés Paranhos de Oliveira . . ... . . . 
Sala Brand ...... . ... . .. . . ......... ...... . . 
Osvaldo da Cunha Fonseca .......... . ... . 
Aarão Stinbruch 

23. 180 Votos 
14 . O 18 Votos 
12.060 Votos 
10.747 Votos 
9 .501 Votos 
6.696 Votos 

c * )- Elê'ilO . 
( • • ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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(. * ) 

( * ) 
C * ) 
( ") 

N.O 2 - M A I O .D E 1951 

Luiz Braga Mury ............. .. ..... ..... . 
Augusto de Gregório . . .................... . 
Rubens de Lima ......... . ................ . 
Osvaldo Gomes da Costa Miranda ...... . .. . 
Ubiraiara índio da Costa .. ............... . 
Nelson Gu.edes Muniz ..................... . 
Valdir Faria Rocha . . . . . .. . . .. .... . . ... . .. . 
Argemiro Souto ...... .... ... . ... . .... .. ... . 
Armando Carvalho dos Santos ......... .. . . 
Domingos Abbês . .. .......... ... .......... . 
Pedro Leandro Steele ..................... . 
João Gaspar Corrêa Meyer ... . ............ . 
Roberto Bandeira Accioli ........ ... ....... . 

UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL 

5. 79l Votos 
4.715 Votos 
2 .720 Votos 
2 .614 Votos 
2.468 Votos 
2.314 Votos 
2.088 Votos 
2.03 1 Votos 
1.965 Votos 
1.511 Votos 
1.453 Votos 

666 Votos 
64 Votos 

C 101 .820 votos, dos quais 176 só de legenda) 

Quociente partidário .. . ........ '. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3 
Candidato eleito pelas sobras ............. . ....... . 

Edi1berto Ribeiro de Castro ....... ... .. . ... . 
Ga1din o do Vale Filho .......... . ... ... . .. . 
José Monteiro Soares Filho ............... . 
Natalício Tenório Cavalcanti de Albuquerque 
Raimundo Delmíricmo Padilha ............. . 
Raul Travassos da Rosa . . ........ . ....... . . 
Hermete Rodrigues da Silva ........ . ..... . . 
Mário Guimarães ......... . .. . ........ ... . . 
Osvaldo Luiz Cardoso de Melo .. . . . . ..... . . 
José Maria de Melo Costa ...... . .. ........ . 
Joaquim Cardillo Filho . ................... . 
José de Carvalho Leomil .. . .. .. .. .. ... . . . . . 
Artur Lontra Costa . . ........ .. .. . .. . . . .... . 
Asdrubal Gwyer de Azevedo ........ . .. . .. . 
Antônio José Romão Júnior . .... . ... .. . .. . . . 
Raimundo Bandeira Vaughan . ............ . 
Fernando Nilo de Alvarenga ............. . . 
Laurindo Augusto Lengruber Filho .... .. .. . . 

. Oscar Prezwodowski . . .. . ......... . . ... . .. . 
Osvaldo Paixão ............. . . .. . .. . .. . .. . 
Lourival Nobre de Almeida ... .. ..... . ... . . 

12.720 Votos 
11 . 516 Votos 
9.764 Votos 
9.072 Votos 
8.958 Votos 
8.844 Votos 
6.881 Votos 
5 .847 Votos 
4 .1 69 Votos 
3.522 Votos 
3.384 Votos 
3.311 Votos 
2 . 967 Votos 
2.500 Votos 
2 .020 Votos 
1.948 Votos 
1.655 Votos 
1.254 Votos 
1.052 Votos 

236 Votos 
24 Votos 

(, ') Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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REVISTA ELEITORAL 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

( 27 .573 votos, dos quais 11 só de legenda) 

Quociente partidário ......... . 
Não elegeu deputado pelas sobras. 

( * ) Flávio Castrioto de Figueredo e Melo ....... . 
Ivair Nogueira Itagiba ............ . ........ . 
Altivo Mendes Unhares . ........... .. .. . ... . 
Jamil Miguel Sabrá ...... . . ... . ............ . 
Moisés Silveira . . . .... . . . .. ..... .. . . .. ... . . . 
Paulo Froes Machado ....... . .............. . 
Alcinor de Morais Bessa ........... . .... .. . . 
Sebastião Araripe Reis ... .. . ..... .. . . . . . ... . 
Luiz Agenor de Lemos .... . ............. . . . . 
Manoel Silva Costa . . ... . . .... .. . .. . .. . 
Antônio Duarte Gomes ..... . ..... . .. .. ..... . 

PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL 

( 9.779 votos, dos quais 32 só de legenda 

Antônoi Gotelip .............. . .... ... ... .. . . 
Irun Sant'Ana ........... . . . . .. . .. ... .. .... . 
Valter da Silva Freitas . ... . ...... ' ,' .. . ..... . 
Francisco Valter de Souza Mota . . ...... . . 
Olavo Schinmelpfeng de Seixas .. .. .. . ... . . . 

PARTIDO REPUBLICANO 

(7.095 votos, dos quais 19 só de legenda ) 

Norival Soares de Freitas ..... . . . . ...... , .. . 
Olegário da Silva Bernardes ... .. . ... .. . ... . 
Aristides Pereira Uma . . ... . .. .. .. . ..... . . . . 

PARTIDO RURALISTA BRASILEIRO 

(3. 181 votos, dos quais 6 só de legenda) 

Eduardo Duvivier .. . ... . .... . ....... . ...... . 
Adernar Moura de Azevedo .... . . .. . ....... . 
Heitor Collei 

( *) Eleito. 
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1 

7.633 Votos 
4 .743 Votos 
3.604 Votos 
3.002 Votos 
2.584 Votos 
2.476 Votos 
1.184 Votos 

999 Votos 
880 Votos 
357 Volos 

O Voto 

5 .109 Votos 
2 .975 Votos 
1. 231 Votos 

374 Votos 
58 Votos 

4.660 Votos 
2.203 Votos 

213 Votos 

1.821 Votos 
761 Votos 
593 Votos 



N.O 2 - M A I O DEI 9 5 1 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

C I .327 votos, dos quais 19 só de legenda) 

Carlos Guimarães da Silva ................. . 
Alexandre Romer ...................... . ... . 

PARTIDO REPUBLICANO TRABALHISTA 

(l . 173 votos, dos quais 70 só de legenda) 

Anselmo Paschoa .......................... . 
João de Aguiar dos Santos . . .......... . ... . . 
Cláudio José de Miranda .... . ... . .......... . 

1.279 Votos 
29 Votos 

.904 Votos 
199 Votos 

O Voto 

Na eleição para deputados federais foram apuradas 404.487 
células e anuladas 19.333. Houve 25.824 votos em branco . 

PARA DEPUTADOS ESTADUAIS 

Quociente eleitoral 7.975 

(130 .665 votos divididos pelo numero de deputadós estaduais "54") 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 

C 128.554 votos, dos quais 235 só de legenda) 

Quociente partidário .. ... .. .. .... ..... . ..... . . . ... 16 
Deputados eleitos pelas sobras ......... . .......... 2 

( ") Raul de Oliveira Rodrigues ........... . ... . 
C ') Agenor Barcelos Feio ............... .... .. . . 
I, "') José Sally . ... . ...................... . . ... . 
( ') Antônio Francisco da Silva Leal Júnior . . .. . . 
C ") João Batista de Vasconcelos Torres .. . . . . . .. . 
( "') Afonso Celso Ribeiro de Castro . ..... ..... . . 
( *) Arino de Souza Matos . . ...... . ... .. . . ..... . 
( ') Moacir Gomes de Azevedo . ..... ...... .. .. . 
( ' ) Francisco de Paula Paranhos . ... .. ..... .... . 
C *) Rubens Tinoco Ferraz ............. . .. .. .. .. . 
( ") Francelino Bastos Franca . . ...... . . . ........ . 
C *) Francisco Eugênio Frei;e de Merais . . . ... ... . 
C "') José de Carvalho Janotti .............. . .. . . . 

. C ") Dante Laginestra .................... . ..... . 

(. *) Eleito. 
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4 .595 Votos 
4 .476 Votos 
4.045 Votos 
4.022 Votos 
3 .631 Votos 
3.513 Votos 
3.449 Votos 
3.373 Votos 
3.110 Votos 
3.065 Votos 
3 .033 Votos 
2.984 Votos 
2 .963 Votos 
2. 924 Votos 



( * ) 
( * ) 
('*) 
C**) 

REVISTA ELEITOR A L 

Valter Vieitas ..... . ....................... . 
Carlos José Nabuco de Araujo . . ........... . 
Alvaro Berardineli .. . ............ . ...... .. . . 
Pedro Gomes da Silva . . .... . ........ . .. .. . . 
Benvindo Taques Horta ............... . .. . . . 
Ordener Pereira Veloso ...... .. ....... . ... . . 
Egílio J usti ......... . . . ......... . .... . ...... . 
Melquíades Cardoso . .. .. ... . ............. . . 
Toga Póvoa de Barros ...... .. ..... . ....... . 
Moacir de Paula Lobo ... . .. . ............. . . 
José Kesen ........ . ....................... . 
Teodoro Gouvêa de Abreu ... . . .. ...... . . . . . 
Nelson Pereira Rebel ........ . ............ . . . 
Messias de Moraes Teixeira .. . .. . ... . ...... . 
Emanuel Pereira das Neves ....... ... ...... . 
Murilo Augusto Esteves da Costa .... . ...... . 
Jaime Justa da Silva .... ... . . .... . . .. .. . . . . . 
Jairo Gomes ............ . ..... . .. . ...... . .. . 
Ismael Cruvelo Cavalcanti ... . .. . ..... . . . 
Hernani Manoel Vieira da Silva ............ . 
Raul Abbot Escobar ...... . ...... . .. . . . ..... . 
Sadi Sobral Pinto .......... . . . ..... . ....... . 
Hermes Pereira Ferro . ... . ... . . . ........ .. . . 
Valter Gomes Franklin .. . ........ . ...... . .. . 
Dário Aragão ..................... . .. .. ... . 
Oscar Bulcão Viana . . ............. . .. . . . . . . 
Vasco de Freitas Barcelos ...... . .. . . . . ... . . . 
José Ventuil de Freitas ............... . . .. . . . 
Joaquim Faria dos Reis ....... . . . . . . . . ..... . 
Joaquim de Almeida Lavoura ..... . ........ . . 
Mário da Costa Velho Júnior .............. . . 
Sebastião Herculano de Matos Filho . ....... . 
Antônio CurveI o Benjamin ........ . .. . . . . . . . . 
Dirceu Pilar Gonçalves ................ . .... . 
Luiz de Araujo Matos ..... . .. . ........ . .... . 
Tobias Tostes Machado ....... .. ........... . 
J eferson Geraldo Bruno .. . ... . .. .. .......... . 
Nelson Gomes Lourenço ...... .. ...... .. .... . 
José Barreto Gomes .... . ........ . ...... . .. . . 
Aldo Gabiroboertz . . . ...... . ............ .. .. . 
Moisés Gonçalves Malafaia ........... .. .. . . 
Alvaro Monteiro ........ . .... .. . . .. ....... . . 

( * ) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 

- 190 -

2.672 Votos 
2 .660 Votos 
2.616 Votos 
2.6 14 Votos 
2 .532 Votos 
2 .510 Votos 
2 .506 Votos 
2.500 Votos 
2.386 Votos 
2 .33 1 Votos 
2.228 Votos 
2 .207 Votos 
2.1 71 Votos 
2.1 19 Votos 
2 .091 Votos 
2 . 089 Votos 
2.086 Votos 
2.007 Votos 
1.963 Votos 
1.953 Votos 
1.877 Votos 
1.876 Votos 
1.848 Votos 
1.847 Votos 
1.712 Votos 
1.613 Votos 
1.605 Votos 
1.553 Votos 
1.549 Votos 
1.539 Votos 
1.493 Votos 
1.487 Votos 
1.418 Votos 
1.315 Votos 
1.236 Votos 
1. 149 Votos 

975 Votos 
889 Votos 
875 Votos 
865 Votos 
860 Votos 
745 Votos 



N.O 2 - M A I O DEI 9 5 1 

Edmundo Peralta Bernardes . . ........ .. .... . 
Clóvis Álvares de Azevedo Macedo . ..... . .. . 
David Coelho dos Santos . .. . .............. . 
Orestes Rodrigues . . .. .... . .. . . ... . . ..... .. . 
Raul Monteiro Barcelos .................. . . . 
Hamilton Xaxier ... ...... . .... . .. .... ... . .. . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

658 Votos 
578 Votos 
518 VOlos 
412 Votos 
403 Votos 

O Voto 

( 105.255 votos, dos quais 345 só de legenda ) 

Quociente partidário . . ... ........... . ..... .... .... 13 
Deputados eleitos pelas sobras . . . . .... . . . .. .... .. . 2 

( *) Mário Fonseca .. . .... . ...... . .. .. . ... . . . ... . 
( ') Hé!vio Bacelar da Silva . .. , ........ . ... . .. . 
( *) Hipólito da Silva Porto ...... . .. . ... . . .. .. . . 
( *) Roberto Teixeira da Silveira ............ ... . 
( * ) Lucas de Andrade Figueira . ..... . .. ....... . 
( ') Benjamin Ielpo . ..... . .. .. ... . . . . .. .. . . .... . 
( ') Omar Goulart Vilela .. .. ........ . ...... . , .. . 
( *) Geraldo da Cunha Rodrigues ...... .. . . . ... . 
( ' ) Oscar Pereira da Fonseca ....... . .. . . . ... . . 
C *) João Romeiro Neto . . . . .. . .. ... .. ... ... .... . 
( ') Arlindo Rodrigues . . .. . . .. . ......... . 
( ') Domingos Guimarães . .... . . .... ...... ..... . 
( *) Jaime Ponce de Leon . .. . . . .. .. .. .. .. . .... . . 
( • ' ) Antônio Felipe da Rocha ... .. .. ..... . .. . .. . 
( * • ) Almir Alves de Moura .... ........... . . ... . . 

Alcides Pereira da Silva ... . .......... .. . . . . 
. Ángelo Pinhe iro Bittencourt .... . . .. . .. . ..... . 

Ari Pinto de Marins ........ . ..... . .. .... . . . 
Cehyl da Cunha Tinoco .. . ..... . . . . .. . . . . . . . 
Laly de Melo ........... ...... ..... .. . . . . . . 
Jaime de Siqueira Bittencourt . .............. . 
Gerson de Miranda .... . . . ...... . ..... . 
José Bernardo da Silva ... . ... . . . .... . . . ... . . 
Alcides Carlos Maciel . . . . . .... . . . ..... . . . . . 
Eduardo Scisínio Dias .. ... .. . . . . .. . .... . .. . 
Jonas Bahiense Lira . .. ... . .... . .. .. . . . .... . 
Armando Melcher . . ... . . .. . . . .. . ...... . .... . 
José Alonso O!ero ....... . . ... .. .. . . ...... . . 
Sebastião de Melo .. . . . . ........ .. .. . . .. . . . . 

C ') Eleito. 
C * *. ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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8.446 Votos 
6.981 Votos 
6 .224 Votos 
5 . 692 Votos 
5 .606 Votos 
3.987 Votos 
3.841 Votos 
3 .337 Votos 
3 .297 Votos 
2 .789 Votos 
2.728 Votos 
2.562 Votos 
2.501 Votos 
2.429 Votos 
2 .380 Votos 
2 .340 Votos 
2 .144 Votos 
2.080 Votos 
2 .035 Votos 
1.925 Votos 
1.848 Votos 
1.726 Votos 
1.443 Votos 
1.400 Votos 
1.291 Votos 
1.265 Votos 
1.245 Votos 
1.228 Votos 
1. 157 Votos 



( * ) 

( * ) 
( * ) 
( . ) 

REVISTA ELEITORAL 

Emídio Maia Santos ............... .. ....... • 1 .092 Votos 
Abdias d'Avila .... ......................... 1.051 Votos 
Wuilkes Chaffin ....................... . .... 1.009 Votos 
Cândido Rodrigues Brasileiro .. .... . .... . .... 1 .004 Votos 
Deocleciano Costa Velho . ....... . ........... 1 . 002 Votos 
Ornar de Carvalho e Silva .................. 995 Votos 
Celso Paulo F emandes Torres .... . .... . . .... 917 Votos 
Newton de Albuquerque Land ... .... ... . . .. 903 Votos 
Aristides de Castro Caiado ... . .............. 879 Votos 
Francisco Carauta de Souza .... . .... . .. . ... 865 Voios 
Antônio Leandro Diniz ... .. ... .... . .. . . ... . . 7e3 "'vetos 
Moacir Alves Brun ... .. .................... 76 1 Vot,)S 
Raimundo Fonseca Dória ........ . ...... . .... 750 Votos 
Euclides Pereira Ninho ..... ,.. . ... .. .. . ..... 613 Votos 
José Naegele . ..... , ... " . ................. . 603 Votos 
Clóvis Brandão de Aguiar Silva ...... . .... . . 519 V oios 
Norberto de Aguiar Belas ....... ............ 481 V'Jt05 
Adelmo de Mendonça e Silva ............. . . 
Lamartine Pureza de Medeiros ...... . ...... . 
Alvaro Catanhede ., .............. , . . . .... . . 
Humberto Bruno de Martino . .. " . . . . , .. .... . 
Jorge Amilar de Souza ................... . . . 
Galile1.l Graciliano de Brito ...... . ..... . .. . 
Noilly Santiago Marçal ......... .... .. . .. .. . 
Oswald Carpenter Meyer ... .. . .. . . .. . . .... . 
Teotônio Bartolomeu dos Santos ....... . . . .. . 
Tamarindo dos Santos ... . . . . ...... . ....... . 
POll]O AntôI:Ío Pinto dos Reis ............... . 
Edalmo Figueredo Costa .. . . ... . .... . .... . . . 
Olavo Macário Figueira de Melo ......... .. . 
Noriva! Corrêa Medrado Dias .... .. ....... .. . 
Marcus Felicius Airosa Fema:ldino de Morais 

~.7G V010S 
46! Votos 
45>; V·:)tos 
415 Votos 
394 Votos 
375 Votos 
350 Votos 
::1:28 Votos 
32ô Votos 
324 VO:'')5 
282 Votos 
21 7 Volos 
201 Votos 
149 ' Votos 

o 'loto 

UNIÃO DEMOCRATICA FLUMINENSE 

(Coligação da U.D.N . - P .D.C.) 
(101. 732 votos, dos quais 209 só de legenda) 

Quociente partidário . .. . ........ . ... . ..... .... .... 12 
Deputados eleitos pelas sobras ...... . .. . .... . . .... 2 

Simão Mansur .......... . .•......... .. ..... . 
Ewaldo Saramago Pinheiro . . .............. . 
Mário Carvalho de Vasconcelos ........... . 
Nelson Martins . . .......... . ....... . ....... . 

3.480 Votos 
3.342 Votos 
2.734 Votos 
2.716 Votos 

( *) Eleitos. 
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Procópio Ec.;card Sa les ...... ........ . . ... ... . 
Macário de Lemos PicQl;cO ................ . 
Teotônio Ferreira de Ara~jo Filho .......... . 
Alberlo Francisco Torres ....... . ..... .. .... . 
Alvaro Garcia Baslos . ... . ......... . ... ... . . 
Cesar Guinle . .. . . .. . .. .. . .. .. . . . .. .. . .... . 
José Luiz Erlhal .... . .. . ... ... .... . .. .. . . .. . 
Sebastião de Arruda Negreiros ... . . . . .. .... . 
Adolfo Barbosa Ne to de Oliveira . . . . .. ..... . 
Getúlio Macedo de Azeredo .... .. ......... . 
Paulo Monteiro Mendes .... .... .. . . ... .... . . 
Eélio Cruz d8 Oliveira ... .. . .. . .. .. .. . .. ... . 
João de Morais Cardoso Júnior .. ... . .. ..... . 
Humberto Teixeira de Morais ..... . ..... ... . . 
José Ullman Júnior ...... . ... . . ............. . 
Sebastião Fausto Barreira de Faria ... . ... .. . 
Amilcar Rodrigues Perlingeiro .......... . . .. . 
Anlônio Ver.tura Coimbra Lopes ... .. ..... .. . 
José Maria de Brito . . .... ... ... .. .......... . 
Luiz Guarino .. . . . . . ... . .. .. ... . ........ . . . . 
Pérides Conêa da Rocha. . . . . . . . . . . . . . .. '," 
Gastão Glicério de Gouvêa Reis .. ... ...... . . 
Jorge Nunes Machado ..................... . 
Jorge Fernando LorettJ . ..... . ... . . . .. ... ... . 
Jorge COitc1::: Scrder ....... ... . . . ... .... . ... . 
João Batista da Costa .. . .... .. . .. . ....... . . 
Loküete de M8deiros ...... . .. .. .. . . . . . . ... , 
A!varo Sa rdinha .............. . ... ... ...... . 
Francisco José Pinto Filho . ..... ............ . 
A:::tolfo Erves de Castro ......... .. ..... .... . 
Alteve do Vale e Silva ...... . .. .. ......... . 
Moacir Dário Ribeiro . .. . . .................. . 
Breno Coutinho Braz ......... .... .. . . .. . . . . . 
Heitor Alves Barreira .... . ... . . . . .... .. .. .. . 
Cristóvão Corrêa Berbereia .... . . .. . .. . ..... . 
Atanagildo Leite Ferraz .................... . 
Antônio Carlos Sigmaringa Seixas .......... . 
Onacir Artur Pereira da Silva . .. .. .. .. . .. .. . 
Ernesto Lima Ribeiro ........ . .......... . . .. . 
Arsonval Silveira Macedo ..... ... . . ....... . . 
Benedito Peixoto Ribeiro ........ .... .. . . .. . . 

Eleito. 
Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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2.668 Votos 
2.446 Votos 
2 . 445 Volos 
2 . 444 Volos 
2.399 Votos 
2.385 Volos 
2 .331 Votos 
2 .316 Votos 
2.303 Volos 
2 .272 Volos 
2 .239 Votos 
2 .1 33 Votos 
2 . 102 Volos 
2.090 Votos 
2 .089 Volos 
1.992 Volos 
1.822 Votos 
1.709 Volos 
1.651 Votos 
1. 625 Valos 
1.566 Volos 
1. 557 Votos 
1. 547 Votos 
1. 542 Volos 
1.515 Volos 
1.509 Volos 
1.506 Valos 
1.503 Volos 
1.491 Volos 
1.447 Votos 
1.411 Valos 
1.387 Votos 
1.384 Volos 
1.322 Volos 
1.287 Volos 
1.277 Volos 
1. 264 Volos 
1.230 Volos 
1.188 Volos 
1.165 Volos 
1.141 Valos 



C') 
( * ) 
( . ) 
( .. ) 

REVISTA ELEITORAL 

Cássio Passos Barreto ...................... . 1.050 Votos 
Carmelita Brasil Monteiro .... . ............. . 1.031 Votos 
José Watzl Filho .. . .................. .. .... . 998 Votos 
Alberto Araujo ............................ . 994 Votos 
Manoel de Almeida .. . ... . . . ... . ......... .. . 967 Votos 
Manoel Francisco Bernardes Neto ........... . 916 Votos 
José de Morais Souza .............. .. ...... . 903 Vetos 
Oraci Soares de Azevedo .................. . 887 Vot')g 
Élmio Guimarães .. .... .. ............. .. .. .. . 845 \[ :)t03 
José Alonso Campos ..... ....... .... . ...... . 841 Vo~os 
Jorge Paulo Wishart ... . ................... . 750 VOt0~' 
Capitulino dos Santos Júnior ................ . 677 VOtO.3 
Firmino Machado .......................... . 656 V\.'(03 
Valdir de Oliveira Lima .......... . ......... . 623 V01::JS 

Antônio Chermont de Miranda ........ .. , . . . 623 Voios 
Juvenal de Queiroz Vieira ............. . .... . 549 VÜ~0S 
Joubert Evangelista da Silva .... . . .. . . ...... . 486 Votos 
Luiz Padilha ....... .. ..... . .... .... . .. . .... . 480 VOt03 
Francisco Martins de Almeida ...... . ....... . 434 '1010''; 
Manoel de Alvarenga Ribeiro ... . . . ..... . .. . 408 Vobs 
Natalício Batista . . ..... . . . ........... . . . ... . 342 Votos 
Antônio de Aguiar Lopes ................... . 291 Votos 
Francisco Mendes de Andrade ....... .. .... . 253 Votos 
Cândido de Andrade Duarte e Silva ........ . 210 Votos 
Saturnino Cardoso de Castro ............... . 191 Votos 
Miguel de Souza Melo e Alvim Filho .. ... . .. . 140 Votos 
Paulo de Carvalho ........ . .............. ' .. 6 Votos 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

C 27.448 votos, dos quais 49 só de legenda) 

Quociente partidário 3 
Eleito pelo aproveitamento das sobras ........... .. . 

José Vieira Seródio ....... . ................ . 
José Manhães ............................. . 
Silas Silveira ...... . ............. ..... ... .. . 
José Bento Martins Barbosa .. . ..... ..... ... . 

2.027 Votos 
1.818 Votos 
1.388 Votos 
1.382 Votos 

Benigno Rodrigues Fernandes .. . ......... .. . 1 .264 Votos 
D:J~mo América OberJae?;der . . .... . .... .... . 1.264 Votos 

C ' ) Eleito. 
r * ') Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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José Augusto de Câmara Torres ........ . ... . 
Mário Branco ................ . ............. . 
Kilkias Marinho Nunes ......... . . ; ......... . 
Romeu Serpa de Carvalho ................. . 
Eugênio Ruotulo Neto ............... . ...... . 
Jaime de Melo Couto ............ . ......... . 
Telêmaco Nunes de Abreu ............ . .... . 
Orlando Dias do Amaral . . ................. . 
Fidelis Tinoco Sanches ..................... . 
Manoel Sader ....................... . ..... . 
Gê Sardemberg . ....... .. ... .. ........ . .... . 
Otávio Leopoldino Cavalcanti de Morais .... . 
Fausto Cardoso Chagas ............. . ...... . 
Gerson Corrêa de Castro .... . ... . ....... . .. . 
Ciro Brito de Carvalho .......... . .. . ... .. . 
Carlos Santos Portugal ... ...... . . . .... . ..... . 
Otávio José Soares . . .......... . .... . .. . .. . . 
José Calheiros . . ................ . ....... . .. . 
Jadir da Rocha Pinto ................ .. ..... . 
Lindolfo Fernandes Filho ................ . .. . 
Humberto Silva de Siqueira ............. . .. . 
Milton Aragão Gomes ..... . ... . . . ......... . • 
Godofredo Alves Fontes .... . ...... _ .. . ..... . 
Alexandre de Vasconcelos Filho ........... . . 
Raimundo Nonato Rocha 
Arnaldo Henrique Viana 
Olindo de Oliveira Maia ................... . 
Júlio de Miranda Bastos ............. . .... . . . 
Manoel Vicente de Siqueira Cavalcanti ..... . 
Manoel Nomísio de Aquino ................ . 
José Albuquerque de Souza ... . ..... . ....... . 
José Sant'Ana Maia ............. . ... . ..... . 
Brivaldo Barroso de Barros ............... . . . 
Afonso Sarna . ... . .. . .. ........... . ..... . .. . 
Gustavo Pereira de Carvalho .. ... . ...... .. . . 
Duilio Pelegrino . . ...... .. ................. . . 
Jader Camone de Araujo ........... . . . ..... . 
José Ferreira . . . . ................ . ......... . 
Alcides Marques de Paiva ............. .' ... . 
Arino Dias de Figueiredo Guimarães ..... . . . . , 

Tranimar Soares Monteiro ............ ,., .. . 
Elias Bechara Rafael ................ , ..... . 

-195 -

1.261 Votos 
1.206 Votos 
1.203 Votos 
1.103 Votos 

967 Votos 
950 Votos 
889 Votos 
788 Votos 
768 Votos 
704 Votos 

, 699 Votos 
681 Votos 
626 Votos 
565 Votos 
538 Votos 
437 Votos 
434 Votos 
418 Votos 
411 Votos 
374 Votos 
371 Votos 
349 Votos 
254 Votos 
236 Votos 
224 Votos 
221 Votos 
181 Votos 
176 Votos 
167 Votos 
153 Votos 
148 Votos 
147 Votos 
138 Votos 
101 Votos 
94 Votos 
92 Votos 
85 Votos 
35 Votos 
27 Votos 

25 Votos 
7 Votos 

. O Voto 



REVISTA ELE ITO RAL 

PARTIDO REPUBLICANO 

(16.386 votos, dos quais 15 só de legenda) 

Quociente partidário .... . ................. . ....... 2 

( * ) 
( * ) 

Não elegeu deputado pelas sobras. 

Luiz Gonzaga de Magalhães Castro ......... . 
Ornar Duar(e de Magalhães . ......... . ... . . 
Inácio Montedônio Bezerra de Menezes ..... . 
Odemar de Almeida Franco ....... . ... . .. . . . 
Edgard Pereira da Silva Porto ......... .. .. . . 
Dail do Carmo Guimarães de Almeida ...... . 
Gastão Gomes Leite de Carvalho . . ......... . 
Antônio Ribeiro de Jesus ...... . ... . .... . ... . 
Edgar Flores Bhering ............. . ........ . 
Murilo Pires Domingues . . .... . ............. . 
Odir Araujo .... . .......... . ... . .... . .... . . . 
Dalila Colares Quintete . .. . . ...... . ........ . 
Adolfo Klotz ..... . ...... ... .. . ............. . 
Nilo Esteves ........ .. ... . ... .. ... .. .... . .. . 
Oséas Patrocínio de Oliveira .... . .. . ...... . . 
Assuero Espinheira ............. .. ........ . . 
José Claro de Rosa Melo ................... . 
Emani do Couto ..... . .................. . . . . 
José Calil Chicaiban ...... . ...... . .. . .. , ... . 
Manoel Câncio Gonçâ1ves ..... . . .. ......... . 
Antônio Cavalcanti Rino .... . .... . ...... . .. . 
Scipião da Silva Carvalho ..... . .... . . ..... . 
Raul Duarte de Almeida . . ... . . . . .. .... . . . . . 
Francisco Pereira de Andrade Neto . . . ..... . . 
Jair Gonçalves de Sales . ...... . ......... . . . 

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

(10.887 votos, dos quais 7 só de legenda) 

2.480 Votos 
2.169 Votos 
1 .697 Votos 
1. 31 7 Votos 
1.305 Votos 
1.231 Votos 

699 Votos 
593 Votos 
592 Votos 
547 Votos 
524 Votos 
467 Votos 
437 Votos 
422 Votos 
379 Votos 
367 Votos 
358 Votos 
319 Votos 
122 Votos 
83 Votos 
74 Votos 
62 Votos 
54 Votos 
47 Votos 
26 Votos 

Quociente partidário ......................... . . . . . . 
Não elegeu deputado pelas sobras. 

( *) José Agostinho de Lara Vilela ..... . ....... . 
Mário Rocha . ............... . ....... .. .. . . . 
Paulo Gomes da Silva ......... . . . . . .. . .... . 

c *) Eleito. 
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3 .049 Votos 
961 Votos 
878 Votos 
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-
Renato Vieirp da Silva ..................... . 
Antônio Garchet. dos $antos Reis .. ..... . .. .. , 
EdmÚlldo Pedro Alvim . .. ....... : ........... -. 
Ernani Soares Judice ........ . ........ ; ... , ... ; .. 
Bernardo Pinto Filho . ... . . .......... . . . .... . 
Gaspar Silveira Martins Rodrigues Pereira . .... . 
José Carlos Monteiro de Souza ............. : 
José Cláudio Alves .......................... . 
Manoel Gonçalves Ramos Júnior ......... : .. 
Ernanl Rangel ...................... . ...... . 
Hugo Luiz da Cruz Franco ............. .. ..... . 
Luciano Amaral ............ . ........ : ...... \ 
Rubens Stuckembruk ........ ... .. ....... . . .. . 
Joaquim Frederico de Moura Marinho .. : . . . . . 
José de Sena e Silva ................... .. .. .. . 
José Vieira de Souza ....... ...... ..... .. .. : .. 
Valter Castro .......................... . .. . ~. 
Abelardo do Carmo Reis ... . ...... ... ... : . . 
SebasHão V!dal Sete .. . . .. . .. . . . ........... . 
José Joaquim Pereira de Carvalhô Sobrinho .. 
Renan Machado Siqueira .......... .. . ...... . 
Celso Dias Gomes ... . ...... , ..... . .. . ..... . 

PAHTIDO TRABALHISTA NACIONJI.L 

(7 . 166 votos, dos quais 18 só de legenda) 

845 Votos 
671 Votos 
607 Votos 
5~S Votos 

. 353 Votos 
229 Votos 
·173 Votos 
162 Votos 

. 135 Votos 
132 Votos 

. 129 Votos 
i '17 Votos 
'104 Votos 

97 Votos 
68 Votos 
85 Votos 
31 Votos 
23 Votos 
10 Voto:> 
. 5 Votos 
. 4 Votos 

I Voto 

Quociente Partidário .................... . .......... O 

Carmen Bastos Cardoso ... .. .... . .......... . 
Manoel Bittencourt Jardim .. .... . ........... . 
Feliciano Eugênio Neto ............. . . . .... . . 
Humberto Rocha Azevedo ......... . .... .. . . 
Marino de Lima Rocha . ... .. .. . . . . .... . ... . 
Luiz Duarte de Oliveira .. ... ..... . .. . .. . .. . . 
Osvaldo Rodrigues dos Santos .............. . 
Edina Nunes da Silva .. ........ ... .. .. . . . . . 
Ernani Fiori ......... . .... ............. . . . .. . 
Pedro Maia Filho ... . ........... . .... . . .... . 
Rubens Prazeres . .......................... . 
Eduardo Pederneiras de Lima Bastos ... . .. . . 
Cileno Xavier da Rocha .................... . 
Eduardo Portela Júnior ... . ... . .. . ...... .... . 
Antônio Evaristo Fonseca ... .. . ........... . . . 
Vitória Pilotto .. . .. .. ................ . ...... . 
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1.173 Votos 
1.087 Votos 

917 Votos 
898 Votos 
760 Votos 
688 Votos 
387 Votos 
372 Votos 
339 Votos 
197 Votos 
127 Votos 
67 Votos 
57 Votos 
31 Votos 
29 Votos 
19 Votos 



REVISTA ELEITORAL 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

(6 .574 votos,· dos quais 5 só de legenda) 

Quociente partidário ............................... O 

Armando Leão Ferr~ira ............. . ..... . . 
Renato Rangel Vilela . . .... ... .. .... .. ... . . . 
Décio de Azevedo Marinha .. . . .... .. ... . ... . 
Glauco Pe reira: Dias . .. . . . . ... . ... ...... ... . 
H0f!1ani Pires de Melo .. . .. .. .......... .. . . . 
Peri Dácia Barreto . ....................... . . 
Hermes Gomes de Azevedo : ....... . . . . ..... . 
Gladstone Honório de Almeida . .. ... . .... .. . 
Moisés Henrique dos Santos ............ . .. . 

. Élzio Ramalho ........ ..... . ........... . .. . . 
J ordão Bruno .............................. . 
Carlos Guimarães da Silva ........... . .... . 
Cadmo Guimarães Schram .... .. .. . . . . .... . . 

. Dermeval Souza Rocha .................... . 
Idoneu da Silva Moreira ........... . ....... . 
Alexandre Romer ............. . .. . .. . ...... . 
Erotides Vidal Anunciação ................. . 
Antônio Alves dos Santos Filho ... .......... . 
Áureo Alves de Azevedo . .. .... . . ........ . . . 
Wilson Jotha . ............... . . . ... ..... . . .. . 

PARTIDO REPUBLICANO TRABALHISTA 

(5.526 votos, dos quais 9 só de legenda ) 

Quociente partidário 

Francisco da Silva Araujo Filho . ....... .. . . . . 
Enéas da Silva Pereira .......... . .. .. .. .. ... . 
Stela de Queiroz . .. ... . ... . ... .... . ....... . . 
Rubem Tramont ........................... . 
Fidelis Morales Bentancor . .......... .... .. . . 
José Rodrigues Pedreira ... .. ............... . 
Osvaldo Machado ................... . ..... . 
Hernani Ferreira da Silva Pinto .... ... . . ... . . 
José Nunes Brandão .. . .. ........... .. ... .. . 
Rivaldo da Costa e Silva . . ... . .......... .. . . 
Anchises Gonçalves Coelho da Silva ....... . 
Domingos Alves dcs Santos ........ ... . .... . 
Tetraldo João Monteiro ..................... . 
João Brandt da Silva ....................... . 
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3.106 Votos 
488 Votos 
478 Votos 
406 Votos 
343 Voots 
330 Votos 
323 Valos 
238 Votos 
210 Votos 
128 Votos 
103 Votos 
83 Votos 
68 Votos 
55 VotOt3 
55 Votos 
48 Valo:; 
34 Vet.os 
32 Votm~ 
24 Votos 
17 Votos 

O 

1. 394 Votos 
1 . 161 V 0 1.·")8 

61 '2 ·.Jo~os 

478 Votos 
442 Votos 
339 Votos 
232 Votos 
167 Votos 
155 Votos 
101 Votos 
100 VOt03 
81 Votos 
54 Votos 
52 Votos 
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Luiz Bernardino de Brito ..... . .... . . . ....... . 
Hélio de Souza Lucas . ................ : ... . . 
João Alvarenga de Oliveira .: ... . ......... . . 
Francisco de Paula Alonso Seródio ......... . 
Otan Marques Pereira ............ ~ ........ . 

PARTIDO RURALISTA BRASILEIRO 

(1.510 votos) 

Quociente partidário 

Nestor Ahrens ................ . ............ . 
Eduardo William Sym ......... . ........... . 
Latif Mussi Rocha .............. . . . ...... . . . 
Bernardino Siqueira Barbosa ..... . ......... . 
Teodoro Eduardo Duvivier .................. . 
Antônio Guimarães . . ........ . ...... . ...... . 
Cícero Nobre de Almeida ..... . ............ . 
Byron Torres de Freitas ....... . . . .... . ... . . . 
José Brandão Filho . . .. . ................... . 
Romero Silva Jardim ........ . ........ . ..... . 
Jorge Nazareth Barbosa Sany .. . . .. ......... . 
Nelson Kemp Sardeck ... . .... . ............. . 
José Irineu de Souza ......... ~ ....... . ..... . 
Geraldo de Magalhães ....... . ... .. ..... . . . 
Jorge Cardoso ..... . ....................... . 

PARTIDO ORIENTADOR TRABALHISTA 

(940 votos, dos quais 4 só de legenda) 

47 Vot.:::lS 
45 Votos 
39 Vobs 
17 Votos 
1 Voto 

o 
1.002 Votos 

110 Votos 
103 Votos 
81 Votos 
71 Votos 
49 Votos 
31 Votos 
24 Votos 
12 Votos 
11 Votos 
6 Votos 
5 Votos 
3 Votos 
2 Votos 
O Voto 

Quociente partidário ..... . .. . ........ . . . ........... O 

Germano Castelo Branco ................. . . . 
Dante Vilela ................. . . . . .. .. . ..... . 
Francisco Rodrigues Santiago .. . ..... . ... . .. . 
José Marques Brambila .. . ............ . .. . . . 
Apolinário de Moraes Rates ...... . ......... . 
João Cedro de Oliveira ................ . .... . 
Antônio Osório Pinheiro .. . . .. ... .. .... . ... . 
Antônio Gonçalves de Campos .... . .. . .... . . 
Jorge Júlio Lopes Moutinho ................. . 
Anacharis Rates .... . .. . .......... . . . ...... . 

--*-- -

-'- 19'9 -

208 Votos 
174 Votos 
131 Votos 
113 Votos 
109 Votos 
99 Votos 
49 Votos 
39 Votos 
12 Votos 
2 Votos 



. , 

COMPOSIÇÃO DOS TRIBUNAIS 
ELEITORAIS (",) . , 

TRIB.UNAL SUPERIOR ELEITOR~L : 

PresiJc-nte: Ministro Alvaro Moutinho Ribeiro da Cost,a - Vice­
Presidente: Ministro Hahnemann Guimarães - Juizes: Ministro 
Djalma T:;,vares da Cunha Melo; Ministro Amando Sampaio Costa; 
Desembargador Augusto Saboia da Silva Lima ; Dr. Plinio Pinheiro 
Guimarães; Dr. P edro Paulo Pena e Costa - Prucuradur Geral: 
Dl' . Plinio de Freitas Tra vassos. 

CORPO ADMINISTRATIVO 

Diretur Geral da Secretaria: Dr. Jayme de Assis Almeida 
Diretur dO' ServiçO' JudiciáriO': Dr. Renato de Paula - Diretur dO' 
ServiçO' AdministrativO': Alcides Joaquim Sant'Anna - Chefe da 
SeçãO' Judiciária: Maria Tereza da Silva - Chefe da SeçãO' de Juris­
'prudência: Dra. Naylde Santos Jurgens - Chefe da SeçãO' de Es­
tudus e Est.: Hilda de Almeida Carneiro - Chefe da SeçãO' do Pes­
sual: Helena W. da Fonseca e Silva. - Cbefe da SeçãO' dO' Material: 
Edward C. Barrie Knapp - Chefe da S.c. de Exp. e ArquivO': Dona­
tila Dantas Farriá - Auditur Fisca:l: Dr. Elie Dezonne - Secreto da 
PresidêncÀa.: Dl'. Roberto Luiz L. Meira de Castro - Assistentes da 
Presidência : Dr. José Carlos Linhares e Dr. Manoel Corrêa de 
~ra'újci - Secret; dO' Diretur Geral: . Julia Borghi Leal - Secreto dO' 
Dir: 'd'u Servo Jud.: Chrysothemis Bacelar de Melo - Secreto dO' Dir. 
S·erv.:! Adm.: Pedro Xavier Mató~o - Secreto dO' Auditor Fiscal: 
CHIâa ' Cunha Sussekind . 

T. R. E. DO AMAZONAS: 

PreSidente: Desembargador Arnoldo Carpinteiro Peres - Vice-Pre­
·side:nte: Desembargador Sadoc Pereira - Juízes: Desembargador 
~rtur Virgilio do Carrp.oRibeiro ; Dr. Theotonio Martins Coimbra ; 
Dr. Raimundo Gomes Nogueira; Dr. Analio de Melo Rezende ; 
Dr. . .. . ......... .. ... . . . ......... . ........... .. - Procuradur Re-
Giunal: Dr. José Augusto Teles Borborema - Diretur da Secretaria: 
Dr. Gualter Marques Batista. 
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T. R. E. DO PARÁ: 

Presidente: Desembargador Raul da Costa Braga - Vice-Presi­
dente: Desembargador Henrique Jorge Hurley - Juízes: Desem­
bargador Silvio Pélico de Araújo Rêg'o; Dr. Salustio de Oliveira 
Melo; Dl' . Anibal Fonseca de Figueiredo; Dr . Hamilton Ferreira de 
Souza; D;:. Augusto Cesar de Moura Palha JuniOr - ProcUl'ador 
Regional : Dr. Otavio Melo - Diretor da Secretaria: Dr. Edgard 
Souza Franco. 

T. R. E. DO MARANHÃO: 

Presidente: Desembargador Acrisio Rebelo- Vice-Presidente: De­
sembargador José de Melo Silva - Juízes: Desembargador Trayahu 
Moreira ; Dl'. Waldemar Carvalho; Dr. Francisco Costa Fernandes 
Sobrinho; Dr. João Hermogenes de Matos; Dl'. Rui Ribeiro de Mo­
rais - Px-ocurador Regional: Dr . José Albuquerque Alencar - Dire­
tor àa Secretaria: Dl' . Vil'gilío Domingues Filho . 

T. R. E. DO PIAUI: 

Presidente: Desembargador João José Pereira da Silva - Vice -Pre­
sidente: Desembargador Flavio José Furtado de Mendonça - Juízes: 
Desembargador Manoel Castelo Branco; Dr . Sátiro Alexandrino No­
gueÍla; Dl'. Pedro de Morais Brito Conde; Dr. Luiz Nódge Nogueira; 
Dl'. Mario José Batista - Procurador Regional: Dl'. Ofélio das Chagas 
Batista - -- Diretor da Secretaria: Dl'. Al'eolino do Rêgo Abreu. 

T. R. E. DO CEARÁ: 

Presidente: Desembargador Olivio Dornelas Câmara - Vice-Pre­

sidente: Desembargador Francisco Leite de Albuquerque - Juízes: 

Desembargador João Damasceno Fontenele ; Dr_ Manoel Joaquim 

de Sant 'Ana; Dr. Boanerges Viana do Amaral ; Dl'. Raimundo G.omes 

Guimarães; Dr. Flavio Portela Marcelo - Procurador ltegional: 

Dr. RaimUlldo Coelho de Aguiar - Diretor da Secretaria: Dr. Jonas 

Miranda. 

T. R. E. DO RIO GRANDE DONORTE : 

Presidente: Desembargador Virgílio Otávio Pacheco Dantas -

Vice-Presidente: Desembargador Adalberto S. de Araújo Amorim -

Juizes: Desembargador Carlos Augusto Caldas da Silva; Dr. Eurico 

Soares Munt.enegro; Dl'. Odilon Coelho de Albuquerque; Dl'. Américo 

de Oliveira Costa; Dl'. Custódio Toscano - Procurador Regional: 

Dr. ManGcl Varela de Albuquerque Diretor da Secretaria: Dr. 

Theodomi!'o de Sá_ 

- 201 



REVISTA ELEITORAL 

T. R. E. DA PARAíBA: 

Presidente: Desembargador Severino Montenegro - Vice-Presi­
dente: Desembargador José de Farias - Juízes: Desembargador 
Braz Bar:tcuhy; Dr. Manoel Simplício Paiva; ' Dr. João Batista de 
Souza ; Dl'. Synesio Guimarães ; Dr. Normando Guedes Pereira 
Pro~urador Regional: Dr. Hermes Pessoa de Oliveira - Diretor da 
Secretaria: Dr. J. Batista de Melo 

T . R. E. DE PERNAMBUCO: 

Presidente: Desembargador Paulo André Dias da Silva - Vice­

Pl'esidentc: Desembargador Orlando Anselmo Aguiar - Juízes: De-

sembargador . .... . ... . ........ Dl'. Pedro Francisco Cabral de Va3-

concelos ; Dr. José Thomaz de Medeiros Correia; Dr. José Joaquim 

de Almeida, Dl'. Pedro Palmeira - Procurador Regional: Dr . Otavio 

Freire de Amorim - Diretor da Secretaria: Dl'. Vinicius Soares de Al­

meida. 

T. R. E. DE ALAGOAS: 

Presidente: Desembargador Domingos Paes Barreto Ca rdoso -

Vice -Presidente: Desembargador Carlos de Gusmão - Juízes: De­

sembargador Meroveu Mendonça ; Dr. Augusto Baltar Filho ; Dr. 

Arthur da Silva Jucá; Dr. Caio de Aguiar P orto; Dr. 

....... ... . ...... . .. . . ..... Procura.dor Regional: Dr. Antonio 

Gois Ribeiro - Diretor da Secretaria: Dr. Moacir Coelho . 

T. R. E. DA BAHIA: 

Prl'!sidente : Desembargador Adalício Coelho Nogueira - Vice­

Pres:dente: Desembargador AbiJio Bensabath - Juízes: Desembar­

~ador Oscar Pinto de Souza Dantas; Dl'. Agenor Veloso 'Dantas; Dl' . 

Antonio às Oliveira Martins; Dr. Decio dos Santos Seabra ; Dl'. Adhe­

mar Mar:',!neli Braga - Procul'auor Regional: Dr. Benício Souza 

Gomes - Diretor da Secretaria: Dr. Alvaro Braga Coutinho. 

T. R. E. DE ~~ ERGIPE: 

Pre~idente: Desembarg'ador Enock Santiago - Vice-Presidente: 

Desembargador Otavio de Souza Leite - Juízes: Desembargador 

João Bos::o Andrade Lima; Dl'. qarlos Eira Sobral; Dl'. Luiz 

Pereira de Melo; Dl' . Mario de Menezes ; Dr, João Dantas de Brito­

Procurador Regional: Dr. Osman Pontes - Diretor da Secretal'ia: 

Dr , Nelso,1 Tavares da Mota. 
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T. R. E. DO ESPíRITO SANTO: 

Presidente: Desembargador Romulo Finamore - Vice-Presidente: 
Desembargador José Vicente de Sá - Juízes: Desembargador 
Danton Bastos ; Dr. Irineu José de Farias ; Dr. Euripedes Queiróz do 
Vale, Dr. Augusto Emilio Estelita Lins; Dl'. Nuno Santos Neves; 
PrQ(!urauor Regional : Dl'. Vicent.e Caetano - D'retor da Secretaria: 
Dr. Louriv<\ l Ferreira Lamego. 

T. R. E. DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 

Presidente: Desembargador Abel Sauerbronn de Azevedo Ma­
gaihf,es - Vice-Presidente: Desemba rgador Oldemar de Sá Pacheco 
- Juízes; Desembargador Agenor Ferreira Rabelo; Dr. Myrtharistides 
de Tolecio Piza; Dl'. Ayres Itabaiana de Oliveira; Dr. Jorge Diniz 
Santiago ; Dr. Newton Quintela - Procurador Regional: Dr. Celso 
Tinll: oni - Diretor Geral da Secreta!':a : Dr. J oão Fra ncisco da 
Mata. 

T. R. E. DO DISTRiTO FEDERA:L: 

PreSl(it;nte: Desemba rgador Ary Azevec!o Franco - Vice-Presi­
dente: De;;embargador Guilherme Estelita - J uizes : Desembargado:· 
Miguel Maria de Serpa Lopes; Dl' . Oscar Acioli Tenório; Dl'. Mario dos 
Passos M<,chado Monteiro; Dr. Newton de Noronha; Dr. Joaquim 
José Fernandes Couto - Procurador Regional: Dr. Jorge de Godoy 
- Di.retor Geral da Secretaria: Dr. Hamilton de Souza . 

T. R . E. DE SÃO PAULO: 

Presidente: Desembargador Alcides de Almeida Ferrari - Vice­
Presidente; Desembargador João Manoel Ca rneiro de Lacerda -
Juizes: Desembargador José Rabelo de Aguiar Valim; Dr. Vasco Con­
ceição; D~·. Olavo Lima Guimarães ; Dl' . José Barbosa de Almeida: 
Dr. Agos (.inho Neves de Arruda Alvim - Procurador Regional: 
Dr. Inoc ,-,llcio Marques de Góis Calmon - Diretor Geral da SCCl·e­
taria: Dr. Ibsen da Costa Manso. 

T. R. E. DO }'ARANÁ: 

Presidente: Desembargador Francisco Cunha Pereira - Vice­

Pn:sillenic : Desembargador Eduardo Xavier Veiga - J~izes: De­

sembargacior Antônio Gomes Júnior; Dr. Augusto Guimarães Côrtes; 

Dr. Honório Natal da Costa; Dr. Gastão da Costa Faria; Dr. Severino 

Pereira Ramos - Procurador Regional: Dl' . Moisés de Oliveira -

Diretor da Secretaria: Dr. Mario Lopes dos Santos. 
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T. R. E. DE SANTA CATARINA: 

Presidente: Desembargador Hercilio João Silva Medeiros 
Vice··Presidente: Desembaragador Flavio Tavares da Cunha Melo -
Juízes: Desembargador Edgard de Lima Pedreira ; Dr. Arno Pedro 
Roeschl: Dr. J osé do Patrocínio Gallott; Dr. Clamo Gustenhoffen 
Gallotti ; Dr. Edmundo Acácio Moreira Procurador Regional: 
Dr. Abela.cio da Silva Gomes - Diretor da Secretaria: Dr. Solon 
Vieira. 

T. R. E. DO RIO GRANDE DO SUL: 

Presidente: Desembargador Homero Martins Batista - Vice­
Presidente: Desembargador Celso Afonso Soares P ereira - Juízes : 
Desembarg8 dor Décio Pelegrini; D. Oldemar Nogueira da Gama 
Toledo; Dr. Balthazar Barbosa; Dr. Lourenço Mário Prunes ; Dr. 
José Luiz Martins da Costa - Procurador Regional: ... .. .... . ... . 
. . . .. . . . . . . . . . ... . . . . . . . Diretor Geral da Secretaria: Dr. Alfeu d e 
Araujo Flores. 

T. R. E. DE MINAS GERAIS: 

Presidente: Desembargador Arnaldo de Alencar Araripe - Vice­
Presidente: Desembargador Eduardo de Menezes Filho - Juízes: 
Deser.nbarg·ador Dário Augusto Lins; Dr. Márcio Ribeiro ; Dl'. Afonso 
Teixeira Lages; Dr. João Eunápl0 Borges; Dr . .............. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Procurador Regional: Dl' . Marcelo 
S. Brandii.o - Diretor Geral da Secretaria: Dr. José Cezario Horta. 

T. R. E. DE GOlAS: 

Presidente: Desembargador Clovis Roberto Esseclin - Vice-Pre­
sidente: Desembargador Moacir José de Morais - Juizes: Desem­
bargador Maximiano da Mata Teixeira ; Dr. Inácio Bento de Loyola; 
Dr. Carlos Caybell; Dl'. Guilherme Ferreira Coelho ; Dr. José Ber­
nardes FeHx de Souza - Procurador Regional: Dr. Romeu Pires de 
Campos Ba rros - Diretor da Secretaria: Dl'. José Marinho de Ma­
galhães. 

T. R. E. DE MATO GROSSO: 

Presidente: Desembargador Ernesto Ferreira Borges - Vice-Pre­
sidente: Desembargador Mario Correia da Costa - Juízes: Desem­
bargador Antonio de Arruda; Dr. Waldemir Neves ; Dr. João Car­
neiro Cabral; Dr. Benjamin Duarte Monteiro ; Dl'. Hilton Marti­
niano de Araujo - Procurador Regional: Dr. Luiz Felipe Pereira 
Leite - Diretor da Secretaria: Dl'. José Juvenilio de Arruda . 

(*) Os claros na composição de. alguns tribunais resultam da 
falta de preenchimentp de vagas. 

- 204 



JURISPRUDÊNCIA 
( A partir da vigência do Código Eleitoral) 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUÇÕES 
RESOLUÇAO N.O 3 518 

PROCESSO N o 2121 - DISTRITO 
FEDERAL 

Os cidadãos qnalificados "e:l:­
offício ,. wja l'elação deH mlmda 
lias jltl.::os e t;'ibilllais eleitorais 
até a data da sanção do novo Có­
digo lpeitoral, terão a sua i"s­
cnção garantida, desde que a. 
requriralll, de próprio punho, até 
QUOt1'O de sCtl!'lIl.b~·O próximo vill­
dow·o. 

C.onsulta o Tribunal Regional El ei­
toral ç.omo proceder relativamente 
a process.os c.e alistamento ex-oflicio 
apenas iniciados e nà.o concluídos pelo 
ju)gamcnto, face a.o Códig.o E leit.oral. 
que extingue o alistamento ex-officio. 

Atendend.o a que o Código Eleitoral 
aboliu o processo de alístamento _ de 
ofíci.o. disp.ondo somente sobre .o. re­
querid.o : 

A tendend.o a que sendo lei proces­
sual, adjetiva, de .ordem pública, deve 
te r aplicação imed iata, abrangendo os 
process.os pendentes: 

Atendendo no entanto a que san­
ei nado. às vesperas das eleições, veio 

colher de surpresa os eleit.ores, preju­
dicando, no cas.o de execução radical, 
ituações respeitáveis e legitimas, que 

devem se r levadas em cons ideração, 
qual a daquêles que já qualificados 
('x-offício, na conf.ormidade da legis­
lação anterior, nã.o tiveram ainda seus 
alistamentos concluídos e julgad.os: 

Atendénd.o a que em casos tais se 
deve cmprestar na execução da lei uma 
inteligência que, sem ferir sua letra e 
espírito se coadune melhor com os in­
ter êsses coletivos: 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos res­
ponder que os cidadãos qualif icados 
I'x-of lício cuj a relação deu entrada 
nos juízos e tribunais eleitorais até a 
data da sançã.o d.o novo Código Elei­
tora I, terã.o a sua inscrição garantida, 
desde que a requeirai11, de próprio 
punho, até 4 de setembro próximo vin­
douro. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, Z de agosto de 1950. 
- A IItôllio Carlos Lafayette de An­
drada, Presidente - Sampaio Costa, 
Relator. 

flli Q.resente, Plínio de Fr.eitas Tora­
vassos, Procurador Geral . 
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RESOLUÇÃO N.O 3458 

Não 'há illelegibilidade para o 

Prefeito que pretenda concorrer 

ao casgo de Governador 011 Vice. 

GovernadOI' do Estado. 

O Partic,o Social Democl'ático, por 
seu delegado, consulta êste Tribunal 
se "precisa renunciar ao cargo, com 
antecedência, pelo menos, de três 
meses, o Prefeito que pretender con­
correr ao pleito como candidato a 
Governador ou a Vice-Governador do 
respectivo Estado" . (fls, 2). 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder, em face dos precei­
tos constitucionais que regem a matéria, 
que não há inelegabilic',ade a declarar 
na espécie obj eto da consulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral . 

Rio de J anei 1'0, 28 de j unho de 
1950. - Alltôllio Carlos LafaJ'ette de 

Andrada, Presidente - Machado Gll'i­

marães Filho, Relator - Dja/ma da 

CUI/ha Melo, vencido nos têrmos dos 
votos anteriores. 

Fui presente, PlílLio de Freitas 

Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.O 3652 

PROCESSO N.o 2253 - SANTA 
CATARINA 

C ompnta7l'l-se no tempo do e,1:el'­

cício dos 'Nlembros dos tl'iblma-is 

e,Teitomis, os períodos de férias 
go::;adas. 

Vistos êstes autos de processo 
número 2.253. 

O Desembargador Presidente do 
Tribuna l Regional de Santa Catarina, 
em nome do Tribunal, consulta se deve 
ser deduzido do prazo do biênio dos 

Juízes eleitorais o tempo de férias 
yo::;adas individualmente; 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder que as férias não são 
écscontadas do tempo do exercício . 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral . 

Rio de Janeiro, cm 30 de agosto de 
1950. - Antôl/io Carlos Lafayette de 

AI/drada, Presidente . - A. Saboia 
Lima, Relator. 

F ui presente: Plínio de Frei/as Tra­
vossos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.O 3 752 

PROCESSO N. o 2295 - MINAS 
GERAIS 

SlIbstituto de Allditor, como 

In.agistraf.'io que é, não pode ser 

candidato a dePlltado estadual, 

sem deixar definitivamente suas 

fUI1';ões até a dala do l'egislro de 
slla candidatura .. 

O Partido Social Trabalhista, pelo 
seu éiretório de Minas Gerais, for­
mula a seguinte consulta: 

"Pode ser registrado e conse­
guintemente candidatar-se a Depu­
tado Estadual um segando substi­
tuto de Aud itor Militar, de Re­
gião outra que não a do Estado? 
Para esclarecimento informa-se 
que êsse candidato nunca foi con­
vocado, sendo quase nenhuma a 
possibilidade de convocação ou 
chamada para exercer funções, 
pOl'que é um substituto de subs­
tituto. "sem nenhuma remunera­
ção" e sem função a lguma, como 
de resto é sem remuneração, tam­
bém, ·0 1. o substítuto". 

O substituto de Auditor de Guerra 
é magistrado, vedando-lhe, por isso, 
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a Constituição a atividade po!~tico­

partidá ria (art. 96. n. o 111). 

Está impedido, portanto, de candi­
datar-se a cargo eletivo, mesmo exer­
cendo suas funções em região outra 

que não aquela pela qual pretende 
concorrer ao pleito. 

Isto pôsto. 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
tora l responder que o impedimento para 
pleitear a eleição para deputado esta­
dual só cessará com o afastamento 
defin itivo do cand idato de suas funções, 
até a data do )'egistro da sua candi-
áatura, contra o 
Djalma da Cunha 

voto do Ministro 
Melo para quem 

basta o afastamento provisório. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral . 

Rio de Janeiro, 9 de setembro dI' 
1950. - A. M. Ribei'ro da Costa. 
Presidente. - Alfredo Macihado Gui­

mal'ães Filho. Relator - Dja/ma da 
Cltnha JlrIello, Vencido. Cifro o afas­
tamento definitivo aos magistrados de 
carreira, não a suplentes cuj a inves­
tidu ra não tem as garantias ' constitu­
cionais. 

Fui presente. - Plínio de F<reitas 
Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N .o 4079 

'PROCESSO N. o 2583 - PARAíBA 

A Comissão Apw'adara pode seI' 
c01~stitltída e iniciar os seus t1'aba­
lhos antes de resolvidas tôdas as 
dúvidas e reC/lrsos, observando-se 
o disposto nos § 2. o e 3. o do arti­

go 108 do Código Eleitoral. 

Vistos ' 
consulta 
Regional 

e relatados os autos de 
formulada pelo Tribunal 
Eleitoral do Estado da 

Paraíba, resolve o Tribunal Superior 
. Eleitoral .que para atender a conve­
. niência no desempenho de suas atribui­
ções, pode a Comissão Apuradora ser 
constituída e iniciar os seus trabalhos, 
mes'111O an tes de resolvidas tôdas as dú­
vidas e recur sos, observando-se o dis­
posto nos parágrafos 2. o e 3. 0 dq ar­
tigo 108 do Código Eleitoral. 

Sa la das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral, Rio de Janeiro, 6 de 
novembro de 1950 . - A. M . Ribeiro da 
Costa, Presidente. - Plínio PillheÍ1'o 
Gui1llarães . Relator, 

Fui presente: Plínio de Freitas 
Tj'avassos, Procurador Geral . 

RESOLUÇÃO N,o 4085 

PROCESSO N. o 2547 - DISTRITO 
FEDERAL 

Os votos aPllmdos em separado, 
de aC'ôrdo com o artigo 97, pará­
gl'Qfo 2. o, do Código Eleitoral, de­
vem ser computados 110 resultado 
geral para diplomação dos candida­
tos aos cargos municipais, pois o 
j'eclt1'SO de impugnação dos mesmos 
não tem efeito sllspensivo. Não cabe 
ao T.S .E. - nas consultas de par­
tidos e autoridades, sôbre matéria 
elcitoml resolve'r assunto que com ­
pete, p.rivatival/llente, aos TT. RR, 
dirimir, no uso de SHas prenogati­
vas lega·is, quando reg1tlarmen.te 
provocados, 

Vistos e examinados êstes autos de 
consulta fromulada pela União De­
mocrática Nacional, 

Reso!ve o Tribunal Superior Elei­
tora! conhecer em parte da mesma e 
responder aos respectivos itens da forma 
seguinte: 

I, o _ Os votos apurados em sepa­
rado de acôrdo com o art. 97, pará-
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grafo 2. o do Código E leitoral devem 
ser computados no r,e.ultado gjéral 
para a diplomação dos candidatos aos 
cargos municipais ou devem ser excluÍ­
dos da contagem até a solução final dos 
Tespectivos recursos? 

Resposta: Determina o Código no 
dispositivo invocado : "Verificado qual­
quer dos casos dos ns. 2, 3, 4, 5 e 6 
dêste artigo, aJunta fará a apuração 
em separado GOS votos para a decisão 
ulterior def initi va do Tribunal Regio­
nal" . 

E ainda: 

"Art. 105. Com relação às elei­
ções municipais e di stritais, uma 
vez terminada a apuração de tôdas 
as urnas, a Junta resolverá as dú­
vidas não decididas, verificará o 
total GOS votos aplll'ados, inclusive 
os votos em branco, determinará o 
quociente eleitoral e os quocientes 
partidários e proclamará os can­
didatos efeitos. 

Parágra fo único - O Presiden­
te da Junta fará lavrar, por um 
dos secretár ios, a ata geral con­
cernente às eleições referidas nêste 
artigo, da qual conste o seguinte : 
a) as seções apuradas e o número 
de votos apurados em cada urna; 1» 

as seções anuladas, os motivos por 
que o foram e o número de votos 
não apurados; c) as seções onde 
não houve eleições e os motivos; 
d) as impugnações fe itas, a solução 
que lhes foi dada e os recursos 
interpostos; e) a vo tação de cada le­
genda na eleição para vereadores; 
f) o quociente eleitoral e os quo­
cientes partidários; g) a votação 

dos candidatos a vereacor, incluÍ­
dos em cada lista registrada, na 
ordem da votação recebida; fi) a 
votação dos candidatos a pTefeito e 

ELEITORAL 

vice-pre feito e a juiz de paz, na 
ordem da votação recebida". 

As determinações, contidas no dis­
posit ivo transcrito, foram reprocluzi­
das no artigo 23 da Resolução núnlero 
3564, de 21 de 'agôsto de 1950. 

Como se vê das transcrições feitas, 
o Código mant.a que a Junta verifi­
que o total elos votos apurados, não 

xcepcionando os em sepa rados; man­
da, a inda, que conste da ata geral o 
número de \'otos apurados em cada 
urna, sem excluir os em separado; 
determ ina também que conste da mes­
ma ata a "otação dos candida tos, sem 
excluir a em separado e, finalmente, 
dispõe que na aludida ata se faça men­
çiio dos recu rsos interpostos. 

A regra de que ao intérprete não 
cabe distinguir, onde a lei deixa de 
fazer di stinção, prevalece, no caso, pois 
o Código, nas determinações transcri­
tas. se ]'efere a votos apurados, sem 
qualquer distinção, acrescendo qHe, tWS 

tênnos do' artigo 156, os recursos elei­
torais não têm efeito suspensivo. 

1\ ão há. pois, fundamento legal para 
s,erem excluidos do resultaco geral os 
votos apurados em separado para que 
só sejam incluídos depois da solução 
fina l dos recursos. 

2. o - Pode o Tribunal Regio­
nal Eleitoral julgar os recursos 
parciais alltes de concluida a apu­
ração e conseqüente diplomação 
dos eleitos para os cargos muni­
cipais sem infringir o art. 169 do 
Código Eleitoral? 

Cabe, privativamente, aos Tri­
bunais Regionais, de acôrdo com 
o di sposto no artigo 17, letras I 

e o do Cód igo Eleitoral . 

1. o ~ julgar, por ocasião da 
apuração fi nal das eleições, os re-
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cursos interpostos das decisões das 
Juntas Eleitorais e as impugnações 
feitas aos resultados parciais da 
apuração. 

2.° - julgar 
postos dos atos 
proferidas pelos 
E leitorais. 

os recursos inter­
e das decisões 

j 11 Ízes e Juntas 

A pel'gunta interfere, pois, com 
atribuições privativas dos Tribu­
nais Regionais e, salvo em con­
sultas dêstes, não cabe ao Tribu­
nal Superior E leitoral, nas con­
sultas de partidos e autoridades, 
sôbre matéria eleitoral, resolver 
assunto que compete aos Tribu ­
nais Eleitorais dirimir, no uso de 
suas prerrogativas legais, quando 
regularmente provocados. 

3. o - Não havendo recur so c.e 
diplomação dos candidatos aos 
cargos municipais deverá o Tri­
buna:! Regional . julgar os recursos 
pa.rciais ou remetê-los ao Tribunal 
Superior para serem julgados ali 
j'untamente com os recursos de di­
plomação para governador, senador 
e deputados federais e estaduais de 
acôrdo com o artigo 169 do Código? 

A matéria dêste item interfere com 
a competência do Tribunal Superior 
E leitoral pelo que merece ser exami ­
nada. 

Dispõe o artigo 169 citado. Os re­

cursos parciais interpostos para os 

Tribunais Regionais, no caso de elei­

ções municipais e pa.ra o Tribunal 

Superior, nos das eleições estaduais 

e fedetais , serão processados na for­

ma prevista, mas uma vez distribui­

dos 00 T ribuoal "ad quero", . aguar­

darão em mão do relator o que fôr 

interposto contra a expedição de di-

pl0111a, para, formando um procesSo 
único serem julgados conjuntame~te . 

O Tribunal Superior decide os re­
cursos inteqpostos das ciecisões dos 
Tribunais Regionais, nos têrmos do 
art igo 121 da Constituição, incluídos 
entre êles, os que versarem sôbre expe­
dição de diploma nas eleições federais 
e estaduais . 

Logo, ao julga r recursos de diplo­
mação para governador, senador e 
deputados federais, não cabe ao Tri­
bunal Superior resolver sôbre recur­
sos parciais referentes a eleições para 
cargos municipais em relação a cujà 
diplomação não houver recurso, como 
expõe a consulta. 

4.0 - Os efeitos da decisão 
proferida em recurso de diploma­
ção nas eleições J11unici pais se 
estendem ao resultado geral des­
sa eleição somente ou para atin­
gi r, também, a eleição federal e 
eleição estadual face a letra expres­
sa no art. 171 do Código. 

O invocaGo artigo 171 tem a se­
guinte redação: O Tribunal Superior 
nas decisões proferidas nos recursos 
interpostos contra expedição de diplo­
mas, tornará, desde logo, extensivos 
ao resultado geral da eleição respec­
tiva os efeitos do julgado com au­
aiência dos candidatos interessados. 

A expedição de diplomas aos elei­
tos para cargos municipai s cabe às 
J untas Eteitorai s; o recurso contra a 
diplomação nas eleições J11umclpais 
há de ser interposto para o Tribunal 
Regional e por êle julgado (Código 
E leitoral, art. 17, letra o e 159, pará­
grafo 1.°) . 

Por igual, compete aos T ribunais 
Regionais apurar os resultados finais 
das eleições de governador e vice-go-
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vernador, membros do Congresso Na­
cional e cias assembléias legislativas, 
proclamando os eleitos e fazer a apu­
ração final das eleições para Presidente 
e Vice-Presidente da República (artigos 
17, g e 106, número 4 do Código). 

o item interfere, pois, com atribui­
ções privativas dos Tribunais Regio­
nais, pelo que dela não conhece o 
Tribunal. 

Sala das sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral, em 7 de novembro de 
1950. - A. M. Ribl'iI'o Óla Costa, 
Presidente. - Plínio P;,~heiro Gl~i­

marães, Relator. - Alfredo Machado 
Guimarães Filho, com l·estrições. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tra­
vassos. 

RESOLUÇAO N.o 4088 

o impedimento de memb,'o do 
Tribunal restringe-se à eleição lIa 

qual seja. candidato se!! parellte 
em grán proíbido, 011 inimigo. 

O P/'ocurador jUllto ao T.R.E. 
está i11lPedido ale funcimwr !lOS 

casos refere1.tes à a"l~ração da 
cleiçc70 para o cargo a que se 
houver candidatado . 

Vistos êstes autos do processo nú­
mero 2 590, Alagôas . 

o Senhor Procurador Regional con­
sulta-se os membros do Tribunal Regio­
nal que se declaram impedidos de fun­
cionar nos processos relativos às elei­
ções cie 3 de outubro devem afastar­
se de tôdas as suas funções ou deixar 
somente de funcionar nos processos em 
que estão impedidos, bem como o 
Procurador Regional. 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder, na forma das suas 
Resoluções anteriores, que o impedi-

mento de membro do Tribunal é re­
lativo à eleição do candidato seu pa­
rente em grau proíbido, ou inimigo; 
quanto à segunda parte da consulta, o 
Procurador Regional é impedido nos 
casos referentes à apuração de eleição 
para o cargo a que se houver candida­
tado. Eximiu-se de votar o Senhor 
Ministro Machado Guimarães e impe­
(,ido o Ministro Sampaio Costa. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, em 9 de novembro 
de 1950. - A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente - A. Saboia Lima, Re­
lator. 

Fui presente: Plí'/io de FI'eitas Tra­
, 'assas, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4090 

PROCESSO N D 2540 - PARÁ 

C01llpete ao Tribllnal de Justiça 

a escolha dos juf::es de direito para 
constituiçc7o d'o Tribunal Regional 
Eleitoral, havendo o Tribunal SIl­
perior Eleitdral apenas recommda­
do que se pnferissem os juízes de 
direito da comarca da caPital, em 
atenção às conveniências das Jus­
ti,;as C01Ilum e especial. Cabe ain­
da ao Tribunal de Justiça . apre­

ciar o saber e a rept~tação dos ci­
dadclos que i/l(!'ical' ao Presidente 

da RePlíblica. 

N estes autos n. o 2 540, do Pará, o 
Partido Social Trabalhista representa 
contra haver o Tribunal de Justiça do 
Estado escolhido para a consti!uição do 
Tt'ibunal Regional Eleitoral os Drs, 
Anibal Figueiredo' e Salústio Melo, 
Juízes de direito, respectivamente, de 
Capanema c Igarapé-Açú, embora de­
v~sse eleger, de preferência, juízes de 
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direito da Capital, conforme resolução 

do Tribunal Superior Eleitoral . Impug­

na-se ainda, na representação, que o 

Tribunal de Justiça haja indicado os 

bacharéis Augusto César de Moura 

Palha Júnior e Hamilton Ferreira de 

Sousa, que não teriam notável saber 

jurídico, nem reputação ilibada. 

A representação veio instmida com 
QS documentos de fls. 5 a 35. 

o Sr. Procurador Geral opina con­
tra o provimento da representação, pois 
o Tribunal de Justiça exerceu atribui­
ções dadas no art. 112 da Constituição, 
sendo o único JUIZ da questão ôbre a 
reputação dos dois juristas (fls. 38). 

De acôrdo com o parecer do Sr . 
Procurador Geral, e por maioria de vo­
tos, os Juízes do Tribunal Superior 
Eleitoral conhecem da representação e a 
indeferem, porque, segundo o disposto 
no art. 112, I, b, da Constituição, ao 
Tribunal de Justiça compete a escolha 
dos juízes de direito para constituição 
do Tribunal Regional Eleitoral, haven­
recomendado que se preferissem os 
do o Tribunal Superior Eleitoral apenas 
Juízes de direito da co'tnarca da ca­
pital, e.m atenção às conveniências das 
Justiças comum e especial; e consoante 
o citado atr. 112, lI, cabe ainda ao 

Tribunal de Justiça apreciar o saber 
e a reputação dos cidadãos que indicar 
ao Presidente da República. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 
1950 . - A. .M. Ribeiro da Costa, 

Presidente. - Hahllemann Guimarães, 
Relator. 

Fui presente: Plin-io de FI'eitas Tm· 
vassos Procurador Geral. 

RESOLUÇAO N.o 4091 

As decisões das Ju)~tas Apara­
doras sôbre a 'rValidade de votos, 
meS1l10 pam Presidente e Vice Pre­
sidente da Rep·zíblica, são definiti­
vas qnalla'o delas não houver sido 
manifestado Hcurso oportuno. -
HaveI/do 1'emrso, cabe ao Triblltlal 
RegioJ/{J/ decidir: 

V istos, relatac;os e discutidos os 
presentes autos de consulta formulada 
pelo Exmo. Sr. Dl'. Procurador Geral, 
atcnclenc.o à solicitação cio Dr. Procura­
elO!' Regional Eleitoral do Estado de 
Minas Gerais. 

A consulta é a seguinte: 

'I - Se anulada uma urna com 
votos para Presidente e Vice­
Presidente da República, eleve a 
mesma, em face da alínea 2, do 
art. 25 da Resolução 11. o 3 564, 
combinada com o art. 106, n. o 4 
e art. 113 do Código Eleitoral , ser 
encaminhada ao Tribunal Supe­
rior E leitoral ou se tem o Tri­
bunal Regional Eleitoral compe­
tência para resolver as dúvidas . 

11 - Como deverá o Tl-ibullal 
Regional E leitoral proceder em 
casos idênticos ao acima referido 
em se tratando de recurso parcial. 

Quanto ao primeiro item, o Tribu-
nal Superior Eleitoral já decídiu, por 
maioria, em consulta anterior, vencidos 
os juízes relator e Alfredo Machado 
Guimarães Filho, que às Juntas não 
pode ser negada, mesmo em se tratando 
de votação contendo votos para Presi­
dente da República, competência para 
anular a votação, nos casos dos artigos 
123 e 124 cio Código Eleitoral e que, 
deixando de haver recw'so oportuno, 
não pode mais ser a decisão alterada 
por qualquer Tribunal. 
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Ao responder a presente consulta, 
reafirma o Tribunal Superior a sua 
decisão, contra o voto do Juiz Ma­
chado Guimarães e com a ressalva do 
relator do seu ponto cie vista e acres­
centa. por maioria de \'otos, que ha­
vendo recurso oportuno, a ser mani­
festado para o Tribunal Regional , cabe 
a êste decidir a respeito. 

o relator votou no sentido de que 
o recurso é de ser interposto para o 
Tribunal Regional, mas a êste, se o 
apelo versar sôbre eleições presiden­
ciais. não cabe decic;i-!o, eX-1'i do ar­
tigo 25. n. o 2. da Resolução número 
3564 de 21 de agôsto de 1950, en­
viando-o ao Tribunal Superior com 
a ata c documentos a que se refere o 
parágrafo único do art. 43 da mesma 
Resolução . 

o Juiz 11achado Guimarães votou 
no sentido de que os recursos devem 
ser interpostos para o Tribunal Su­
perior, quanto à eleições para Pre­
sidente e Vice-Presidente. 

Em relação ao segundo i tem, a res­
posta está contida na dada ao primeiro. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 
1950. - A. M. Ribeiro da Costa -
Presidente. Plíllio Pin1heiro Gni­
marães, Relator. 

Fui presente. - Plínio de Frei/as 
Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N° 4094 

Compete aos 
nais deliberar, 
tâllcia, sôbre 

Tribunais Regio­
em primeira ins­

a"4í.vidvs ~ itm.pltg1Wr-
ções e recursos concernentes à aplt­
ração das eleições presidenciais . 

ELEITORAL 

N estes autos n. o 28-50, o Tribunal 
Eleitoral de Minas Gerais submete à 
decisão do Tribunal Superior a dúvi­
da suscitada sôbre a votação para 
Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública pela Junta Eleitoral da Zona 
de Ferros. A mesma ciúvida foi re­
solvida quanto às demais votações (fô­
lhas 38) . 

O Tribunal Regional observou idên­
tico procedimento nos autos n. o 258-5e 
e n .o 30-50, anexos, relativos aquêles 
a recurso da Zona Eleitoral de Mar 
de Espanha, e êstes a dú\'ida sus­
citada pela Junta Eleitoral da 18. a 

Seção. 

A Secretaria levantou, nestes autos 
(fls . 39). dúvida quanto a seu pro­
cesso. 

O Tribunal Superior Eleitoral re­
solve res tituir os autos mencionados ao 
Tribunal Regional , a quem compete 
deliberar, em primeira instância, sôbre 
dúvidas, impugnações e recursos con­
cernentes à apuração elas eleições pre­
sidenciais (Cód. Eleit., art. 12, i II! 
e parágrafo único, e 112: Resol. número 
3 56-1-, art. 43, parágrafo único). 

Sala das Ses_ões do Tribunal Su­

perior Eleitoral - Rio de Janeiro, 10 

de novembro de 1950. - A. M. Ri­

beiro d'(~ Costa, Presidente - Halme­

lIW1II1 Gnimarães, Relator. - Alfredo 
Machado GI/imarães Filho, vencido. 

RESOLUÇÃO N.o 4098 

PROCESSO ~ . o 2593 - DISTRITO 
FEDERAL 

Sr a ll/I/ta Eleitoral sl/ScitalL 

dúvida sôbre a validade da vota­
ção, compete ao Tribunal Regia­
ual resolver a dúlvida. 
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Nestes autos n.o 2593, o Sr. Pro­
curador Geral encaminha a consulta do 
Procurador do Paraná, sôbre se, em 
face do art, 128 do Código Eleitoral, 
o Tribunal Regional podia, como fêz, 
admitir dúvida da Junta Eleitoral como 
recurso ex-officio. 

Respondem os Juízes do Tribunal 
Superior Eleitoral que, embora a lei 
~ó admita recurso voluntário, compe­
te ao Tribunal Regional resolver a dú­
vic:a suscitada pela Junta Eleitoral, 
nos têrmos do art. 106, n. ° I, do Có­
digo Eleitoral. 

Sala elas Sessões do Tribunal Su­
perior Elritoral - Rio de Janeiro, 14 
ele novembro de 1950. - A . M, Ri­
beiro da. Costa, Presidente - Hah­
llel1lalll1 Guimarães, Relator. 

Fui presente: Plínio de F"eifas Tra­

'i 'assas. Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N° 4106 

Cargos dc confiança do E:r:e­

(ltfiz,o são os exercidos em comis­

siio. cm virtllde da lei, e as fltt!­

çõcs de gabinete. 

Vistos êstes au(os de processo nú­
mero 2363, do Piauí, em que consta 
telegrama do Presidente do Tribunal 
Regional E leitoral transmitindo con­
sulta do Juiz Eleitoral da 5 .· Zona 
de Oeiras sôbre o que se deve com­
preender por cargos de confiança do 
Execu tivo de acôrdo com o al't. 69, 
§ 1.°, letra c do Código Eleitoral. 

De acôrdo com dispositivos da 
Constituição e do Estatuto do Fun­
cionário Público, os servidores da 
União podem ser divididos em fun­
cionários públicos I'sfáveis e demissweis 
a.d-l lIItuln. 

ses : 

Os estáveis se dividem em 2 c1as-

I, ° - Efetivos quando nomea­
dos sem concurso contam mais de 
5 <\nos de exercício e aqueles que 
nomeados em virtude de concur­
'so tem mai s de 2 anos. 

2. o - São também estáveis os 
extranumerários amparados pelo 
art. 23, A. D. Constitucionais T. 

São demissíveis ad-nufmn. 

a) os que exercem cargos de con­
fiança do govêrno, como os car­
gos em comissão, assim conside­
rados pelas le·is que os criam; e 
os que exercem funções de gabi­
nete, existentes em número va­
riável 110S gabinetes e r emunera­
dos pela verba global, 

Q) os interinos, que só podem 
ser exonerados mediante inquéri­
to ou em virtude de inabilitação 
cm concurso. 

c) os extranumerários. 

A lei n.o 488. de 15-11-1948, que 
dispõe sôbre o pagamento, estabelece 
para os cargos três classes de servi­
dOl'es pú b1 icos : 

(/.) os de provimento efetivo. 

b) os de provimento em comissão, 

c) os que exercem f unções grati­

ficadas. 

O provimento "em comissão" visa 

afastar a hipótese da estabilidade ; 

está ligado à idéia de temporalidaele 

ou precariedade de investidura . 

A efetividade é a regra e a insta­
bilidade a exceção. Recente Resolu­
ção dêste Tribunal, aceitou a inter­
pretação do art . 188 da Constituição 
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dada pelo D. A. S. P. em parecer pu­
blicado na Revista do Direito Admi­
nistrativo, vol. 18, pág. 264. De acôrdo 
com êste parecer, na ausência de 
disposição legal em contrário, deve­
se entender que o cargo é de provi­
mento efetivo. Cargo de confiança é 
o que a lei considera como tal e não é 
de provimento efetivo. 

Isto pôsto: 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder que cargos de con­
fiança são os exercidos em comissão 
em virtude da lei, e as funções de 
gabinete. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 
1950. - A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente. - A. Soboia Lima Re­
lator. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4107 

PROCESSO N. o 594 - DISTRITO 
FEDERAL 

o ll~gar da representação pro­
porcional não preenchido com a 
aplicação dos qnocientes partidá­
.rios cabe ao pal·tido que tiver al­
can·;;ado a maior média de votos 
válidos, na divisão dêstes pelo mí­
mero de lugares já obtidos, a!4men­
lado do aitlda não preenchido (Cod. 
Eleit., art. 59). 

N êstes autos número 2 594, do Dis­
trito Federal, o Partido Republicano 
Trabalhista formula a 'seguinte con­
sulta: "N o cálculo para a distribui­
ção das cadei'ras residuais, a opera­
ção indicada no número 1 do artigo 

ELEITORAL 

59 do Código Eleitoral deverá ser repe­
tida a) - após a distribuição das re­
feirdas cadeiras na ordem decrescente 
das "médias", pelos partidos detentores 
do quociente, de forma a que o rateio 
seja equitativo e proporcional ao total de 
legendas por cada um conquistado; b) 

- ou antes da contemplação de todos 
os partidos que atingiram o quociente 
tornando-se assim possivel a adjudicação 
ao partido majoritáf"io de todas as ca­
deiras residuais, com a observância 
do antigo processo Briand, repudiado 
pela legislação eleitoral ora refor­
mada? " 

O cOl1sulente formula o exemplo de 
eleição em que se apuraram 360 .000 
votos válido para o preenchimento 
de 12 lugares. Sendo o quociente elei­
toral de 30.000 votos, o partido A, 
que obteve 208.000 votos, conseguiu, 
para quociente partidário, 6 lugares; 
os partidos B, C e D, com 44 .000 
43.000 e 40.000 votos, respectivamen­
te, obtiveram I lugar, cada um. Pre­
tende o consulente que os três lu­
gares restante's devem ser atribuidos 
aos partidos A, B e C, que obtiveram 
as maiores médias na divisão de seus 
votos por 7 quanto àquele, e por 2, 
quanto a êstes. 

Esta solução é radicalmente con­
trária à letra e ao sentido do arti­
go 59 do Código Eleitoral. O proj e­
to elo Senado, número 2, de 1946, ado­
tou, no artigo 56, para o cálculo das 
maiores médias eleitorais, o processo 
do matemático Hondt (D. do Conb. 
Nac. , 19-1-1949, págs. 124). Prevale­
ceu, porém, no artigo 59 do Código 

Eleitoral a C'menda número 78 ela Câ­

mara dos Deputados (D. C. N ., 

19-5-1950 pags. 3590). que manda se 

divida o número de votos dados a cada 

partido pelo número de lugares por 
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êle já obtido, mais um, cabendo ao par­
tido que apresentar a maior média o 
lugar que se deve preencher. A opera­
ção será repetida até a distribuição com­
pleta dos restos. 

O consultente cenrura o critério 
legal, de que resultará, no exemplo 
proposto, caberem os três lugares res­
tantes ao partido A. Exemplifica-se, 
porém. com UIl1 caso excepcional. em 
que um partido absorve mais de 57% 
dos "otos apurados, enquanto os ou­
tros três apenas conseguem ultrapas­
sar o quociente eleitoral . 

Esta 
contraria 
nal, não 
tidárias 
conforme 

conseqüência, que em nada 
a representação porporcio­

ocorrerá, se as fôrças par­
esti"erem mais equibibradas, 

dcmostra o exemplo dado 
no artigo 36, parágrafo 3. ° da reso­
lução núnlero 3564. "/1,'0 próprio 
exemblo do consulente, a distribuição 
dos restos aproveitaria, em primeiro 
lugar, ao partido D, se houvesse ob­
tido 55.000 votos. e os partidos A, B 
e C tivessem atingido, respectivamente, 
106.000, 104.000 e 70,000 votos, 

Ante o exposto, os juízes do Tribu­
nal Superior Eleitoral respondem que, 
na representação proporcional, o lu­
gar não preenchido com a aplicação 
do quocientes partidários cabe ao 
part ido que hOl1\'er alcançado a maior 
média de \'otos válidos, na divisão 
dêstes pelo número de lugares por 
êle já obtidos, aumentado do ainda 
não preenchido, confot1me dispõe o 
Código Eleitoral, no artigo 59, e expli­
ca a resolução número 3 564, no ar­
tigo 36, parágrafo 3. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral , Rio de Janeiro, 
16 de 1l0H.'mbro de 1950. - A. j\l/. 

Ribeiro da Costa, Presidente. 
J-Ja/!1I1CI/1(I11I1 GI/illlarães, Relator. 

Fui presente - Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4 11 2 

SANTA CATARINA 

Indaga o Presic:ente do Tribunal 
Regional de Santa Catarina, no tele­
grama de fls. 3 e 4, se face ao que 
está escrito no Código, art. 57, 58, 
.'9 c 107, a renovação de eleições nas 
seções anuladas ocorre havendo pos­
sibilidade de alteração do número to­
tal dos eleitos pelo sistema propor­
cional em cada legenda, inclusive da 
situação dos eleitos pelas sobras. ou 
só se' alterada a posição dos candi­
datos havidos como eleitos pelo co­
e icnte pa rtidário. 

E resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder que só haverá eleição 
nas seções anuladas, se o eleitorado 
das mesmas ti,'er vulto para alterar 
qualquer cociente partidário ou clas­
si [icação de candidato majoritário. É 

o que diz o precitado 3rt. 107 do Có­
digo. É o que está nas Instruções 
de Apuração arts. 27, 30 e 40, § 2.°. 

Salas elas Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, em 16 de novembro 
de 1950. - .'1 . . 1f. Ribeiro do(! Costa, 

Presidente: nialllla da Clll1lha N/elo 
Relator. 

Fui presente, - Plíllio de Freitas 
T1'avassos, Procurador Geral. 

R ESOLUÇÃO N.o 4 118 

Juiz de T. R. E. que tenlw tio 
ou irmão candidato a cargo el.·­
tivo, não está impedido de senftr 
na Comissão Aplwadora de que 

trata o Art. 108 do Código E/I'I­
fora.l. 
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Vistos êstes autos do processo n.' 
2603, do Piauí. 

Consta do processo o telegl'ama do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pi'!.l1í 

consultando se o J uíz do Tribunal Re­
gional que tem tio ou irmão candidate, 

pode servir na Junta Apuradora de que 
trata o Art. 108 do Código Eleitoral. 

As Resoluções dêste Tribunal, de 
ns. 1405, 1447 e 1461. de 4. 15, e 17 

de janeiro de 1947, respectiva mentI", 
prevêm as incompatibilidades por pa­

rentesco. do:; juízes dos Tribunais Re­
gionais até o 3. o grau civil e dos mem­

bros das Juntas Apuradoras até o 2. o 

grau. 

Quanto à Comissão Apuradora a 

que se refere o Art. 108 do Código 

Eleitoral não existe jurisprudência 

nesse sentido. 

Resolve o Tribunal uperior Eki-

toral responder afirmati vamente. isto é 

que não há incompatibilidade. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro. 20 de novembro tlc. 

1950 - .ri. AI[. Ribeiro da Cosia, Pr,,· 

sidente - A. Sahoia Lima, Relator. 

Fui presente. PII/lia d,- Freitas Tra-

7·OSSliS. Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N° 4 11 9 

Os Tribllllais Regiollais Elei~,)· 

mis têm cOIIIPetência para apurar 

os votos de ltrllas qne lhes tenham 

sido l'emetidas intactas pelas 11m .. 

las Eleitorais, após haverem l'eso/­

vida a.s- dlÍvidas não decididas e os 

reCU1'SOS, '111110 '1·e.~ qlle as 1'('f 2ri-

ELEI T ORAL 

das Juntas já tenham termilladn ,j 

apu1'Gção (Côdi{lo Eleitoml, Ar­
tigo 104) . 

o TribUllal Eleitoral do Maranhão 
consulta, nestes autos n. o 2602, se u< 

Tribunais Regionais têm competência 

p2.ra apurar urnas que lhes tenham ,i­

do remetida s illtactas pelas J uota ~ Elei· 

torais , após resolvidas dúvidas. impu­

gnações ou recursos. uma vez que as 

referidas Juntas já f'llcerraram seus 

trabalhos. 

Os J uÍze do Tl'ibunal Superior 

Eleitoral respondem, em maioria, '11.1 C 

os Tribunai Regionai s Eleitorais, têm 

competência para apurar a votação con­

tida em urnas que lhes tenham sido r-:­

metidas intactas pelas Juntas Eleito · 

rais. depois de haverem resolvido a, 

dúvidas. impugnações e recursos, uma 

vez que as J tintas i á tcnham termillõldo 

a apuração. dando cumprimento ao dis­

posto no Art. 104 do Código Eleitoral. 

Esta competência foi reconhecida na 

caso elo Art. 97. § -+ .0 elo Código ci­

tado, c a disposição legal se presta a 

comprecnder os casos semelhantes a que 

se refere a cOllsulta. _ \ J urisprudêocia 

antiga do Tribunal já adotara a solu­

ção que agora se mantém (Gomes de 
Castro, Ementário 1950. páginas 29 e 

30, resolução n. 460. 469 e 530), 

Sala das cssões do Tribunal S'I' 
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro 20 de novembro ,!e 
1950 - A. iH. Ribeiro da Costa, Pr\!­

si dente - l'f ah 11 cll,Iall 11 GlIimarães, Re­
lator - Sf/1/'1paio Costa. com restrição. 

Fui presente - Plínio de Freitas 

Tr(/,z'(/ssas, Procuradot Geral. 
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RESOLUÇÃO N° 4 123 

Dnraçãa, 1Ilâ"ima. illstl'allsjlri­

vel, dI' mandato dos .Ílúzes de 11'1-

bunais cleitol'ais. (Const ituição, 

art. 114. liltima parte). Regras de 

observãnC'Ía indeclinável na ('Seul/I,'l 

dos juízes de direito quI' e!ll ra/ll 

na c01/lposição de cada Tribnnal 

Regiollal. (Collstiluição, arl . 112. 

fia·rle geral e inciso I, parIr geral 

e letra b," Cód'igo Eleiloral , art. 194. 

parle geral e ~ 1. ° 

Indaga o presidente do Tribunal R~­
gional e ao mesmo tempo presidente 
do Tribunal de Justiça do Piauí, no 
telegrama ele fls. 3 até 5, em uma, o 

seguinte: 

A Comarca da Capital tem quatro 

juízes ele direito. 

Dois. na forma ela Constituição, ar· 
tigo 112, parte geral e inciso I. parte 
geral e letra b, estavam no Tribunal 
Regional e acabam ele terminar man o 
datos, tendo o Tribunal de Justiça 03 

feito substituir pelos outros dois, que 
eram suplentes. 

Mas e a nova suplência? 
N as faltas e impedimentos dos dois 

juízes de direito que acabam de tomar 
assento no Tribunal. devem ser convo· 
cados os dois que dêle acabam de 
sair? 

A suplência pode caber aJuízes de 
direito do interior. 

Os dois juízes de direito, que entram 
na composição dos tribunais regiomtis, 
não devem ser recrutados, preferen· 
cialmente, na Comarca da Capital? 

Tudo ponderado, 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder, por pronunciamento 

unânime, que os- juízes de direito dos 
tribunais eleitorais nunca servirão pC'1' 
mais de dois biênios consecutivos, qUdl 

se infere do disposto na última pa~(c 

do Art. 114 da Super lei. 

Sendo assim, conferir a suplênciR de 
j uíz do Tribunal Regional a juiz 
de direito que acaba de exercer, no 
mesmo Tribuna\' por dois biênios con­
secutivos, a função de juiz importa 
em reca1ci trância. nítida, à observância 
de um preceito constitucional. 

"O motivo ela disposição constitucio­
nal foi evidentemente procurar impe­
dir que se formasse uma classe ou 
casta de juízes políticos, que se dei­
xando influenciar pelas paixões e in­
terêsses partidários perdessem a se.-e­
nidade e a imparcialidade, requisitos 
que devem ser inseparáveis da funç:ío 
de juízo Foi o pressuposto dessas qua­
l idades ue fez com ue se entregasse 
à J ustiça o j ulgamnto das eleiçõe~". 

(A. O. Gomes de Castro, o novo Cóc.l . 
EleitoraL ed. 1936, p. 13) . 

Com efeito, o Código Eleitoral deixa 
entrever, no Art. 194, parte geral e 
§ 1 .°, que a regra é permanecer o ma­
gistrado dos tribunais- eleitorais ligado 
à sua judicatura comum, permanente. 

O afastamento de juízes dos tri1)11-

nais eleitorais das respectivas funç6e5 
na Justiça comum há que ser por prazo 
certo e enquanto absorvente, intenso, o 

serviço eleitoral. 

Mais indicados, para consecução 
dêsse desicleratum, os juízes de direito 
da Capital, "com exercício na mesma 
Sede (Pontes, Comentários à Consti­
tuição de 1946, vol. lI, p. 305). 

Escolba de juízes de direito do in­
terior, importaria em afastamento da 

- 217 -



REVISTA 

Comarca por todo o período do man­

dato, com aumento de despesa para o 
erário estadual e inconvenientes outros. 

Onde parecer exíguo o número de 
juízes da Capital como acorrc na hi­
pótese da consulta, há que ving",r, na 
sua plenitude. a vedação peremptória 
constante do precitado art. 114 da Lei 
Maior, há que o Tribunal obviar a exi­
guidade recrutando, dentre o;; juízes 
de direito da circunscrição, - não dent,'e 
apenas os juízes de direito da Capital 
- os dois que deverão integrar o Tri­
bunal Regional e os dois suplentes . 

Mínima de ma/is e/ige!lda. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe·· 
rior Eleitoral. 

Rio de Janeiru 20 de nO\"<~Jl1bro ,I<; 

1950 - A. M. Rii>riro riu Costa. Pre­

sidente. - Dja/II/O ria ClInha .11el/o, 

He1ator. 

RESOLUÇÃO N.o 4163 

Os membros das llllltas ..4.f'{·­

rodoros, escrlltilladores c (/!lxili,7r<s 

dêstes Hão têm direito a percebeI'" 
gratificação eleitora! por tais Slr­

viços, tendo em vista o dispo~{o 

no art . 193 do Código Eleitorc.l. 

Vistos, relatados e discutidos os au­
tos, deles consta que o Exmo. Sr . De­
sembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do ~Ih· 

ranhão consultou: 

a) se membros da Junta Apu 
radora. escrutinadores e al1xi liar'?5 
dêstes têm direito a perceber gra­
tificação eleitoral por ta is servi· 
ços e. em caso afirmativo. riO f 

que crédito ou destaque de cr~ · 

dito especial deverá correr a res­
pectiva despesa; 

ELEITORAL 

b) em que base deverão ser 
arbit radas ás gratificações por 
tais serviços; 

c) se podem ser admitidos para 
essas funções, também pessoas es­
tranhas ou somente funcionários 
públicos ou autárquico;;. 

Resolve o Tribunal uperior E leito-
ral responder negativamente ao item 
a) da consulta tendo em vista o dis­
posto 110 artigo 193 do Código Elei­
toral, ficando com a resposta preju­

dicado o item " ela consulta. Quanto 
ao item c. o Tribunal c1êle não conhe­
ceu. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. Rio de Janeiro. J 9 de 
clezembro de 1950. - .. }. J[. Ribeiro da 

C osta, Presidente. - Plínio Pillil,'!;'o 

G/tilllarães. Relator. 

Fui presente. Pli/lio de Fl'eitas T-rrJ­
,'(lSSOS. Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4213 

PROCESSO )J. o 2656 
GOIAS 

Con.sulta sôbre rlei ões SlI"'C­

mentares. 

Na eleição pelo princípio da rd­

presentação proporcional, sàmeme 

se a.dmite 1'enovação qualldo P1l­
der a./tero.l· qllalqlter q/tocimte fla;'­

tidá1'io. 

Vistos êstes antas de processo nú­
mero 2656. de Goiás. 

Consta o telegrama do digno Pt·c i­

dente do T.R.E. consultando se 1n­
verá necessidade de eleições suplemen­
tares. no caso de alteração do c1!lC 

ciente partidário, embora não l110diíi­
cando o ntunero de lugares já distri-
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buídos aos partidos, não alterando a 

colocação <.lo candidatos das diferentes 
facções. 

Ora, o artigo 107 do Código Elei­

toral só permite eleições suplementares 
em duas hipóteses: 1. 3 ) quando pGS" 

sam alterar qualquer quociente p:ü 

tidário, isto é. alterar a posição Jo~ 

partidos ; 2. a) quando pos-a alterar a 

classificação de candidato eleito pelo 
princípio majoritário. 

Fora dêstes dois casos, mesmo que 
as novas eleições possam alterar a co 

locação dos candidatos dos mesm(l~ 

partidos, não se justificam novas elei­
ções. 

Em face do exposto: 

Resolve o Tribunal Superior EI~i­

toral responder negativamente, uma 

vez que, na eleição pelo prim:Ípio de 

representação proporcional, sàmente se 

admite renovação quando puder alt~­

rar qualquer quociente partidário. 

Sala das Sessões de, Tribunal Supe·­

rior Eleitoral - Rio de Janeiro. em 

12 de janeiro de 1951 - A. M . Jó­

beiro da Costa, Presidente - A. Sa­

baia Lima, Relator. 

I 

Fui presente. - Plíllio di! Freitas 

Trm1assos, Procurador Geral. 

ACÓRDÃOS 

ACÓRDAO N.o 114 

RECURSO X. o 1192 

SÃO PAULO 

ll1i:: Eleitoral não te1l1 C0/J1j1c­

lência para presidir e deliberaI 

sôbre eleição de Mesa de Câmau 

Municipal, que é ato de economia 

interna da mesma Câmara. E!ei .. 

ção realizada sem qllor/l'ln leg,,1 é 
mtla. devendo proceder-se à lln7'a, 
na conformidade da lei. 

Vistos, rtlatados e discutidos ê:,~e;; 

autos de recurso n.o 1192-1950. em 
que figuram como recorrente Elísio 

Trionfini Hungria e outros e recorri·lo 
o Tribunal Regional Eleitoral do Es­

tado de São Paulo, depois de om'ido 
o Exmo. SJ'. Doutor Procurador Ge. 
ral: Acordam os juízes que compõem 
o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, conhecer do recurs,) 
com fundamento na letra b do Ar-

tigo 177 lIo Código Eleitoral e dar-lhe 
provimento. para declarar nula a elei­
ção da Mesa ela Câmara :Municipal de 
Poá e mandar que proceda a nova na 
forma da lei. 

E assim decide pelos seguintes fun ­
damentos: 

A Lei Orgânica dos Municípios de 
São Paulo (Lei n. ° 1. de 18 de se­
tembro de 1945), em seu artigo 3.0; 

prescreve que as deliberações da Câ­
mara, salvo os casos expressos em lei. 

serão tomadas por maioria de V\Jtos, 
presente a maioria dos vereadores. Por 

outro lado, o Regimento da Câmara 
Municipal de Mogi das Cruzes man­

dado aplicar por disposição de h-i 
aos Municípios a serem criacJos, com0 

o de Poá, também determina (art. 99) I 
que as deliberações da Câmara, salvo 
os casos previstos na lei e neste Re­

gimento, s!,!rão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta. É 
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certo que o aludido Regimento ao tr;;­
tar da eleição da mesa, prescreve qll~ 

se proceda a eleição por escrutínio c' 

ereto e voto indevassável. em cédul::!" 
separadas e por maioria absoluta Je 
votos dos vereadores presente. Essa 
disposição Regimental, porém tem que 
;er entendida na consonância da lei r,,­
guladora da espécie que é a Lei Orgi" 
nica dos Municípios e e ta exige a 
presença da maioria absoluta dos mell1-
bros da Câmara para deliberar. E rle 

outro modo não se conceberia em deli­
beração da mai s relevância qual a da 
constituição de Mesa diretora dos tra­
balhos. A lém disso, a lei não confere 
competência ao juiz eleitoral par" 
proceder e presidir à eleição da mesa. 
que é ato da economia interna das Cã, 
maras. A estas é que compete tomar 
as deliberações que reputar necessána:, 
à organização de sua direção. O voto 
vencido, precioso e brilhante. constante 
do acórdão recorrido é que está com 'l 

razão. A infração da lei invocada é 

manifesta. Toma-se. assim, conheci­
mento do recurso. para dar-lhe provi­
mento. anulado a eleição da mesa a 
do se refere o recurso. mandando que 
proceda nova na conformidade da , -

1~1. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral . Rio de Janeiro. 21 
de março de 1950 . - .1. M. Rib.irn 
da Costa. Presidente. SaJII,~ain 

C os/a, Relator. 

Fui presente: Plí'llio de f7rei/as TI'(1, 

'uassos, Procurador-Geral. 

RF.CURSO X. o 1 251 

PARAIBA 

ACÓRDÃO N,o 186 

E: direito assrgllmdo, a fll/1Cio­
ciotlário estável amPla defesa em 

tôdas as fa:::es do processo instal.­
,'ado. 

Pr07lado n cerceamento dJssc 
direit·o, é de se conceder (I oC­

gllrallça impefmda. para ql/c seja 
reintegrado em sI/as f1l11çÕeS o fun' 

cionário demit-ido, porq1/e 1/1110 P ,; 

ato que o CXOllfl'O 11 . 

Vistos êstes autos de recurso 11. o 

12151. 'da Paraíba. do acórdão que de, 
negou o mandado de segurança I'~­

querido por D. J auberlita Agra ge 
Nóbrega, contra o ato que a exonemu 
do cargo de Oficial Admin istrati\'o 
" B ". da Secretaria do Tribunal Re· 
gional Eleitoral. 

A recorrente fôra nomeada para ') 
cal'go de Oficial Administrati\'o letrr. 
H do T. R. da Paraíba. em \'i rtud~ do 
preceito constitucional da Lei n.o 6~1l 

de 1948. 

Todavia. antes do ato da nomcação. 
havia sido instaurado inquéri to admi­
nistrativo contra a mesma funcionári'l 
" fim dc apurar falta concemente a'l 
exercício do cargo. O inquérito em 
questão não havia ainda terminado 
quando sobreveio a lei que regulou o 
preceito constitucional conferindo â 
recorrcnte o direito à nomeação. Dai 
o ato do Presidente do Tribunal, em 

cumprimento da lei. investindo a reCQI­
rente em caráter efetivo no quadro úa 
Secretaria do Trbiunal Regional_ 

Concluido o inquérito. dtas após. 
exonerou o Presidente a funcioruír;;t, 
invocando em apêlo dêsse alo dois 
ir·cisos do Estatuto dos Funcionários 
Públicos. 

Tendo a interessada recorrido pa:'a 
o própt-io Tribunal. proferiu ês e o 
acórdão a fls. 32, em que conclui ne­
gando pro\'imento ao recurso para 
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manter a deci~ão recorrida, con;,ld, 

rando a dispensa não como penalid?­

ele, mas como um ato ele livre di :; j'o­

sição ele Presidéncia . 

Requereu a Funcionária 

mandado de segurança ao 

Supremo Tribunal Federal. 

demiti 'la 

Egr{'p'lo 

a fim de 

anular o ato ilegal e. por \·ia d~ co:-;,;e­

qiiência, reconquistar o seu carg'). 

O Pretório Excelso. em ,essão pleln, 

declarou que nos têrmos do :\I·t. 101 , 

nO 1. letra i da Constituição Fcdenl 

ao Supremo Tribunal Federal só salw 

ju lgar originàriamente os mandados d.:: 

segurança contra ato do Presidente ria 
República, da Mesa da Câmara e do 

Senado e do Presidente do S , T . E. 

No caso em questão trata-se de alo "o 

Tribunal Regional Eleitoral e assim 

não tomou conhecimento do peelido o ri­

gl11ano, determinando a remessa do :, 

autos ao Tribunal Regional Eleitllral 

~ste proferiu o acórdão a fls. 51 a 

61 não conhecendo cio pedido. rk­

cidiu o Egrégio T. R. que" falece ?, 
Justiça Eleitoral competência par'! 

conhecer do pedido de Mandado ' \c 

Segurança que versa sóbre a sitll1.ção 

do funcionário requisitado para o ,er 

" iço eleilora l de vez que o mesmo n:to 

se enquadra. de maneira alguma n(l 

conceito de matéria eleitoral. Por ou­

tro lado, não têm os Tribunais Re­

gionais. Eleitorais, po r enquanto , a atn­

buição para o processo a julgamento) 

de mandados de segurança . 

Interposto recur o, o T. S . E. no 

acórdão nO 116. de 3 de abril do cor· 

rente ano, decidiu que ., restrito o jul­

gado recorrido em dec larar que o pe­

dido não se enquadra 110 conceito de 

matéria eleitoral e que o Tribunal Elei­

toral não têm atribuição para ju!~a­

mento de mandado~ de segurança, ~~ta 

decisão "é de todo insustentáYel. '!m 

face do disposto no Art. 119, n.o -:' I~. 

combinado com ° :\rt. 120, da CCl!1S­

lituiçã Federal. 

De nenhul1l relêv0, cOllseqii,'nle-

mcnte , o tema sustentado no acérdão 

recorrido em repulsa à competência da 

Justiça Eleitoral para decidi 1- pedido de 

mandado de segurança. 

Isto pósto. aeórda o Tribunal Su­

perior Eleitoral. por maioria de \oto" 

dar provimento ao recurso a fim de ser 

julgado o mérito do mandado de 5-' 

gurança pelo Regional, como de di ­

reito fór". 

G Egrégio T. R. E. da Paraíba em 

longo e minucioso acórdão, fb. 7S ,. 

89 julgou improcedente () . pedido. por 

maioria de vot05. 

Dêste acórdão é que se recorre wb 
dois fundamentos, a nulidade do In­

quérito e demissão em j usta caus~. 

O acórdão recorrido decidiu qt:e 

I;ão houvera cerceamento ele defêsa (' 

que os atos reve1adores de ul11a COIl­

c1 uta atribuídos no inquérito à R. im[l<!­

trante eram moti,'o suticiente para sua 

demissão. 

o acórdão recorrido expõe prinrl­

pios que merecem aplausos pela a!t,) 

moralidade que encerram . Declara 

que é inconsistente a alegação que a 

conduta privada do f uncionáriu nada 

tem que ver com a sua vida funcional 

escapando, assim, à ap rcciação cio Es­

tado. 

O bom procedimento (Art. 13. 11.° 
V do Estatuto) é condição sem a 'lua! 

ninguém pode ser provido em cari;o 

público . "E se êsse requisito é exi­

gido para a nomeação, de certo qu~ 

não poderia dispensá-lo para o exercí­

cio da função. Seria incongruente, ~e-
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não estapafúrdio, abrir-se mão de tão 

salutar exigência, depois de investido ú 

funcionário no cargo; 

E, na realidade, não se abre. 

Ao contrário, a lei pune. até com 

pena de demissão a bem do serl': ço 

público, os- desregramentos do funcio­
nário. 

Assim é que o precitado Estatulo dos 
Funcionários Públi<\os, depois de pre,­

crever. no Art. 238 IrI, a demiss:i" 

para o caso de procedimento irregular, 

manda no inciso I do artigo seguinte, 

aplicar aquela pena máxima, ql1and,l () 

funcionário, é convencido de inccilti­

nência pública e escandalosa, de vícb, 

de jogos proibidos, de embriaguês ha­

bitual ou desídia no exercício das suas 
atribuições. 

Incontinência pública c escandalosa, 

vício. prática de jogos proibidos. em­
briaguês habitual. não são. evidente· 

mente. faltas que digam respeito ape­

nas à vida pública do funcionário. "li 

melhor dito ao desempenho das sua,; 
atribuições, mas, principalmente. à Sl;;! 

conduta na sociedade. fi sua vida pri-
. vada. 

E é por isso que Temistocles Calia!­

cânti ao dizer que a pena de demissão 

se aplica em caso de procedimento lr­
regular do funcionário, acrescenta: 

"Está entendido que êste proce.:i­

mento pode ser público ou privado. e 
seja de molde a lançar o descrédito e 

desmoralização sôbre o f uncionário. O 
desregramento. a falta de cumpriment0 

de deveres elementares a todos os indi­

víduos. justificam a aplicação das san­

ções legais, desde que se revistam de 

aspecto escandaloso" - (Tratado de 

Direito Administrativo. vol. III. pág-i· 
na 471). 

ELEITORA L 

Má conduta. principalmente sob o 

ponto de vista moral, não somente lan­

ça o descrédito e a desmoralização so­
bre o funcionário. como também com­

promete a própria administração e dei­
xa os demais funcionário s sob suspeit-{. 

A êstes exatos e magníficos concei .. 
tos sôbre a conduta que deve ter .') 

funcionário, llão só !'Ia sua vida fUIl­

cional como na sua vida privada, JJU­

demos acrescentar os que foram ex­

postos por um dos maiores juízes -lo 

E ra il. o Desembargador Teodomiro 
Dias. que tanto dignificou a presidên­

cia do Tribunal de Justiça do Est:wo 
de São Paulo. Em magistral confe­

rência. "A Família, 1Í1-lica segllrail!,'a 

da bem coletivo ~', declara o douto :11a­

gistrado que atendendo aos anseios d" 

coletividade brasileira. os representan­

tes da NaÇ<10. ao elaborar o seu E<j 'l­

tulo Político, c colocam submissos sob 
a proteção ele Deus. e. dedicam um c,,­
pítulo à instituição da família; decla­
ram-na instituírla pelo casamento de 

vínculo indissolúvel. e reconhecem-lhe 
direito à proteção especial do Estad,l . 

Outorgam. outrossim, efeitos civis ao 

casameoto religioso. celebrado COm JS 

requisitos formai s estahelecidos em lei. 

quanto ao processo de hahilitação. Te'- · 

nam. finalmente. obrigatória em todo 
o território nacional a ass;"tência à ma­

ternidade, à infância e à adolescência. 
além de prometer amparo às famílias 
de pr-ole numerosa. 

J á o Código Pena!. em vários de 

seus preceitos. prescrevera normas pu­

nitivas do crime de abandono de fa­
mília . 

Citando Ca rlos 'Maximiliano, sôb1-e 

as anulações de casamento. diz o De­
sembargador Teodomiro Dias que P0i.:­

co a pouco se diluiram os escrúpulos, 

222 -



N.o 2 MAIO DE 1951 

eliminaram-se os subterfúgios, e supri­
miram-se as cerimônias. O desquite é 

publicamente equiparado ao divórci.). 
No mundo oficial. na alta sociedade, no 
seio das famí lias, entram com tôdas a,· 
honras, e são trat"das como espôsas re­
gulares. senhoras que aceitaram 5e­
gund marido em vida do primeiro ... 

Decorre do exposto que o mal m:\i<lr 
não está nas lei . senão no costump , 

que dia a dia se vão abastardando. São 
as nosas leis. pelo geral, excelentes. A o, 

habitudes- é que malafortunadamentc ,\" 
tem corrompido. Urge que, através de 
uma campanha tenaz e bem orientad? 
diligenciemos pôr um dique a essa vaga 
de destemperos. Os assaltos contra a fa­
mília não cessam e revestem-se das for­
mas mais chocantes. Se a família l. 
de fato, a autoridade, o respeito a 
hierarquia. o e pírito de união e de Sd­

crifício, devemos convir que ela, em 
nossos dias, é batida em brecha. 

Aj udados pelos instintos humanos. 
pelas más taras, pela sua tendência para 
a mobilidade c para o prazer, por doutn­
nas extravagantes como o exagêro do 
existencialismo, pelos infiltramentos das 
idéias individualistas. pelas raízes que e::;­
sas idéias conseguiram criar na socieda 
de. pela concessão dos costumes, pela de­
sorganização do trabalho em que a: 

guns, pela astúcia, subôrno, lisonj 'l, 
tudo conseguem, enquanto multidões 
não têm o suficiente para os elementa­
res fundamentos da vida. como a ali·· 
mentação, a casa, pela insuficiência de 
educação moral e cristã, a verdade é 
que os ataques contra a família têm. 

infelizmente, conseguido deturpar o 
conceito do matrimônio -e fazer esque­
cer as verdadeiras leis a que intrinse· 
camente se subordina a sociedade con­
juga�. Proclama-se a emancipação cio 

amor, defende-se as conveniências, as 
satisfações dos instintos, impera o 
egoismo e a liberdade ilimitada, a ql<e 
tudo tem de ceder: as exigências es­
senciais da sociedade conj ugal. os int·!­
rêsses incontestáveis da prole, as vanta· 
gens superiores do bem social . 

~fas se assim é, se tudo nos hOl1l'~IL~ 

deve ser condicionado pelo seu intc­
rêsse. será então lícito ao homem fal­
tar. não apenas ao cumprimento dos 
seus deveres de família. mas' a tudo " 
mais e, assilll. Ú observância duma lei, 
desde que lhe custe observá-la: ar: 
cumprimento dum ato de consciênci:t, 
desdfr que lhe traga incômodo o CUIll­

pri-Io; à prática de uma aç.ão de honr:t 

ou de reparação . desde que o incOl1Júde 
praticá-Ia ou nisso não tenha vantagem. 
Quer dizer a abnegação, o sacriflcio. a 
caridade, a dignidade - tudo que en­
grandece o homem diante do seu seme­
lhante é pôsto de parte, desde que não 
corresponde àquilo que é no momento 
o seu interêsse. 

De fato, não é possível limitar arbi­
tràriamente as conseqüências lógicas de 
um princípio, uma vez posto e defen­
dido. Se se introduzem no domínio dos 
deveres domésticos estas idéias ,Ie 
emancipação do amor. de egoismo e 
de interêsse pessoal soberano, êles n:'io 
tardarão a invadir tôda a vasta esfera 
da ética individual e social. Então, se 
em nome da própria felicidade podem 
os cônj uges pisar todos os direi tos e 

faltar à fidelidade dos compromissos. 
porque, quando se acham em jôgo os 
seus interêsses pessoais, não será t;tm­
bém lícito ao magistrado conculcar a 
Justiça, tornar-se verdadeira pústub 
social pela sua venalidade. ao nego­
ciante quebrai a lealdade de seus cún­
tratos, ao soldado atraiçoar a sua pá-
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tria? Assim, o germe dissolvente irá 
contaminando aos poucos todos os co.'­
tumes públicos e privado e preparal'd() 
a desagregação completa da sociedade. 

Estas considerações vIsam demons· 
trar o acerto, sob o aspecto moral, so­
cial e jurídico do princípio defendido 
pelo V. acórdão recorrido, que o fun­
cionário deve ter bom procedimellt0. 
tanto na sua funcional. como na sun. 
vida privada. 

No inquérito) a recorrente é acus<l,h 
de haver viajado ao Rio de Janeiro 011 

companhia de um homem que não era 
seu parente, hospedando-se aqui em 
hotel como se casados fôssem, como 
anteriormente fizera em Recife. quando 
esteve em suas férias regulamentare~. 

Mas porque a sanção é rigorosa, nã" 
só pela demissão, como pela perda de) 

conceito moral. a prova deve ser exi­
gente e a defesa ouvida. 

A recorrente foi demitida em con.,c­
qüência do inquérito administrativo. 

Alega a recorrente que a comissã" 
encarregada de fazer o inquérito "Ie­
\'OU meses a fio a invtstigar, inclusive' 
em hotéis, agências de aviões e de "a 
pores, os atos mais mínimos da \'ida 
da recorrente. 

Foi um trabalho paciente, penoso e 
cruel. realizado de encomenda e sob me­
dida, inteiramente em segredo e a su~ 

própria revelia, 

Concluido, assim, o inquérito, sem " 
intervenção de advog'ados e de test':!­
munhas da acusada, deram-lhe 10 Jias 
para provar a falsidade das acusações, 
a ela que desconhecia o inquérito e a 
natureza das acusações, Contra a 
sordidez das acusações, a recorrente 
opoz a sua vida pJ:egressa jamais CO'l' 
testada e várioS> atestados dos mai, '~I-

ELEITORAL 

tos valores morais da Paraiba, inclu­
sive de juizes eminentes, como o r.e­
sEmbargador Flodoardo da Silveira, ex­
presidente do T, R, E. eleitoral e 
também do Tribunal de Justiça do E:;­
lado ... " 

"O dispositivo constitucional que as­
segura a ampla defesa do funcionáno 
(Art . 189, n. o lI) não seria um olJs­
táculo, uma \'ez qne os tribunais a ~Ie 

não se haviam referido para lhe fix~( 

a inteligência natural. que é a inter 
veneão do funcionário acusado em ~ô­

das as fases- do procedimento. De ou­
tra forma, é claro, não haveria dricsa 
ampla, c se deixou de havê-Ia, é por­
que houve cerceamento, e. nêsse caso, 
o inquérito cerceador é nulo. e o que é 

nulo não produz nenhum efeito". 

De iato, a exoneração foi feita na 
base de inquérito nulo, e a nulidade 
advem do cerceamento de defesa. que 
~ssistia a recorrente, pois o inquérito 
correu a sua inteira revelia. 

A ampla defesa que a Constituição 
Federal , 110 Art. 189, n. o lI, concede 
ao funcionário, que conquistou u di­
reito de estabi lidade, reduziram-se a 
um prazo de 10 dias, para dizer sôbre 
o Iíbelo amontoado, meses a fio, aqui ~ 

alí, onde a recorrente passou e b­

teve no gôzo de férias rrgulamentare, 
stm podel- apresentar testemunha" 
nem reinquirir as testemunhas OUVI ­

das no inquérito. 

Assim, o mandado do segurança tem 
por fim anular o ato ilegal de exone .. 
ração em virtude da nulidade do in­
quérito, e, por via de conseqüência, ser 
readmitida no cargo de Oficial Adrnj· 
ni5trativo classe H da Secretaria rIo 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. 

15tO pôsto: 
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Acordam os Juízes do Tribunal Su·· 
perior Eleitoral, preliminarmente ,:0· 
nhecer do recurso, contra os votos dos 
Ministros Pinheiro Guimarães e Sam­

paio Costa que entendiam ser o Tri­
bunal incompetente e no mérito dar 
provimento. ao recurso para concec.ier 
Mandado de Segurança á recorrente 
Jauberlita Agra da Nóbrega para selO 
reintegrada em suas funções, proce­
<lendo-se na forma do artigo 325 {ia 

Código do Processo Civil. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleittoral. Rio de Janeiro, 12 de 
de outubro de 1950 - _·/nlÔnio Carlos 

Lafa.\'ettc de • ..J.lldrada, Presidente 

A. Saboia Lill1a, Relator - A. Sall!­

paio Cosia, vencido na preliminar. -
Pli/lio Gui/llarães, vencido na prelÍlm­
nar, pelos fundamentos do voto pro­
ferido no processo de recurso I 15~_ 

Fui presente, Plí/lio dI' Frl'ilas Tra 
'i'assos. Procurador Geral. 

ACÓRDÃO N.o 280 

RECURSO N.o 1494 

MINAS GERAIS 

Dipio/llaçiío - Vice-j>re/ cilo 

É admissível recurso e/ll c/eições 

municipais, desde quc inlerjJcslo 

1I0S tênllos do Art. 162 letras :( (' 

b, do Código Eleitorol. 

Vistos, etc. : 

A União Democrática Nacional re­
correu para o Tribunal Regional Elei­
toral de Minas Gerais da diplonHção 
de Olímpio de Sá Brandão ao cargo ,Ie 
Vice-prefeito . 

O Tribunal Regional, pelo acórdão 
de fI s. 16. não conheceu do recm.o, 
por entender interposto fora de praw. 

Para assim decidir , o Tribunal Re­
gional assentou que o prazo se 11\ 1 

cia n a da data da sessão da diploma­
ção e não da expedição do diploma_ 

:gste nãQ é, 
do Tribunal 

porém, o entendimento 
Superior, em j uri~p, \1 .. 

dência constante . 

Sendo assim. aconlam os J uízs do 

Tribunal Superior Eleitoral , reconhe­
cendo, e neste ponto, pelo voto 'I<.: 

desempate, ser admiss ível. em eki­
ções municipais, recurso que ca iba nas 
letras a e li do Ar!. 167 do Código 

Eleitoral, conhecer do ,·ecurso, pela 
letra b, referida, e ao mesmo dar [ln>. 

vimento, mandando, como mandam; 
que o Tribunal recorrido julgue o mé ­
rito do recurso. 

Sala das sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral - Rio de JaneIro, em 
-+ de janeiro cle 1951 - .,1.,11 . R-ibdro 

da Costa, Presidente - Plillio Pilllieir,) 

Guimarães. Relator. 

Fui presente: Plil1io de Freitas Tn-

1'OSSOS, Procurador Geral. 

---*---
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